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A Companhia da Fábrica de Crestuma iniciou a sua atividade nas antigas instalações da 
Fábrica de Arcos de Ferro, Ferro e Verguinha, propriedade da Companhia Geral das 
Vinhas do Alto Douro em 1854. Foi fundada por quatro capitalistas e negociantes da 
cidade do Porto, António José de Castro Silva (Visconde de Castro Silva), António 
Ferreira Braga, António Ferreira Baltar e Manuel Gualberto Soares. Em 1857 são 
apresentados os primeiros estatutos mas ainda muito fio seria fiado até os ditos serem 
aprovados definitivamente, pois tal só vai acontecer em 1864 e depois de diversas 
alterações.  
Uma década depois são renovados mantendo o mesmo objetivo para que a fábrica tinha 
sido criada, a fiação de algodão e produção de tecidos do mesmo, alterando então a sua 
designação para Companhia de Fiação de Crestuma. 
Com a idade avançada de alguns dos fundadores e a morte de outros, a Companhia vai 
sendo gerida por diversas direções anualmente eleitas, tendo passado pelas ditas 
diversas figuras ligadas ao comércio, à cultura, ao mecenato e à indústria, como foi o 
caso de Augusto César da Cunha Morais.  
As três primeiras décadas de funcionamento mostraram-se bastante irregulares, quer 
devido a fatores internos, como a constante mudança de corpos gerentes ou a pouca 
dedicação que demonstravam ter para com este projecto, quer externos, tais como a falta 
de água no rio Uíma, as políticas mais ou menos protecionistas que oram ajudavam ora 
complicavam, e a falta de operários especializados, entre muitas outras contrariedades 
que surgiam no seu dia-a-dia. 
É já em meados da década de Oitenta do século XIX que a estabilidade se vai começar a 
fazer sentir com a chegada à direção de José Moreira Pimenta da Fonseca, industrial e 
filho de industriais da cidade do Porto. A sua dedicação vai refletir-se rapidamente no 
crescimento económico e social da Companhia de Fiação de Crestuma. Aí se mantém 
até 1920, data da sua morte, sendo substituído, por votação dos acionistas, por seu filho 
António que se mantém no cargo até 1954 e que termina as funções pelo mesmo motivo 
de seu pai.  
Por essa razão, mas também porque entretanto o contexto económico, industrial, social 
e obviamente político passou a ser bem diferente, a Companhia de Fiação de Crestuma 
vai depois conhecer um novo período de dificuldades, mais ou menos acentuadas, que 
se vão manter até à sua dissolução, ocorrida já no pós 25 de abril, mais concretamente 
em 1979.  
Com tudo isto, tratamos aqui 125 anos de história de uma empresa têxtil. 
 








The Companhia da Fábrica de Crestuma began its activity in the former installations of 
the Arcos de Ferro, Ferro e Verguinha Factory, belonging to the Companhia Geral das 
Vinhas do Alto Douro in 1854. It was founded by four businessmen from Porto, 
António José de Castro Silva (Viscount Castro Silva), António Ferreira Braga, António 
Ferreira Baltar and Manuel Gualberto Soares. In 1857 the first articles of association 
were drawn up, but much cotton would be spun until they were definitively approved, in 
1864, after several alterations.  
One decade later they were renewed, keeping the same mission for which the factory 
had been created, which was the spinning of cotton and subsequent production of 
fabrics, changing the name to Companhia de Fiação de Crestuma. 
Given the advancing years of some of the founders and the death of others, the company 
was managed by several management boards that were elected on an annual basis, 
including several people linked to commerce, culture, patronage and industry, such as 
Augusto César da Cunha Morais.  
The first three decades of the company brought ups and downs, owing both to internal 
factors, such as the constant changing of the management bodies and low level of 
dedication the managers put into the project, and to external matters, such as the lack of 
water in the River Úima, the protectionist policies at the time that helped or hindered 
matters, and the lack of specialised workers, among many other setbacks in the day-to-
day running of the company.  
Only in the mid-1880s did a degree of stability come, upon the arrival to the 
management of José Moreira Pimenta da Fonseca, an industrialist, as was his father in 
the city of Porto. His dedication was quickly reflected in the economic and social 
growth of the Companhia de Fiação de Crestuma. He remained at the head of the 
company until his death in 1920, when the shareholders voted to replace him with his 
son António, who remained in charge until 1954, and like his father, his management of 
the company only ended upon his death.  
For this reason, but also because in the meantime the economic, industrial, social and 
obviously political panorama was very different, the Companhia de Fiação de Crestuma 
went through another turbulent period, with the difficulties leading to its dissolution 
after Portugal’s 25 April 1974 revolution, more specifically in 1979.  
All in all, we look here at 125 years of history of a textile company. 
 












ACFC – Arquivo da Companhia de Fiação de Crestuma 
ACP – Arquivo Central do Porto 
ADP – Arquivo Distrital do Porto 
AHMOPTC – Arquivo Histórico do Ministério das Obras Publicas Transportes e 
Comunicações 
AHPR – Arquivo Histórico da Presidência da Republica 
AHMP – Arquivo Histórico Municipal do Porto 
AMSMB – Arquivo Municipal Sophia de Mello Breyner (V. N. de Gaia) 
AMSMF – Arquivo Municipal de Santa Maria da Feira 
ANTT – Arquivo Nacional Torre do Tombo 
ATVNG – Arquivo do Tribunal de Vila Nova de Gaia 
AUDL – Arquivo do União Desportiva Leverense (V. N. de Gaia) 
CFC – Companhia de Fiação de Crestuma 
EFTA - European Free Trade Association 















A vontade de complementar a minha formação académica inicial levou a inscrever-me 
no Mestrado de História Contemporânea por ser a época com a qual me identifico e 
sobre a qual tenho trabalhado no desenvolvimento da minha atividade profissional. Ao 
longo deste percurso fui publicando diversos artigos com temáticas diferentes mas 
sempre dentro deste período cronológico e em maior número sobre o concelho de Vila 
Nova de Gaia. Foi assim que me fui apercebendo das valências estudadas sobre este 
município mas também das suas lacunas. 
Não podemos dizer que, do ponto de vista histórico, só existem estudos a partir da 
década de Oitenta do século XX neste concelho, pois é possível encontrar um ou outro 
trabalho anterior, contudo e se tivermos em conta a História, como qualquer outra 
ciência com metodologia própria e feita por profissionais da área, de facto não podemos 
recuar muito mais do que a data atrás apontada.  
Embora tarde, nos últimos Trinta anos muito se fez em Vila Nova de Gaia, existindo 
uma panóplia de artigos, livros, monografias, ensaios e afins, versando diversificados 
temas e, entre eles, também a indústria. Mas que tipo de indústria? Tendo em conta os 
escultores e pintores aqui nascidos e o seu percurso profissional nas numerosas fábricas 
aqui sediadas desde longa data, rapidamente concluímos que foram um atrativo evidente 
para o desenvolvimento de trabalhos relacionados com a indústria cerâmica.  
Ora, pretendendo ultrapassar um pouco essa tendência e deparando-nos constantemente 
com outro tipo de edifícios fabris optamos por averiguar qual a importância da indústria 
têxtil neste mesmo território.  
Decidida a escolha do tema geral e na sequência de um texto elaborado a nível 
profissional que intitulei A indústria têxtil oitocentista em Vila Nova de Gaia, 
rapidamente percebi que a dimensão do tema não era compatível com um trabalho 
académico desta natureza, por isso decidi fazer incidir o meu estudo apenas numa única 
unidade fabril têxtil, a Companhia de Fiação de Crestuma. 
Após ter feito um pequeno levantamento bibliográfico sobre a dita, puseram-se-me de 
imediato três questões: que razões levaram, em meados do século XIX, um grupo de 
capitalistas da cidade do Porto a investir num complexo industrial na margem esquerda 
do Douro? Como evoluiu económica e socialmente ao longo dos tempos? Que 
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influência teve no desenvolvimento da indústria têxtil no concelho de Vila Nova de 
Gaia e da região? 
Refletindo nestas questões, outras se iam colocando, principalmente depois de observar 
presencialmente o referido complexo e constatar a sua dimensão, localização geográfica 
e o numeroso e diversificado conjunto arquitetónico de que era composto. Tendo como 
paralelo outros complexos similares em Portugal, como por exemplo Riba de Ave e 
Covilhã entre outros, mas também em vários outros países como Corunha em Espanha, 
ou New Lanark na Escócia, formulamos então uma última questão: podemos considerar 
a Companhia de Fiação de Crestuma uma colónia industrial? 
O nosso objetivo é responder a todas estas questões e com isso contribuir para um maior 
conhecimento do desenvolvimento industrial do município de Vila Nova de Gaia nos 
séculos XIX e XX no contexto da indústria têxtil nacional. Mas também, desta forma 
chamar atenção para a conservação e preservação deste tipo de património, dando-lhe 
novas funcionalidades e a par disso sensibilizar os poderes políticos, proprietários e 
cidadãos em geral para a importância deste tipo de estudos sobre o passado, 
interpretados no presente mas que ficarão para memória futura.  
 
Fontes e metodologia 
A indústria têxtil em Vila Nova de Gaia não tinha sido até agora objeto de estudo por 
parte dos investigadores, pelo que a procura de bibliografia e fontes tornou-se numa das 
tarefas mais difíceis e morosas ao longo deste processo. Contudo, partindo de estudos 
existentes para outras áreas geográficas e outros tipos de indústrias tal permitiu-me ir ao 
encontro do mesmo tipo de fontes, concretamente os diversos inquéritos industriais que 
foram sendo elaborados por ordem do governo a partir de meados do século XIX 
prolongando-se pelo século XX. Tendo em conta as lacunas e limitações que os ditos 
apresentam, já várias vezes referenciadas por diversos autores, mostrou-se necessária a 
procura contínua de outro tipo de fontes. Na ausência de arquivo próprio da empresa 
localizámos um núcleo fundamental de documentos no Arquivo Histórico do Ministério 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, em Lisboa. Esta documentação é 
composta por diversos papéis sobre a instituição da fábrica, estatutos, renovação dos 
mesmos e alguma correspondência entre várias instituições. Mas, mesmo assim, esta 
mostrou-se insuficiente para desenvolver um trabalho desta natureza, deixando várias 
lacunas que era necessário preencher, o que foi possível recorrendo a outros arquivos, 
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tais como o Arquivo Distrital e o Municipal do Porto, o Arquivo Sophia de Mello 
Breyner em Vila Nova de Gaia e o Municipal da Vila da Feira. Sendo este um trabalho 
sobre uma indústria cujos primeiros anos de desenvolvimento dependiam em grande 
parte da componente humana e querendo, numa justa homenagem, saber um pouco mais 
sobre quem geria a fábrica, mas também quem eram os seus operários, recorremos ainda 
ao Arquivo Central do Porto, ao Arquivo Histórico da Presidência da Republica para as 
Comendas, e finalmente ao Arquivo Nacional Torre do Tombo. 
Mas, refazer a história de 125 anos de uma empresa em funcionamento tornava-se algo 
complexo sem documentação da própria, pelo que foi já numa fase de desenvolvimento 
relativamente avançada do nosso estudo que conseguimos recuperar das entranhas da 
fábrica um bom núcleo documental que veio alterar de forma significativa o processo 
até aí delineado. Composto por uma série de livros de balanços, livros de atas, e outra 
documentação avulsa, o mais importante para a continuidade do que já vínhamos 
desenvolvendo foi o conjunto de fichas de operários, com fotografia e anotações sobre o 
“seu bom e mau comportamento” e que tentamos explorar da melhor maneira possível.  
Mesmo com esta documentação que nos permitiu, é certo, compreender uma série de 
questões ao longo do tempo, faltava entender o seu terminus. Para isso tivemos que 
recorrer a um outro arquivo que se mostrou imprescindível para perceber o fim deste 
complexo fabril que tinha começado a funcionar em 1854 e que por volta dos anos 
Oitenta do século XX fecha as suas portas. A resposta estava em três grandes volumes e 
cerca de cinquenta apensos no arquivo do Tribunal de Vila Nova de Gaia. Para 
complementarmos alguns pormenores sobre a vida de um dos diretores que mais tempo 
permaneceu à frente da direção da empresa tentamos ainda a consulta de um processo 
de divórcio no Tribunal da Relação do Porto, mas sem sucesso.  
Complementando as fontes manuscritas já referenciadas, não foram de menor 
importância as impressas, principalmente os Relatórios da Direcção e Parecer do 
Conselho Fiscal editados pela empresa que localizamos em significativo número na 
Biblioteca Municipal do Porto. Também impressos e importantíssimos para a 
compreensão da evolução societária, foram os estatutos publicados em 1919 e 1946 que 
se encontram na Biblioteca Nacional, em Lisboa.  
Simultaneamente à recolha das fontes ia sendo feita a transcrição dos documentos 
acompanhando com leituras bibliográficas específicas. A imprensa local, regional e 
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nacional contribuiu também grandemente para desenvencilhar os fios da longa história 
da Companhia de Fiação de Crestuma.  
Foi esta procura insistente e sistemática que nos permitiu colmatar as dificuldades 
inicialmente identificadas, que se prendiam essencialmente com a ausência de estudos 











Capítulo 1 - A Indústria em Vila Nova de Gaia 
 
1.1 Considerações gerais 
Na realidade não existia até hoje qualquer estudo sobre a Companhia de Fiação de 
Crestuma, o mesmo acontecendo sobre a indústria têxtil em Vila Nova de Gaia em 
geral. Conhecem-se apenas alguns artigos generalistas que apontam a existência de uma 
ou outra unidade industrial mas sem desenvolverem esta temática. Temos como 
exemplo as diversas monografias das diferentes freguesias que na maioria dos casos, no 
que a este assunto diz respeito, publicam notícias recolhidas dos jornais locais da época 
que noticiam uma ou outra atividade industrial incluindo a têxtil. 
Pelo contrário, para algumas outras indústrias, como por exemplo a cerâmica, é 
conhecida uma diversificada bibliografia, como a que nos deixaram José Queirós, 
Vasco Valente, Pedro Vitorino, Artur de Sandão, Romero Vila, Carlos Vale, Fausto 
Martins, Teresa Soeiro com Jorge Alves, Silvestre Lacerda e Joaquim Oliveira, Luís 
Marcolino, Manuel Leão, Francisco Queiroz, Ana Margarida Portela, Fernando Correia, 
Hugo Pereira, entre outros, e mais recentemente Laura Sousa e Mariana Silva, a 
primeira investigadora com a tese de mestrado intitulada A Fabrica de Cerâmica de 
Santo António de Vale da Piedade, em Gaia: arquitetura, espaços e produção semi-
industrial oitocentista
1




Pela importância económica que indiretamente produzia, a tanoaria é também uma outra 
industria privilegiada no que à bibliografia diz respeito pois assim nos mostram os 
estudos de Ramiro Mourão e Silvestre Lacerda, ou os inúmeros artigos publicados no 
jornal A Luz do Operário. 
Existem ainda um ou outro ramo industrial a que foi dedicado um ou outro artigo 
publicado em revistas locais, e depois existe a obra incontornável de J. A. Gonçalves 
Guimarães para quem estuda qualquer aspeto não só da indústria, mas da História 
Económica do concelho. Contudo, salvo raríssimas exceções, como o caso da 
construção naval, este autor na sua já imensa obra produzida nunca se dedicou 
exclusivamente ao estudo da indústria. No seu livro Memória Histórica dos Antigos 
                                                          
1
Tese de Mestrado apresentada à Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Arqueologia, 2013 
2
Tese de Mestrado apresentada à Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto, 2015. 
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Comerciantes e Industriais de Vila Nova de Gaia e na sua continuação, História da 
Associação Comercial e Industrial de Vila Nova de Gaia, (com Susana Guimarães e 
Eva Baptista) infelizmente ainda não publicada mas disponível, conseguimos apurar 




O concelho de Vila Nova de Gaia, localizado na margem esquerda do rio Douro junto à 
sua foz, foi até 1926 composto por vinte e três freguesias, como ficou definido pelo 
Decreto n.º 23, de 16 de Maio de 1932 com aditamento no Decreto de 28 de junho de 
1933. Dele faziam parte: Arcozelo, Avintes, Canelas, Canidelo, Crestuma, Grijó, 
Guetim, Gulpilhares, Madalena, Mafamude, Olival, Oliveira do Douro, Pedroso, 
Perosinho, Sandim, Santa Marinha, S. Félix da Marinha, Seixezelo, Sermonde, Serzedo, 
Valadares, Vilar de Andorinho e Vilar do Paraíso. Esta realidade fora apenas alterada 
em 1926 com a troca da freguesia de Guetim, que integrou o então recentemente criado 
concelho de Espinho, por Lever, que até à data pertencia a Santa Maria da Feira
4
. Em 
1952, e por desmembramento da parte ocidental do território da freguesia de Santa 
Marinha, foi criada a freguesia da Afurada. 
Composto assim o território gaiense, cuja área é de 166.84 Km
2
, podemos verificar que 
a maior parte dele, e até épocas muito recentes, era maioritariamente rural, sendo ainda 
visíveis por todo o concelho as marcas arquitetónicas dessa realidade, como são 
exemplo os espigueiros ou canastros, as eiras, os lagares e azenhas e outras estruturas 
que atualmente se encontram em ruínas ou, quando ainda se conservam, tem como 
principal função a decoração pitoresca. A exceção a fazer-se, a partir dos meados do 
século XVIII, será às freguesias de Santa Marinha e Mafamude que, para além de 
manterem ainda o seu caráter e funcionalidade rural, já se dedicavam significativamente 
ao comércio e à indústria, embora esta ainda com caráter artesanal, através da cerâmica, 
construção naval, tanoaria, serralharia e pouco mais. 
Mesmo assim, um número significativo da população gaiense desde o dealbar da época 
contemporânea, e até épocas bastante recentes, deslocava-se à cidade do Porto para aí 
exercer os seus ofícios, como podemos verificar pelo texto da obra Mea Vila Gaya, 
onde se diz que «o vilanovense atravessa o rio duas vezes por dia… considerando-se tão 
                                                          
3
 GUIMARÃES et al. 2004: 344. 
4
Recentemente, a Lei n.º 11-A/2013 de 28 de janeiro reorganizou administrativamente o território em 15 
freguesias e uniões de freguesias. 
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perto da Praça de D. Pedro como da Fonte do Cabeçudo…»5. Esta situação, aqui 
referida para locais geograficamente próximos, pode estender-se no tempo e no espaço 
de uma e de outra margem atestando-o assim Diogo José de Macedo Júnior quando se 
refere aos seus tempos de liceu e à companhia que fazia ao escultor Soares dos Reis no 
trajeto até à Academia, onde este último lecionava, já na segunda metade do século 
XIX.  
 
Nesse tempo, para ir à cidade [Porto], fazia-se o trajecto a pé. … Descíamos a antiga rua do 
Padrão… seguíamos pela do General Torres até à ponte pênsil… daí pelas Escadas do 
Codessal... o largo de Santa Clara… pela Porta do Sol… até ao casarão de S. Lazáro6. 
 
Diz-nos o mesmo autor que «mais tarde resolveu o artista mudar a sua oficina para Vila 
Nova de Gaia… preferia o sossego bucólico da aldeia ao bulício irritante da cidade…»7. 
Como podemos verificar pelo testemunho transcrito, o concelho de Vila Nova de Gaia 
era então ainda considerado, mesmo pelos naturais, essencialmente rural, contudo esta 
situação não obstou a que a industrialização se desenvolvesse, até porque algumas das 
oficinas que começaram por se implementar no território surgiram precisamente do 
fabrico de apetrechos agrícolas, navais e de exportação que se faziam sentir ou das 
caraterísticas não urbanas então existentes. Damos como exemplo a criação de gado e a 
consequente indústria dos derivados do leite, como se pode verificar pela “fábrica” de 
manteiga de Alexandre Teodoro Glama em 1841 na freguesia de Pedroso
8
. 
Ou então as já referidas construção naval e a tanoaria. Mas também a indústria da 
construção civil, para a qual as pedreiras e barreiras são bastante referenciadas em 
diversos locais e ficaram registadas na toponímia, de onde se extraía a matéria-prima 
para o seu desenvolvimento, bem assim como a serração e aparelhamento de madeiras, 
que se abastecia nos pinhais locais ou na importação de madeiras do Brasil ou do Norte 
da Europa. Ou ainda o trabalho do linho, da seda, da lã, da cortiça e os inúmeros 
moinhos referenciados por todo o concelho
9
. 
Todas estas industrias manufatureiras, numa primeira fase, podem ser definidas como 
um conjunto de meios «[que]transforma[vam] matérias primas para a sua adaptação às 
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, indo ao encontro do que mais tarde se entenderia por 
«conjunto dos trabalhos, de que deriva a produção das riquezas»
11
. 
Apontar um marco cronológico para o início da industrialização no concelho de Vila 
Nova de Gaia não será tarefa fácil, pois, como já foi dito, os estudos sobre esta temática 
são quase inexistentes, exceção feita essencialmente à indústria cerâmica e suas 
estruturas industriais, cujas publicações ascendem já a um número significativo, como 
tivemos oportunidade de observar. Mesmo assim, e tendo em consideração a 
contradição em que podemos cair, mas atendendo à definição de indústria como «tudo 
quanto o homem realiza para produzir ou fazer circular as riquezas», apontamos o início 
da industrialização para 1756 com a criação da Companhia Geral da Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro. 
Ora vejamos, esta Companhia foi criada para 
 
…garantir e promover, de forma articulada, a produção e comercialização dos vinhos do Alto 
Douro, a travar a concorrência de outros vinhos portugueses de inferior qualidade, a limitar o 
predomínio e mesmo o controlo desta actividade económica pelos ingleses e, logicamente, a 
aumentar os rendimentos da Coroa provenientes do comércio dos vinhos do Alto Douro, que 




Ora, para atingir este grau de desenvolvimento a dita Companhia necessitou diretamente 
de duas indústrias fundamentais: a tanoaria para desenvolvimento do vasilhame e para 
isso  
 
…comprou os armazéns do Lago… freguesia de Santa Marinha, em Vila Nova de Gaia, onde 
estabeleceu as principais tanoarias, com um lago destinado a mergulhar as aduelas de carvalho, 




…introduziu em Portugal a produção de arcos de ferro, criando em Crestuma, Vila Nova de Gaia, 
a partir de 1791, uma Fábrica de Verguinha e de Arcos de Ferro, movida a energia hidráulica, 
para serem utilizados nas pipas e tonéis, tendo mandado previamente estagiar, na Rússia, o 




Pelo que atrás fica dito parece-nos que a ideia, já defendida por Gonçalves Guimarães, 
de que «a industrialização em Vila Nova de Gaia terá começado nas tanoarias da 
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Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro»
14
 nos deixa 
cronologicamente esclarecidos sobre este assunto. É evidente que a par desta empresa 
outras se desenvolveram ou inovaram, como é o caso das da cerâmica, do vidro e da 
pregaria, entre muitas outras de que falaremos mais à frente. 
Além do mais, a Companhia terá incrementado também a construção naval para 
impulsionar a exportação. 
 
1.2 Atividades tradicionais na origem da pré-industrialização gaiense 
Para melhor esclarecermos o que atrás ficou dito recorremos às Memórias Paroquiais 
de 1758 para o concelho de Vila Nova de Gaia
15
. 
Como de resto para todo o país, este inquérito realizado antes e depois do violento 
terramoto de 1755, que com maior ou menor intensidade abalou todo o território, 
apresenta algumas lacunas perfeitamente entendíveis se tivermos em conta o estado de 
desenvolvimento do país e consequentemente o do concelho em estudo. 
Muitos dos párocos que tiveram de dar resposta ao referido questionário não conheciam 
na íntegra o território geográfico correspondente à residência dos seus fiéis. Contudo, as 
Memorias Paroquiais são atualmente essenciais para qualquer estudo relativo a 
qualquer parcela administrativa do território naquela época. 
Ao percorrermos a descrição das vinte e três freguesias do concelho em apreço 
verificamos que por esta época se tratava de um território essencialmente rural mas 
cujos vislumbres da industrialização já se faziam sentir nas mais diversas áreas, sendo 
que a moagem era a que estava mais presente, com significativa quantidade de moinhos 
nas freguesias de Avintes, Crestuma, Gulpilhares, Madalena, Olival, Oliveira do Douro, 
Pedroso, S. Félix da Marinha, Valadares e Vilar de Andorinho. Como podemos 
verificar, e dada a importância do pão na alimentação da época, quase todas as 
freguesias se apresentam com uma boa quantidade de instalações de moagem, nem 
sempre contabilizadas, preferindo os párocos as expressões «muitos moinhos» ou 
«muita quantidade de moinhos», deixando a ideia da dificuldade em enumerá-los. 
Pelos dados apresentados não nos espanta que em GUIMARÃES 1997, no quadro XIII 
intitulado “A Industria Gaiense em 1861”16, por sua vez baseado na Descripção 
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topográfica…17 nos apareça nesta data uma «Fábrica Mecânica de Moagem, pão e 
bolacha – a vapor, no lugar de Azenhas, propriedade de Eugénio Ferreira Pinto [Basto] 
com a produção de pão, doces, bolachas, biscoitos de embarque, aletria e massas», que 
mais tarde será referida noutra obra.  
Tendo como base a mesma fonte e o mesmo setor económico da pré-industrialização 
ainda precoce, mas significativa, verifica-se o cultivo do linho nas freguesias de 
Arcozelo, Perosinho e Serzedo, que direta ou indiretamente vai com certeza influenciar 
as várias fábricas de fiação e tecelagem que mais tarde começarão a laborar, constando 
algumas delas na já referida Descrição… como por exemplo as do lugar de Santo 
Ovídio, freguesia de Mafamude, as de Maria Simão e José Simão ou a de John Cassels 
sita em Paço de Rei, lugar da mesma freguesia
18
, e muitas outras que sucessivamente 
irão surgir por todo o concelho.  
Voltando às Memórias Paroquiais, verificamos que os párocos não se esqueceram de 
apontar os «dois fornos de oficinas de telha» na freguesia de Canelas e Valadares, 
remetendo-nos para uma prometedora indústria de materiais para a construção civil que 
já tinha contribuído para a edificação do Convento de Mafra
19
. 
Outros produtos derivados da terra poderiam ser apontados por estarem na base de uma 
pré-industrialização que se viria a afirmar ao longo dos tempos, como no caso da 
freguesia de Valadares que tem «abundancia de lenhas e matos que os moradores 
vendem para cozer telha nos fornos da freguesia e outros de fora»
20
, ou a freguesia de 
Olival que «tem muitas madeiras». Esta matéria-prima abundante no concelho não 
deixou indiferentes os párocos encarregues de responder ao inquérito apresentado, 
informando também que em Canelas «se fabricao os arcos para pipas do comercio dos 
vinhos». Esta mesma observação é feita para a freguesia de Santa Marinha quando diz 
«tem esta villa… armazéns de Tanoaria, em que se fazem a mayor parte das pipaz para 
os vinhos de todo o comercio Portuguez e eztrangeiro…»21. Convém recordar a então 
criada Companhia Geral da Agricultura e as suas tanoarias.  
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Outra fonte de que nos servimos para melhor esclarecer esta questão são as memórias 
recolhidas por Pinho Leal na sua obra Portugal Antigo e Moderno
22
, embora se trate de 
uma fonte mais recente, quando a industria já se encontrava em franco desenvolvimento 
por todo o país e em Vila Nova de Gaia. Usámo-la como contraponto entre uma 
ruralidade que teimava em resistir e a implantação de fábricas que, como veremos, se 
afirmavam já em algumas áreas. Convém também ter em atenção o período abrangido 
pelo autor na elaboração desta obra, sendo o primeiro volume de 1873 e o último de 
1890. 
É pois neste período cronológico que se dá um avanço significativo na implementação 
industrial. Daí verificarmos que, se para umas freguesias quase não temos dados 
relativos à indústria, para outras, nos volumes que foram escritos mais tardiamente, já se 
encontra bastante informação, isto porque já se está em pleno período industrial. 
Não poderíamos pois deixar de utilizar estas úteis memórias que nos situam entre uma 
pré-industrialização manufatureira e o arranque de uma indústria florescente como a que 
se vai desenvolver nas décadas seguintes neste concelho.  
Por ora atentemos no que aí se diz sobre a freguesia de Avintes «É fertillisima em 
milho… no que faz grande comércio… do qual fabrica diariamente uma porção 
enorme… [pão] Tem a freguesia mais de 90 moinhos…»23. Para a freguesia de 
Crestuma faz notar o seguinte «Há nesta freguesia uma optima fábrica de fiação de 
algodão, de uma Companhia formada na sua quasi totalidade por capitalistas da cidade 
do Porto…»24. Já para Grijó a referida obra diz que há «… grande número de pedreiros, 
trolhas, carpinteiros e outros operários….»25, remetendo-nos assim para uma profícua 
indústria de construção civil que muito contribuiu para o desenvolvimento arquitetónico 
que se verificou na cidade do Porto, que recebia grande parte destes trabalhadores
26
. 
Para a freguesia de Mafamude, Pinho Leal refere «uma fabrica de fundição de panellas 
de ferro, fabricas de louça (de barro preto e de faiança), uma fabrica de vidros e varias 
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de tecidos de linho e algodão»
27
. Após algumas considerações que faz sobre o concelho 
de Vila Nova de Gaia, refere-se à freguesia de Santa Marinha dizendo que 
 
é uma povoação muito industrial e commercial. Emprega grande número de pessoas no 
negocio dos vinhos… nos seus estaleiros se constroem anualmente muitos navios… Tem varias 
fabricas de louça de faiança, pó de pedra e azulejo. Tem uma fábrica de vidros, e também aqui 
se fabrica sabão, zuarte e outros tecidos, cervaje (sic), genebra e aguardente. Fabricam-se 
aqui muitos pregos e diferentes artefactos de ferro. Além de várias padarias de trigo e broa, 
há aqui uma fabrica mecânica de moagem, pão de trigo e bolachas, do Sr. Eugénio Ferreira 




No que diz respeito às restantes freguesias, Pinho Leal centra-se essencialmente nos 
aspetos religiosos e nobiliárquicos, não deixando obviamente de referir a sua 
importância essencialmente agrícola. Aponta insistentemente as boas e muitas águas, a 
produção de madeiras e a criação de gado, mas também as pedreiras de granito de boa 
qualidade existentes em várias freguesias.  
 
1.3 Relações, mapas, relatórios e outros na inventariação industrial da 
área geográfica em estudo 
Numa tentativa de “radiografarmos ” a indústria em Vila Nova de Gaia, e na já afirmada 
ausência de estudos sistemáticos sobre esta temática, passamos a analisar as diferentes 
relações, mapas, relatórios, quadros, e listas, entre outros documentos de incidência 
local mas que, de alguma maneira, servem de marcos cronológicos para uma visão 
continua ao longo dos tempos. Alguns destes documentos já foram mais ou menos 
utilizados por diferentes investigadores com fins específicos para outras áreas 
geográficas, mas diferentes dos nossos e por essa razão, também nos servimos deles.  
A Relação das Fábricas de 1788, publicada por Luís Dias
29
, não nos aponta a existência 
de qualquer indústria no concelho de Vila Nova de Gaia. Talvez, segundo o autor supra 
citado porque «somente engloba [r], as actividades privilegiadas… e não as atividades 
livres»
30
. Ora, embora, e como já ficou provado, saibamos que a indústria no território 
em estudo por esta época já se fazia sentir, a avaliar pela premissa tomada na realização 
do respetivo documento, nenhuma das existentes nela se encaixa. 
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Maria Madalena Magalhães, no seu estudo A industria do Porto na primeira metade do 
séc. XIX, optou por considerar «exclusivamente o Porto, porque, ao tempo, 
administrativamente, o concelho integrava a cidade e os arrabaldes»
31
. Nos mapas por 
ela elaborados, os de 1812, 1845 e 1852, também não identificam qualquer unidade 
industrial na margem esquerda do rio Douro. 
Um outro documento que tivemos em atenção no nosso estudo foi o Mapa das Fábricas 
de 1813, publicado por Lopes Cordeiro, que nos aponta estabelecimentos industriais em 
Vila Nova de Gaia começando por apresentar a fábrica de Jerónimo Rossi, ou Fábrica 
de Louça de Santo António de Vale de Piedade, Fábrica de Louça Fina. No mesmo 
estudo, no quadro V com o título Estabelecimentos Industriais nas Diferentes 
Freguesias/Concelhos da Comarca do Porto, segundo as datas de licenciamento e 
fundação
32
, apresenta-nos três fábricas para Vila Nova de Gaia entre 1777 e 1800. 
Destas, como vimos anteriormente, nenhuma consta na Relação das Fábricas de 1788, 
ou pelas razões já apontadas ou porque a sua fundação não ocorreu no intervalo das 
datas referidas. O quadro X, publicado nesse mesmo estudo, esclarece-nos que se 
tratavam da Fábrica do Cavaquinho e da de Vale da Piedade, ambas de cerâmica e uma 
terceira na freguesia de Valadares de indústria de papel. 
Parece-nos desnecessário apontar aqui os erros e as virtudes de todos estes documentos 
que foram sendo feitos com o objetivo de saber o estado da indústria no reino, pois já 
vários autores se têm referido a esse assunto. Contudo, não podemos deixar de reparar 
na falta de critérios utilizados de uns para outros, dando-nos assim leituras diversas 
sobre o estado da indústria em geral e em particular no concelho de Vila Nova de Gaia.  
No Mapa das Fábricas apresentado por Acúrcio das Neves em 1814
33
, verificamos que 
para a área territorial em estudo não existia à época qualquer fábrica em Vila Nova de 
Gaia, apontando no entanto uma delas em fase «progressiva» que é a Ferraria, 
localizada na freguesia de Lever e pertencente à Companhia da Agricultura das Vinhas 
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do Alto Douro, mas que em 1814 pertencia ao concelho da Vila da Feira. Esta fábrica 
tinha sido fundada por ordem da rainha D. Maria I em 1793
34
. 
Publicada a análise do Mapa de 1813 em obra e autor já referenciados, este segue depois 
o mesmo esquema para o de 1820. Das 85 unidades fabris existentes em 1820, apenas 
40 já existiam em 1813, contudo estes números referem-se apenas à cidade do Porto, 
pois Lopes Cordeiro esclarece que não considerou as fábricas de Vila Nova de Gaia. No 
entanto, regista para esse mesmo período a existência de «quatro das fábricas [que] 
estão distribuídas pelos concelhos de Gaia, Valongo e Gondomar»
35
. 
Pelo mapa anexo verificamos que tendo Valongo e Gondomar respetivamente uma 
fábrica cada, logo concluímos que no intervalo referido foram fundadas duas fábricas 
em Vila Nova de Gaia: uma será a de vinagre, localizada em Oliveira do Douro e uma 
outra de faiança. 
Pretendendo este nosso estudo ser uma “radiografia” sobre o panorama industrial do 
concelho, optamos por o fazer de uma forma cronológica. Por isso deixemos para já, os 
inventários mandados produzir por ordem do governo e centremo-nos numa fonte local. 
Referimo-nos a uma obra de 1809 reeditada e acrescentada em 1861 por Manoel 
Rodrigues dos Santos, que nos diz o seguinte:  
 
nestes últimos tempos tem-se… desenvolvido aqui a Industria em tão largas proporções, e 
assumido um carater tão importante, que fez aumentar notavelmente a riqueza, e importância 
material desta Vila, a multidão de Fabricas que já possue, e em que se ocupao muitos milhares de 
pessoas…36. 
 
Como podemos verificar, para esta data são apontadas muitas fábricas. Vejamos agora 
as que o autor considera mais importantes nas suas diversas vertentes. Assim sendo, 
temos para as louças as fábricas de João de Araújo Lima, João Nogueira, Joaquim 
Nunes da Cunha, no lugar do Cavaco; no lugar da Mesquita, e ainda de louça, a fábrica 
de Manuel Nunes da Cunha e Manuel José Soares na quinta da Torrinha, ainda a antiga 
fábrica do Padre Gualter da Piedade Queiroz, nesta data dirigida por João Nunes da 
Cunha, mas também a da Bandeira e no lugar do Candal a de Félix de Araújo. 
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No que se refere à serralharia o autor informa que existe um número muito grande e que 
por isso enumera apenas, as principais, sendo as seguintes: a fábrica de João Tomás 
Cardoso, que chegou até aos nossos dias, a de Joaquim Cardoso, de Manuel António da 
Costa Viana, Martinho Pereira e Ana Joaquina dos Santos, entre muitas outras 
mencionadas pelo autor, que as considera de «corte e pregadura». 
Mudando de ramo industrial, surge-nos a Fábrica Mecânica de Moagem, Pão e Bolacha, 
movida a vapor já referida; a de cerveja, cujos proprietários são os Forrester Irmãos e 
ainda a fábrica de vidro também no lugar do Cavaco.  
Em Paço de Rei, freguesia de Mafamude, na mesma obra apresenta-nos uma fábrica 
onde se «estampao drogas para vestuário, mas também se fazem zuartes e outros 
tecidos»
37
 pertencendo a uma companhia inglesa e ainda uma outra fábrica de tinto que 
não localiza. 
Pertencendo a José Joaquim Pereira temos uma fábrica de destilação de aguardente e 
algumas outras onde se prepara a cortiça. Mais uma de fazer cola e ainda as fábricas de 
tecidos da Rasa anunciando que brevemente [1861] abrirá uma de sabão. 
Neste pequeno apanhado das indústrias que se desenvolveram em Vila Nova de Gaia 
logo em meados do século XIX, não mencionamos todas as que o autor refere pois 
pretendemos apenas ler nas entrelinhas a maior ou menor importância que o mesmo lhes 
confere, e sem deixar de referir o Estaleiro que, direta ou indiretamente, influenciou o 
estabelecimento de outras indústrias. Numa leitura mais atenta, parecer-nos-á estranho o 
autor não apontar as oficinas de tanoaria, talvez porque nesta época as ditas não 
funcionavam autonomamente, mas antes estavam incluídas nas empresas dos diversos 
comerciantes de Vinho do Porto e outras mercadorias e por isso o autor insere-as no 
ramo comercial, não deixando contudo de mencionar a sua grande importância.  
Pela documentação que se encontra disponível sobre a temática em questão, saltemos 
vinte anos para o Relatório… de 1881. Este instrumento de trabalho tem sido referido e 
utilizado por todos os investigadores que se referem a esta área do saber principalmente 
os que se dedicam a esta temática no norte do País.  
Para o território gaiense esta obra aponta uma série de ramos industriais, dividindo-os 
em duas partes, sendo que na primeira considera como pequenas industrias a moagem, 
construção, ferraria, curtumes, fornos de cal e construção naval e ainda a tanoaria que 
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«ocupa centenas de operários», oficinas de cortiça, fundição de metais, dobadeiras de 
seda, ourivesaria e cerâmica da louça negra.  
Seguidamente refere-se às fábricas apontando a Serralharia de João Tomás Cardoso, a 
fábrica de tabacos Fidelidade no lugar das Devesas pertencendo a uma parceria entre V. 
Pinto Basto & Plácidos, as destilações com as fábricas da Furada em Santa Marinha, a 
de Silva Cunha & C.ª em Mafamude e a de A. Michon no lugar do Cavaco também em 
Santa Marinha.  
Quanto aos lanifícios, e segundo a sua avaliação, apresenta-nos a de Vale da Piedade 
também conhecida por Companhia de Lanifícios de Vale da Piedade, sociedade 
anónima fundada em 1874. Para a fiação de tecidos de algodão temos neste Relatório a 
de Crestuma no lugar das Hortas (que é em Lever) e a das Devesas de J. Mariani, não se 
mencionando qualquer unidade nos outros ramos da mesma tabela. 
 
   Quadro I 
Indústria têxtil em Vila Nova de Gaia 1881 
  





 1   CFC, S.A. Fiação 
*Devesas 1880 Santa 
Marinha 
  1 J. Mariani Tecelagem 
(riscados e 
xadrezes) 






  2 CLVP, S.A. mista ? 
Linho               
Seda               
Mistas               
Malhas               
Outras               
Notas 
1 – Embora neste relatório apareça como fundada em 1857, sabemos através de outra bibliografia e 
documentação que foi fundada em 1854 
2 – Crestuma: refere-se ao fato de a sua serventia ser feita pelo cais do rio Uíma que desagua no 
Douro, contudo, toda a sua área se localiza na freguesia de Lever, à época pertencendo ao 
Concelho de Vila da Feira 
3 – No Correio Paulista de 1874, diz-se que a Companhia de Lanifícios de Vale da Piedade tinha 
sido criada «à pouco mais de um ano». 
Fonte: Relatório… 1881 
 
Continua com uma fábrica de vidraça do já mencionado A. Michon e uma de produtos 
químicos pertencente a Lacour & C.ª. Quanto a saboarias, Vila Nova de Gaia em 1881 
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estava fornecida pelas fábricas de Silva Irmãos & C.ª localizada em Santa Marinha e 
pela de Joaquim Ferreira Campos na freguesia de Mafamude. 
No que diz respeito à cerâmica surge em primeiro lugar a Fabrica das Devesas na 
freguesia de Santa Marinha, propriedade de António Almeida da Costa e C.ª, e a Fábrica 
de Santo António de Vale de Piedade, que nesta época pertencia a João Rio Júnior tendo 
algum tempo depois mudado de proprietário
38
. Ainda considerada como fábrica temos a 
tanoaria de Miguel de Sousa Guedes na rua General Torres.  
Pelo que podemos verificar, Vila Nova de Gaia por esta altura contava com um 
acentuado número de oficinas e fábricas, quer no que diz respeito à quantidade, quer à 
variedade. De uma forma bastante indireta, sem se referir a nenhuma oficina ou fábrica 
em particular, aponta ainda a produção de calçado e papel neste concelho. 
Com o mesmo fim, o Governo uma década depois elabora novo documento, desta vez 
intitulado como Inquérito Industrial, cujo volume IV é dedicado ao distrito do Porto
39
.  
Neste, e no que a Vila Nova de Gaia diz respeito, para além das indústrias mencionadas 
no documento anterior, acrescenta as pequenas indústrias de albardas, alfaiataria, 
armaria, açúcar, balões venezianos, cordoaria, correeiro, escovas de pincéis, escovilhas, 
ferradores, flores artificiais, fogueteiros, funileiros, gesso, invólucros de palha para 
garrafas [carapuças], fabrico de luvas, marcenaria, carruagens, cera, cestaria, chapelaria, 
colchoaria, pregaria, relojoaria, santeiros, serração de madeira, tinturarias, torneiros e 
tipografias.  
Ou seja, todo um universo que, salvaguardando as diferenças de capital fixo aplicado, 
em nada mais difere do desenvolvimento industrial da vizinha cidade do Porto. Para 
termos uma ideia de distribuição geográfica desta mesma indústria atentemos no quadro 
publicado por Gonçalves Guimarães
40
, referente ao ano1897. 
É com este panorama que aqui termina o século da «Revolução Industrial», mas seria no 
seguinte, não só neste concelho mas em todo o país, que a indústria portuguesa viria a 
fazer a sua “revolução”. Assim, em vésperas da I Grande Guerra, o Boletim do Trabalho 
Industrial
41
 apresentava para o ano de 1912 o seguinte quadro industrial para este 
concelho: 8 estabelecimentos de classe III, ou seja a indústria da metalurgia, que 
empregava 178 operários; 9 de cerâmica com 740 operários; 1 indústria química nas 
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quais trabalhavam 82 operários; 1 dedicada à alimentação com 61 ditos; 11 têxteis com 
um total de 1237 operários; 1 de calçado para 15 ditos; 32 fábricas de classe XIV 
(industria da madeira e do mobiliário), com 1559 operários; 1 indústria gráfica onde 
trabalhavam 39 pessoas; considerada como pequena industria não especificada dentro 
da classe XXI (pequenas industrias e industrias especiais), apenas uma unidade. Para o 
ano seguinte não se verificam grandes alterações, exceção feita ao surgimento de um 
estabelecimento de classe I (industrias mineiras e do carvão), e ao aumento do número 
de operários na classe IX, ou seja, na indústria têxtil
42
.  
No que à indústria diz respeito, os anos seguintes mantêm-se com pequenas alterações, 
salvaguardando o ano de 1916, já em plena guerra, verificando-se um ligeiro aumento 
na indústria têxtil quanto ao número de estabelecimentos como ao de operários 
empregados. Contudo, de um modo geral, durante este período a indústria gaiense 
manteve a sua estrutura. 
A par destes documentos oficiais, muitas vezes elaborados à distância e baseados nas 
informações que as instituições locais lhes forneciam, com todas as vicissitudes 
intencionais ou não a que estavam sujeitos, observemos o Almanak de Gaya
43
 editado 
em 1912 e exemplo de uma obra que tinha como principal objetivo chegar ao público 
em geral e que funcionava essencialmente como um meio de divulgação local e regional 
e por isso cuidadosamente preparado para a sua função. Acompanhado por vezes com 
imagens e anúncios, muito embora não fosse exclusivamente dedicado à indústria, 
acaba por nos dar uma boa panorâmica neste sentido.  
Logo a seguir à II Grande Guerra surge uma outra obra no concelho a que nos temos 
dedicado com o mesmo objetivo que a anteriormente citada. Intitulada Vila Nova de 
Gaia e as suas freguesias
44
, na rubrica comércio, industria e profissões, apresenta-nos 
uma listagem bastante exaustiva do panorama industrial distribuído pelas diferentes 
freguesias. Verificamos assim que o concelho não só manteve as indústrias que vinham 
laborando desde meados do século XIX mas em alguns casos aumentou-as quer na 
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Salvaguardando um outro estudo que foi feito e de que falaremos mais adiante, não 
temos conhecimento de outro tipo de documento que nos dê uma visão tão abrangente 
sobre o estado da indústria gaiense como aqueles que aqui ficam mencionados. 
Contudo, queremos ainda referir que em 1988 houve a tentativa de elaboração de uma 
base de dados sobre a indústria em Vila Nova de Gaia, chegando a ser publicada pelo 
Departamento do Ambiente e Salubridade Pública da Câmara Municipal uma pequena 
brochura de apresentação do projeto, intitulada Industrigaia. Por razões que não 
conseguimos apurar, este, mais do que ter sido interrompido, não chegou sequer a 
começar, ficando em sua memória apenas a referida apresentação
46
. 
Terminando esta nossa incursão pela bibliografia sobre a indústria gaiense consultamos 
ainda uma obra de 2004 intitulada História da Associação Comercial e Industrial de 
Vila Nova de Gaia
47
 que não obstante não ter sido publicada pela entidade 
encomendante (ACIGAIA), se encontra disponível para consulta no Solar Condes de 
Resende. 
 
1.4 Para uma História empresarial da indústria 
São já em número considerável as obras relativas a estudos de empresas e empresários 
publicadas em Portugal, principalmente nos últimos vinte anos. Contudo neste universo 
diríamos que a maioria delas pouco têm a ver com História, pois para isso falta-lhes o 
método, o enquadramento, a contextualização e um outro mundo de conceitos e 
metodologias de que a ciência de Clio se serve. Isto porque, na maioria dos casos, estas 
monografias, para além de não serem escritas por profissionais da História, têm como 
principal objetivo a comemoração de determinada data ou evento, ou ainda a promoção 
de um determinado produto ou marca.  
Até há pouco tempo atrás eram chamados para as concretizar indivíduos das mais 
diversas áreas do saber, que podiam ser economistas, gestores, advogados, jornalistas, 
ou mesmo um escritor “amigo” da empresa, “conhecido” do proprietário ou do público 
em geral por outros tipos de “habilidades” ou então por ser muito “culto”. 
Felizmente, nos últimos anos e por influência do que de resto se vem fazendo noutros 
países, os historiadores começam a ocupar o seu lugar nesta nova disciplina intitulada 
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História Empresarial hoje a ser difundida e estudada no meio académico
48
. São exemplo 
disso J. M. Amado Mendes na Universidade de Coimbra, Jorge Alves e Gaspar Martins 
Pereira na Universidade do Porto mas também Miguel Faria, J. A. Gonçalves 
Guimarães, Fátima Sequeira Dias entre outros que o fazem quer no desenvolvimento da 
sua vida profissional, quer aplicando-a nas instituições que dirigem.  
Estudar uma empresa do ponto de vista histórico, é como entrar num laboratório de 
análises onde todos os componentes são igualmente importantes, não se podendo por 
isso privilegiar uns em detrimento de outros. Estes têm de estar interligados para 
reagirem uns com os outros e assim nos darem o melhor diagnóstico.  
Da mesma forma, o estudo da empresa necessita de todas as componentes desde o 
estudo dos seus proprietários, trabalhadores e operários, dos estudos económicos, de 
gestão, sociais, geográficos, legislativos, tecnológicos, financeiros, publicitários, 
políticos, etc, etc, etc… e muitos outros, mas todos eles tendo por base o estudo das 
mentalidades e conjunturas estruturais da época em questão. Só assim será possível 
compreender a organização, regulamentação e política económica seguida, assim como 
ter em conta o papel do empresário enquanto patrão ou gestor, os seus métodos de 
trabalho, os modos de aquisição de matérias-primas, o investimento na evolução 
tecnológica e a sua forma de financiamento. Em suma, ter em conta as estratégias da 
empresa e a sua capacidade de adaptação ao mercado e ao público consumidor, a sua 
última razão de ser.  
Pelo que atrás fica dito, e após longa reflexão sobre o assunto, a nossa dissertação de 
mestrado intitulada Companhia de Fiação de Crestuma, não será mais do que um 




Como já referimos anteriormente, na ausência de estudos no que à indústria têxtil diz 
respeito para Vila Nova de Gaia, recorreremos também à bibliografia produzida para 
outros pontos geográficos, como os de Vale do Ave, Porto, Covilhã, Alentejo e outros, 
tentando também desta forma contribuir para o enquadramento deste ramo da indústria 
gaiense numa História Empresarial portuguesa.  
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Capítulo 2 - O caso da Companhia de Fiação de Crestuma:  
Evolução Societária 
 
2.1 A reforma liberal das empresas 
Com o advento do Liberalismo, e em oposição ao que se verificou durante o Antigo 
Regime, vamos assistir a uma crescente e continua intervenção da iniciativa privada, 
quer no que diz respeito ao número de “empresas” que vão surgir, quer à sua forma de 
financiamento. Para isso contribuiu a “nova política” implantada mas também os 
progressos técnicos que se começaram a fazer sentir por toda a Europa e que, ainda que 
lentamente, também chegavam a Portugal. Esta nova fase da industrialização 
empresarial está bem refletida na obra de José Ferreira Borges com a organização e 
publicação dos seus Código Comercial e Dicionário Jurídico. Na primeira obra
50
 
compilou e sistematizou a inúmera legislação dispersa, e na segunda explicou uma série 
de conceitos comerciais, económicos, políticos, sociais e industriais que serviram para 
uma melhor compreensão, interpretação e regularização que o desenvolvimento da 
época necessitava. Vocábulos como: ações, acionistas, apólice, balanço, capital, 
companhia, entre muitos outros, no que ao comércio e à indústria dizem respeito, 
começaram a fazer parte da vida corrente.  
A par destas obras, e na sua continuidade, muita outra legislação foi produzida durante a 
segunda metade do século XIX no que à indústria diz respeito: destacamos aqui a Lei de 
22 de junho de 1867 que veio regulamentar a organização das Sociedades Anónimas e 
pela qual a Companhia de Fiação de Crestuma, que a seguir analisaremos, também se 
virá a reger. 
 
2.2 Enquadramento geográfico  
Antes de passarmos à análise societária do nosso objeto de estudo designado por 
Companhia de Fiação de Crestuma, comecemos por inseri-la no espaço para melhor 
podermos compreender o seu desenvolvimento e importância que atingiu. 
A Fiação de Crestuma, como foi e é ainda vulgarmente conhecida, implantou-se em 
1854 na freguesia de Lever, na margem direita do rio Uíma que desagua no Douro na 
freguesia de Crestuma. 
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Tendo em conta uma fonte mais ou menos contemporânea, atentemos em Pinho Leal 
que nos descreveu a freguesia da seguinte forma: 
 
… terra fértil, ainda que muito acidentada. Tem muitos pinhais. Faz grande comercio com a 
cidade do Porto, pelo rio, [Douro], conduzindo para ali constantemente os frutos da terra, lenha, 
madeira, carvão e outros géneros. Cria muito e óptimo gado bovino, que exporta. Há por aqui 




No que diz respeito a “terra fértil”, o autor supra citado referia-se a terra boa para 
cultivo mas desconhecia o que verificamos através dos Livros de Registo de Minas que 
nos dão conta de diversas aqui existentes como a que encontrou «… Joaquim Pereira 
dos Santos, por simples pesquisa um filão de antimónio, prata, chumbo, galena e outros 
metais no lugar de Paiçais da freguesia de Lever… na tapada de mato da quinta da 
fábrica…»52, e uma outra registada pela firma social Gomes Moraes e Companhia 
afirmando que «por simples pesquisa encontrou … um deposito metallifero, constituído 
por um aglomerado d’areias quartorozas com ouro no estado nativo», acrescentando que 
se localizava a «seiscentos metros da chaminé da Fiação de Crestuma, sito no lugar das 
Hortas…»53. 
Esta freguesia está à distância de 15 km da sede do concelho, que por esta altura se 
tratava da Vila da Feira. Como já vimos, só em 1926 é que a freguesia de Lever viria a 
integrar o de Vila Nova de Gaia, que embora ficasse a maior distância era uma antiga 
aspiração dos leverenses, bem ilustrada nas páginas da imprensa local. A principal 
motivação prendia-se com as vias de comunicação, ainda que no que às terrestres diz 
respeito não fossem de maior qualidade, mas existia sempre a grande e importante via 
fluvial que era o Douro. 
Após esta pequena análise geográfica, apraz-nos tentar explicar e compreender porque é 
que a Companhia de Fiação de Crestuma se vem a implantar neste local. Poderíamos 
apontar como primordial questão o rio Uíma que, nascendo na freguesia de Pigeiros, se 
estende ao encontro do Douro rasgando a freguesia de Lever e cujo percurso foi ao 
longo dos tempos povoado pela “indústria” moageira. Ou o Douro, principal e quase 
única via de comunicação para pessoas e produtos. Contudo, tememos que neste caso 
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específico não tenha havido uma motivação principal, mas um conjunto delas com igual 
peso.  
É evidente que para o desenvolvimento das atividades “industriais” de meados do 
século XIX, os cursos de água, eram de extrema importância mas, no que a esta fábrica 
diz respeito, supomos que a pré existência industrial aqui desenvolvida pela Fábrica de 
Arcos de Ferro. Ferro e Verguinha, pertencente à Companhia Geral das Vinhas do Alto 
Douro e cujas infraestruturas construídas e equipamento existente, a par da 
inquestionável localização geográfica, contribuíram fortemente para a decisão que 
tomaram quatro capitalistas da praça do Porto para implantar e desenvolver uma 
Companhia de Fiação.  
Quem eram estes homens, que objetivos pretendiam atingir e como se organizaram 
legalmente são assuntos a tratar nos pontos seguintes. 
 
2.3 Da Companhia da Fábrica à Companhia de Fiação de Crestuma.  
Estava a Regeneração a dar os seus primeiros passos quando quatro homens da cidade 
do Porto se associaram para criar a Companhia da Fábrica de Crestuma. 
Designados como capitalistas e negociantes de grosso trato, ligados entre si pelos 
negócios e instituições que frequentavam e das quais faziam parte, não só como 
membros associados mas, algumas delas, tendo participação ativa nos seus corpos 
gerentes e talvez, por essa, entre outras razões, tendo pertencido a círculos privilegiados 
de informação, tenham tido conhecimento prévio da venda da Quinta e Fábrica de Arcos 
de Ferro
54
 que até à data pertencia à Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do 
Alto Douro, sita em Lever, mas desde sempre designada como sendo em Crestuma 
devido ao seu porto de atracagem. Pelo que pudemos apurar, esta transação deu-se no 
decorrer de 1853, embora «… a Companhia [das Vinhas dos Alto Douro] já tinha 
levado à praça, em 1843, a paralisada Fábrica de Arcos de Ferro de Crestuma e as suas 
propriedades, procedeu [então] à sua venda por 36 201 000 réis»
55
. Um ano depois já lá 
se encontrava instalada uma fábrica de «Fiação e tecidos de Algodão»
56
. 
Aproveitando a política protecionista que se fazia sentir desde 1837 e recentemente 
ajustada por Fontes Pereira de Mello com a revisão da pauta de 1852, tendo em conta os 
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melhoramentos de infraestruturas e comunicações promovido por este mesmo político, 
que nesta mesma altura cria o Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria, 
pareciam estar assim reunidas a nível nacional as condições para uma boa prática de 
desenvolvimento industrial. Se tivermos ainda em conta, e uma vez que estamos a falar 
da área da capital do norte, o fim da polémica que opôs e contrapôs a Associação 
Comercial à Associação Industrial do Porto, vindo a dar como definitiva a Associação 
Industrial Portuense
57
, podemos concluir que o momento era oportuno e que foi bem 
aproveitado por estes capitalistas com tradição comercial. Contudo, três anos foram 
necessários para elaborar os seus primeiros estatutos, sendo estes apresentados ao 
tabelião Bento Luís do Valle a 1 de Junho de 1857
58
. Compostos por 31 artigos, à 
semelhança dos de qualquer outra instituição, versavam sobre o fundo da companhia, o 
seu capital e respetiva distribuição, modo de pagamento e aquisição do mesmo. 
Abordavam também as atribuições dos seus corpos gerentes e cargos a ocupar, 
esclarecendo ainda a forma e direito de voto, assim como a divisão dos lucros e 
durabilidade da referida companhia. 
Foram estes estatutos assinados pelos fundadores, Visconde de Castro Silva
59
, Manuel 
Gualberto Soares, António Ferreira Baltar e António Ferreira Braga. Mas também pelas 
testemunhas para o ato convocadas, José Pinto de Araújo Carneiro e José de Oliveira. 
Entram os ditos estatutos na secretaria do Tribunal do Comércio de Primeira Instância 
do Porto catorze dias depois.  
O fundo da companhia era composto por 240 contos de réis, dos quais 144 eram 
apresentados como capital já realizado. A sua distribuição foi feita por 2400 ações no 
valor de cem mil réis cada uma, das quais o Visconde de Castro Silva possuía 
quatrocentas e cinquenta, o mesmo valor para Manuel Gualberto Soares. A António 
Ferreira Baltar pertenciam seiscentas e António Ferreira Braga era o sócio maioritário 
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contos de reis 
 
144  










Visconde de Castro Silva 
 
450 
     
 
Manuel Gualberto Soares 
 
450 
     
 
António Ferreira Baltar 
 
600 
     
 
António Ferreira Braga 
 
900 




31 artigos + um transitório 
Fonte: Estatutos de 1857 
 
Atendendo ao artigo 539 do Código Comercial Português pedem os requerentes a «regia 
aprovação» dos referidos estatutos. 
Tudo parecia estar resolvido, enviando o Governo Civil do Distrito do Porto
60
ao 
Ministério das Obras Publicas um ofício laudatório solicitando a dita aprovação. A 31 
de julho desse mesmo ano de 1857 pelo secretário do referido ministério são feitas 
algumas observações, informando que se pode passar alvará. 
Não conhecemos documentação que nos esclareça o que entretanto se passou nos anos 
seguintes, mas o que é certo, é que os estatutos não foram aprovados. A 28 de maio de 
1860, pela rubrica apresentada num outro documento, verificamos já não se tratar do 
mesmo governador civil
61
, fazendo agora este outro algumas novas considerações e 
afirmando mesmo que «…pela forma por que estão redigidos [os estatutos], não podem 
ser aprovados»
62
. Uma das lacunas apontadas é a questão de não ser mencionado o fim 
da companhia nem a localização da sua sede. Informa ainda da necessidade de análise 
do balanço pelo qual se possa concluir o valor dos prédios e outros objetos e 
dependências que fazem parte do fundo social, concluindo que têm de ser reformulados.  
Um outro documento que consideramos nesta sequência, datado de 10 de março de 
1862, assinado pelo fiscal do governo junto às sociedades anónimas, refere que o 
«Visconde de Castro Silva e outros» pedem a aprovação e que o mesmo requerimento 
vai acompanhado pela informação da repartição do Comércio e pelo parecer do ajudante 
                                                          
60
 Era governador civil Raimundo Correia Pinto Tameirão. COSTA, 2004: 587. 
61
 Em 1860 segundo a obra supra citada, era governador civil do Distrito do Porto José Freire de Serpa 
Pimentel. 
62
 AHMOPTC, 1860. Anexo, capitulo 2, doc. 4. 
 37 
 
do procurador-geral da Coroa, pretendendo ilustrar «…que esse assunto não pode ser 
resolvido sem que os interessados tenham prévio conhecimento das condições que o 
Governo exige…», referindo-se a uma «nova Sociedade que pretende substituir o antigo 
pacto Social, dando-lhe agora forma anónima»
63
. Prossegue o documento aconselhando 
que deve ser dito aos requerentes para se comprometerem a modificar os ditos estatutos 
e que liquidem a antiga sociedade. Sugere também que se proceda à avaliação do 
património já existente.  
Certo é que meio ano depois, surgem novos estatutos com uma redação ligeiramente 
diferente. Nestes verificamos que, tanto o fundo da Companhia como o capital realizado 
se mantêm com o mesmo valor mas tendo sido agora emitidas 1600 ações a 150 mil reis 
cada uma, propondo que cada título possa valer três ações, ao contrário dos de 1857, em 
que um título seria formado por cinco.  
No artigo 14.º dos ditos estatutos, verifica-se que quem tiver de uma a vinte ações terá 
direito a um voto, de vinte a trinta e nove, dois votos, e assim sucessivamente, um voto 
por cada vinte ações, mas em caso algum um acionista pode ultrapassar os dez votos, 
independentemente do número de ações que possuir.  
As referidas ações foram distribuídas da seguinte forma: trezentas para o Visconde de 
Castro Silva, número igual para Manuel Gualberto Soares, quatrocentas para António 





Fig. 3 - Excerto dos estatutos de 1874 cujo 1.º artigo pede a mudança de designação.  
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Aumenta 1 voto 
















    
 
António Ferreira Baltar 
 
400 
    
 
António Ferreira Braga 
 
600 





24 artigos + um transitório 
Fonte: Estatutos de 1862 
 
Aquando do pedido de apresentação estes estatutos fizeram-se acompanhar de 
documento que esclarece que se procedeu às correções sugeridas em 1860 e por isso 
pedem para que seja passado o respetivo alvará. 
O documento que analisaremos de seguida, datado de 9 de dezembro de 1862, leva-nos 
a fazer um pequeno parêntesis para tentar perceber o que realmente aconteceu entre 
1857 e esta data.  
Escrito e assinado por João Palha de Faria Lacerda (1841-1859), nesta data chefe da 
repartição do Comércio e Indústria, este foi um dos fundadores do Grémio Literário e 
colaborador da Revista Universal Lisbonense. Começa por apresentar os requerentes e 
suas pretensões e segue afirmando «este negócio tem já história antiga que é necessário 
resumidamente apontar…». Após ter consultado os arquivos informa sobre a 
documentação que neles constam, concluindo que nunca se chegou a passar alvará e que 
o que tinha ficado decidido em 1857 não teve execução. Informa ainda que os ditos 
requerentes vêm novamente pedir o que já tinham pedido mas que pretendem agora 
constituir-se como Sociedade Anónima, considerando-a João Palha de Faria Lacerda 
como um facto novo e, de certa forma, ignora o pedido que tinha sido feito em 1860. 
Recorre frequentemente à lei internacional para explicar conceitos de ordem financeira 
e outros, elabora um extensíssimo relatório onde vai explicando o que pretendem os 
suplicantes e dá a sua opinião enquanto profissional do Estado. Analisa os vários 
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ofícios, as respostas dadas pelos seus antecessores, as alterações que fizeram e as que 
ainda devem ser feitas aos estatutos, entre muitas outras considerações, para concluir 
que «… este processo deve ser remetido com urgência ao Fiscal da Coroa». Dois meses 
depois o ajudante do procurador-geral da Coroa tem o processo analisado, levando em 
consideração tudo o que tinha sido apontado por João Palha, exigindo que os estatutos 
fossem reformulados e que se fizesse uma avaliação administrativa dos bens que 
constituíam o capital da Companhia.  
Em maio desse mesmo ano é elaborado um balanço exaustivo dos seus bens
64
. Não 
conseguimos apurar se foi ou não enviado nessa mesma data às entidades competentes, 
pois só a 7 de setembro seguinte voltamos a ter notícia dos referidos requerentes.  
Assinado pelos quatro fundadores segue um articulado de explicações justificando e 
questionando os vários pareceres que tinham recebido ao longo dos tempos, fazendo-o 
com uma certa ironia e dizendo que «… acham muito razoáveis, e até justas, as 
precauções do governo… parece-nos que aquela repartição [do Comércio] e o 
digníssimo fiscal da Coroa possuídos de justo zelo… [mas] seja qual for o valor que os 
peritos administrativos possam dar ao material, para nós vale ele o que nos custou… nós 
é que sabemos o valor do material porque o pagamos com o nosso dinheiro»
65
. 
Ainda que apontando as suas razões ao longo do texto, dão total aceitação às diversas 
repartições, recorrem também à Lei francesa para justificar o capital da Companhia, 
anexam o balanço já feito e mesmo assim comprometem-se a adotar as alterações 
sugeridas.  
Pelo que podemos verificar e salvaguardando as quezílias políticas ou pessoais dos 
diversos intervenientes, podemos rapidamente concluir que o maior problema estava na 
definição e interpretação da lei portuguesa, fazendo-se sentir a falta de uma 
regulamentação objetiva sobre o que já decorria na prática, o que só vem a acontecer em 
1867 com a promulgação da lei sobre a regulamentação das sociedades anónimas
66
. 
Passando por todas as repartições, cada uma delas dando uma ou outra achega, os 
estatutos são finalmente aprovados e publicados no Diário do Governo do dia 26 de 
junho de 1864. 
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 AHMOPTC, 1863. Anexo, capitulo 2, doc. 8. 
65
 AHMOPTC, 1863. Anexo, capitulo 2, doc. 9. 
66
 Lei de 22 de junho de 1867. 
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Quando comparados com a versão anteriormente apresentada não se verificam grandes 
alterações a nível estrutural, exceção feita às correções que tinham sido sugeridas pelas 
diversas repartições.   
No que diz respeito ao número de votos, as ações averbadas que o acionista tem de 
possuir são de 1 a 30 para um voto, aumentando mais um por cada 30 ações até 5 votos, 
não podendo ultrapassar este número. Ficou também estabelecido no artigo 5.º do 
parágrafo 2.º que a Companhia poderia aumentar o capital, mas se excedesse 
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31 artigos + um transitório 
Obs: se o aumento do capital exceder a 60: 000$000 fica dependente da aprovação do 
governo 
Fonte: Estatutos de 1864 
 
Não dispomos para este período de qualquer outra documentação que nos esclareça o 
funcionamento da Companhia, agora com os estatutos aprovados. Certo é que a 
primeira assembleia geral para eleger os corpos gerentes só se realiza a 2 de abril de 
1870. 
Desta saiu eleito para presidente do referido órgão o Visconde de Castro Silva com dez 
votos, com igual número mas para o cargo de vice-presidente, António Gomes dos 
Santos. Foram ainda eleitos, para secretário João Lourenço da Silva e para vice-
                                                          
67
 Regra que se mantém ao longo dos tempos como podemos constatar pela portaria de 23 de maio de 
1905 onde é autorizada a emissão de 200:000$000 de obrigações hipotecárias em duas series de 
100:000$000 réis cada uma. 
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secretário Alfredo de Sousa Felgueiras. Seguidamente foram eleitos o conselho fiscal e 
a direção.  
Nesta primeira assembleia geral foi sentida a falta de um dos fundadores, António 
Ferreira Braga, que veio a falecer nesse mesmo ano, não deixando contudo, neste 
mesmo ato, de ser apurado para diretor a par de António Ferreira Baltar e Manuel 
Gualberto Soares. Esta ata foi assinada pelos onze acionistas presentes
68
. 
O ano de 1870 termina com a elaboração do balanço geral da Companhia cujo valor em 
caixa era de 9:609:870 reis
69
. 
A 9 de fevereiro do ano seguinte reúne a assembleia de acionistas para apreciar as 
contas. Verifica-se que não há lucros para dividir sendo informados pela direção das 
diversas circunstâncias que justificam esta situação, sendo que uma das primeiras 
apontadas foi a falta de água que se fez sentir, levando à necessidade de maior despesa 
na aquisição de carvão.  
Existiu com certeza documentação que esclarecesse o que se passou nos anos 
posteriores e os motivos que levaram a que a 27 de março de 1874 fossem redigidos e 
apresentados novos estatutos. Na sua falta apontaremos alguns motivos que não deixam 
de ser passíveis de alteração ou crítica no caso de surgir ainda documentação específica: 
a nível político o progresso das obras públicas no que diz respeito a novas vias de 
comunicação que se fazia sentir nas últimas décadas, e que traria o comboio até Vila 
Nova de Gaia em 1864, remete-nos para um aumento do movimento de pessoas e bens 
até aí mais dificultados.  
Mas também a difusão cultural bem visível pela quantidade de jornais e revistas 
fundados nesta segunda metade do século, espalhando novas ideias e divulgando as 
novas técnicas que iam surgindo por toda a Europa, juntando isto à ação benemérita do 
Conde de Ferreira que contribui com o seu dinheiro para o combate ao analfabetismo, o 
desenvolvimento que se verificou nas Artes e o impacto que teve na sociedade a 
designada «geração de 70», mostram-nos que a sociedade portuguesa estava agora mais 
informada e reivindicativa.  
Outras razões, de caráter mais económico, podem ser apontadas como influência para 
esta mudança de estatutos, uma vez que falamos de uma fábrica têxtil que funcionava já 
há duas décadas, numa altura em que as alterações a todos os níveis eram constantes e a 
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 AHMOPTC, 1870. Anexo, capitulo 2, doc. 15. 
69
 AHMOPTC, 1870. Anexo, capitulo 2, doc. 16. 
 42 
 
evolução técnica alcançava novos resultados, como o desenvolvimento da química. Não 
admira pois, que estes industriais quisessem acompanhar legal e estatutariamente este 
progresso. Como escreveu Ana Maria Matos 
 
 No século XIX o sucesso dos empreendimentos industriais estava dependente da aplicação de 
novas técnicas e processos de fabrico. Por essa razão a maioria dos industriais procurava 





Contudo, sem querer contrariar o que atrás foi referido, parece-nos que os motivos 
essenciais que levaram a esta mudança de estatutos, foram de ordem mais pessoal e 
legislativa. 
Por um lado, dois dos fundadores e diretores da Companhia tinham já falecido, António 
Ferreira Braga e Manuel Gualberto Soares, em 1870 e 1872 respetivamente. Por outro, e 
como podemos observar pelo balanço apresentado nos inícios de 1871, as dificuldades 
financeiras começavam a fazer-se sentir. Acrescentando a esta situação a numerosa 
legislação que ia surgindo, incluindo o já referido decreto de 1867 que os estatutos 
anteriores não tinham aplicado. De resto, é este último motivo o apontado pelos 
próprios requerentes para justificar o que se segue.  
Os novos estatutos foram então aprovados e passados a escritura pública e nestes o 
Visconde de Castro Silva continuava à frente dos desígnios da Companhia, agora a par 
de António José de Sousa, médico-cirurgião. Compostos por 51 artigos, o primeiro 
altera a denominação da Companhia, que passa agora a designar-se por Companhia de 
Fiação de Crestuma, Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada. 
O capital primitivo, de duzentos e quarenta contos de réis é agora elevado a trezentos 
contos distribuído por três mil ações a cem mil réis cada uma. A outra alteração 
significativa é que agora qualquer acionista, para ter voto na assembleia geral, tem de 
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100 mil reis 
cada uma 
 
5 a 20= 1 
Mais um voto por 
cada 20 ações até 
100 ações 
Estatutos  51 artigos 
  
 
Obs: As 1600 ações antigas serão substituídas por 1400 de 100 mil reis 
Fonte: Estatutos de 1874 
 
Estava assim constituída a Companhia com os novos estatutos aprovados e pelos quais 
se regeria até 1919, não obstando o entretanto publicado Código Comercial de Veiga 
Beirão posto em prática a partir de 1889. 
 
2.4 Das crises dos finais do século XIX ao fim da I Guerra Mundial 
Mais uma vez relembramos a ausência de documentação sequencial que nos informe 
sobre a situação económica, social, técnica ou qualquer outra para podermos 
compreender convenientemente a evolução desta empresa nos anos imediatos à 
aprovação dos estatutos de 1874. Contudo, quatro anos depois, parece que muita coisa 
tinha mudado: localizámos no Arquivo Distrital do Porto, no Fundo do 7.º Cartório 
Notarial, uma escritura de empréstimo feito pela Nova Companhia Utilidade Pública à 
Companhia de Fiação de Crestuma (CFC), apresentando-se como diretores nesta data, 
António Pereira de Loureiro
71
 e Augusto César da Cunha Morais que, autorizados pela 
assembleia geral em reunião extraordinária, podiam contrair um empréstimo de 
«cinquenta contos de réis a juro de seis por cento ao ano…»72. Foi calculado o valor da 
hipoteca de todos os bens da Companhia de Fiação e ficaram como fiadores o Visconde 
da Ermida, António Pereira Loureiro e Delfim da Cunha Lima. 
Começamos a perceber que a CFC continuava a sentir dificuldades económicas vendo-
se obrigada a recorrer a empréstimos. Mas tratar-se-iam apenas de dificuldades 
económicas? Não temos documentação que sustente a resposta a esta questão para os 
anos imediatamente a seguir. Contudo, estamos nas últimas décadas do século XIX 
                                                          
71
 Casado com Georgina Pereira Loureiro também acionista.  
72
 ADP; Obrigação, 1878, fls. 48v-50. 
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quando as questões políticas, técnicas e sociais fervilhavam na imprensa, nos meios 
académicos e na sociedade em geral. No que à indústria diz respeito surgia então um 
verdadeiro tratado estatístico com o Relatório de 1881, onde a indústria têxtil ocupava 
um lugar de destaque, e onde estava inserida a CFC, cujo avaliador que a visitou fez a 
seguinte apreciação: 
 
…todos os vícios, todos os erros, todos os desperdícios dos aproveitamentos e ampliações de 
casas velhas se observam aqui, agravadas ainda pela falta de proporção entre o material fabril e 
o espaço. As oficinas dispersas, divididas, são lobregas e imundas: umas parecem antros, outras 
estão em sótãos baixos, abafados e excessivamente quentes…73. 
 
Esta apreciação parece-nos pouco simpática se tivermos em atenção o relatório da 
direção e parecer do conselho fiscal da CFC relativo ao ano de 1883, ou seja, apenas um 
ano depois desta avaliação, se tivermos em conta o tempo que demorou a ser concluído 
o referido Relatório apresentado ao governo.  
É um facto que os lucros da companhia foram agravados, apontando para tal situação os 
pesados encargos com materiais, juros e despesas gerais, contudo afirmam: 
 
… Os nossos produtos téem continuado a ter boa aceitação…ainda assim as nossas vendas foram 
inferiores às do ano anterior… devido á demasiada concorrência de produtos idênticos… em 
compensação… durante o anno não sofremos prejuízo algum … com os nossos consumidores… 
esperamos que a regularização das tarifas relativamente ao panno crú, venham libertar a nossa 
industria…74. 
 




Nesse mesmo ano a CFC contratou com a Companhia de Fundição Aliança um canal de 
ferro para a condução das águas para a turbina, procedendo ainda a vários reparos no 
exterior da fábrica, reconhecendo contudo que muito mais havia a fazer. Na realidade 
no final do ano de 1883 não foi possível a esta Companhia fazer distribuição de 
dividendos aos seus sócios, contudo o conselho fiscal informa que: 
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 Relatório apresentado… 1881, p. 168. 
74
 Relatório da Direcção… 1884, p. 4. 
75
 Segundo os industriais portugueses era impossível no que a este tecido diz respeito concorrer com os 
ingleses acusando-os de adulterarem este tipo de pano no que se refere ao peso e espessura conseguindo 




…Os negócios correram regulares, sem incidente algum, nem mesmo como o do último ano 
[1882] em que faliram alguns dos nossos consumidores, este ano não perdeu a nossa Companhia 
cinco reis…76. 
 
Ora, questionaram os acionistas e questionamos nós: porque é que não foi então 
possível distribuir dividendos?  
Pelo que fica subentendido no parecer do conselho fiscal, parece-nos que existe uma 
pequena quezília entre este órgão e a direção
77
. Contudo não são suficientemente 
esclarecedores ao ponto de conseguirmos responder a esta questão, mas deixam bem 
claro o apelo que fazem aos acionistas votantes
78
 para que dêem poderes extraordinários 
aos sucessores a eleger. Informam ainda que visitaram a fábrica frequentemente fazendo 
sentir à direção a necessidade de algumas mudanças, não tendo na maioria das vezes 
conseguido fazer prevalecer a sua opinião em detrimento da vontade do diretor, ou 
diretores, sendo eles neste ano de 1883 Augusto César da Cunha Moraes
79
 e Joaquim 
Ferreira Troviscal, tendo como primeiro secretário José Moreira Pimenta da Fonseca.  
Neste final do século português em que a estabilidade política era uma utopia e o 
equilíbrio económico uma miragem surge ainda, e mais concretamente na cidade do 
Porto, a peste bubónica
80
. Na outra margem do rio, as populações não estavam imunes a 
esta epidemia, tomando os poderes políticos diversas precauções para minimizar os 
riscos. Contudo, e devido ao cordão sanitário instalado, as dificuldades económicas 
rapidamente se começaram a fazer sentir, e no que a Vila Nova de Gaia diz respeito, foi 




Esta situação também teve o seu impacto na Companhia de Fiação de Crestuma. 
Embora esta se encontrasse fora da área do cordão sanitário «… o consumo diminuiu, 
havendo por conseguinte… um acréscimo, em depósito…»82 de produtos fabricados. 
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 Relatório da Direcção… 1884, p. 15. 
77
 Confirmado no Relatório da Direção e parecer do conselho fiscal relativo a 1904, ou seja na 
comemoração das Bodas de Ouro da empresa, em que é feito um pequeno resumo da sua história e onde 
se pode ler o seguinte: «… várias crises têm entorpecido o seu regular andamento, mas certamente a 
maior foi devida à direção que ella teve desde 1878 a 1884… deu-se o desleixo e a incúria tal que o 
edifício, a fábrica e o machinismo chegou ao mais deplorável estado…». 
78
 Segundo os Estatutos de 1874 só têm voto na assembleia geral os possuidores de cinco ou mais ações. 
Num total de 163 acionistas, 29 eram detentores de menos de 5 ações, ou seja 17% dos acionistas não 
podiam votar. 
79
 Augusto César da Cunha Morais abre a sua própria fábrica em local próximo da CFC pouco tempo 
depois, em 1890 já se encontrava a funcionar. 
80
 PONTES: 2012. 
81
 COSTA: 2005. 
82
 Relatório da Direcção… 1899, p. 8. 
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Mesmo assim, levando em conta o parecer do conselho fiscal neste mesmo ano de 1899, 
verificamos que o saldo foi bastante satisfatório, rasgando elogios à direção e 
recomendando total aprovação de contas
83
.  
Posto isto, e tendo em conta que a conjuntura nacional não era favorável, a nível 
político devido ao Ultimato inglês, no social devido ao grande aumento da emigração e 
no aspeto económico pela depressão que afetou toda a Europa, este final de século foi 
difícil e tal obviamente também se manifestou internamente na Companhia de Fiação de 
Crestuma, com a chegada de José Moreira Pimenta da Fonseca à direção; por esta 
mesma altura a situação financeira não se inverte logo mas começa paulatinamente a 
recuperar.  
Não fosse este capítulo dedicado à evolução societária e consequente análise estatutária 
e continuaríamos a evidenciar as questões económicas por um longo período 
cronológico. Mas deixaremos esse assunto para um capítulo específico onde 
analisaremos como foram ultrapassadas as conjunturas da transição de século, do 
regime político e consequente alteração do sistema monetário, sem descurar as 
consequências da Primeira Grande Guerra. 
Por alguma das razões atrás apontadas, por todas, ou por nenhuma, mas simplesmente 
porque se reuniram as condições prescritas no parágrafo primeiro do artigo décimo 
nono
84
, a direção da Companhia de Fiação de Crestuma, na primeira assembleia geral de 
1917, lembra a necessidade «…[e] conveniência de, nesta assembleia, se nomear uma 
comissão de três membros… que seja incumbida de elaborar o plano dessa reforma».85 
Foram os novos estatutos apresentados a doze de setembro de 1919 e outorgados por 
escritura de vinte e dois desse mesmo mês e ano. Compostos por sete capítulos e trinta e 
nove artigos, o primeiro esclarece que «A sociedade continua a denominar-se 
Companhia Fiação de Crestuma, Sociedade Anonima de Responsabilidade 
Limitada…». 
Uma das primeiras grandes alterações observa-se logo no artigo segundo dando agora 
maior abrangência ao fim da Companhia. Se nos estatutos anteriores se pretendia a 
fiação de algodão e tecidos do mesmo, pretende-se agora «o exercício da indústria de 
                                                          
83
 Nesta data já era diretor José Moreira Pimenta da Fonseca que se irá manter até à sua morte em 1920. 
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 ADP; Constituição de sociedade de fábrica de têxteis, 1874, fls. 37v. 
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 Relatório da Direcção… 1916, p. 4. 
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fiação, torcedura, tecelagem, branqueamento, tinturaria e acabamento de algodão ou de 
qualquer outra matéria…»86. 
Quanto ao capital social e direito a voto, como podemos ver no quadro abaixo, não se 
verificam grandes alterações. 
 














3000 a 100$00 
cada uma 
 
5 = 1 
Mais um voto por 
cada 5 ações até 
10 votos 
Estatutos 39 artigos 
Fonte: Estatutos de 1919 
 
No que respeita à direção as alterações também são pouco significativas: continua a 
propor-se dois diretores para a gerência da Companhia tendo um deles a seu cargo a 
administração da fábrica e a obrigatoriedade de a visitar uma vez por semana ao qual 
acrescentará ao seu ordenado 600$00 por ano para despesas inerentes ao exercício das 
funções.  
Das atribuições dos outros órgãos sociais não se verificam alterações significativas, 
apresentando os presentes estatutos um articulado mais resumido. Quanto à dissolução e 
liquidação, sendo anteriormente necessário um número de acionistas que abrangessem 
dois terços do capital social, nos presentes eram precisos apenas dois quintos numa 
primeira reunião. Não ficando decidido e tendo de se recorrer à segunda bastaria então 
um terço do capital.  
Tudo parecia estar resolvido mas, por deliberação da assembleia geral de 15 de 
novembro de 1920 foram feitas alterações aos artigos 4.º, 14.º e 24.º. Por esta ordem, o 
primeiro refere-se ao capital, que fica elevado a 600 contos, podendo o mesmo ser 
aumentado para 900 por emissão de 3.000 ações quando a direção, com a respetiva 
aprovação do conselho fiscal, assim o entender. Quanto ao 14º artigo, diz respeito ao 
ordenado anual do diretor que passa a ser de 4:800$00 «… pertencendo-lhe além disso a 
percentagem de 2 ½ % sobre a importância votada pela assembleia geral para dividendo 
aos accionistas, quando este não seja inferior a 6%»
87
. Quanto à última alteração, refere-
se aos vogais do conselho fiscal que na primeira versão receberiam 10$00 por cada 
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 Estatutos… 1919, p. 5. 
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 Estatutos… 1920, p. 1 e 2. 
 48 
 
reunião, passando agora a receber 20 escudos, acrescentando ainda que «o Conselho 
Fiscal terá direito à percentagem de 1% sobre a importância votada pela Assembleia 
Geral para dividendo aos accionistas, quando este não seja inferior a 6%». Pelo que fica 
anotado verificamos que a situação económica da Companhia de Fiação de Crestuma 
neste pós-Guerra estava de “boa saúde”. De resto, foram estes novos Estatutos que 
vieram regulamentar o que já se fazia na prática e que assim se mantiveram até 1944, 
quando são novamente renovados, curiosamente, ou não, mais uma vez no fim de um 
período de grande instabilidade, como a que se verificou na primeira metade da década 
de Quarenta.  
 
2.5 O pós-Guerra, o condicionamento industrial dos anos Trinta e a 
segunda Guerra Mundial 
O período que sucedeu à Primeira Guerra Mundial foi um dos mais conturbados da 
História do Mundo, da Europa e de Portugal. O país estava dizimado a nível político, 
económico e humano, consequências “normais” após anos de instabilidade em todos os 
sectores e resultado óbvio de um abalo mundial.  
Mas este nosso estudo aborda a questão industrial, concretamente a Companhia de 
Fiação de Crestuma que, como temos verificado sobreviveu, tendo até crescido 
economicamente durante este período. Pela análise dos seus relatórios verificamos que 
as dificuldades universais também afetavam esta companhia, como a falta de 
combustíveis e de matérias-primas, o que consequentemente levou à paralisação de 
algumas máquinas, mas, mesmo assim, à acumulação de stocks pela dificuldade do seu 
escoamento. Contudo, a maior queixa registada nestes primeiros anos após o conflito 
era a «falta de pessoal operário habilitado»
88
. 
Não obstante a crise na indústria portuguesa ser uma realidade constante ao longo dos 
tempos, no caso que temos vindo a tratar e concretamente entre a década de Vinte e a de 
Trinta as dificuldades registadas são essencialmente de ordem interna. A primeira delas 
devido à conjuntura geral, surge apenas no final de 1928, lamentando-se então no 
relatório anual que a crise que a indústria atravessava levasse a uma concorrência 
acentuada sendo por isso necessário baixar as margens de lucro, situação essa que veio a 
piorar no ano seguinte devido à Grande Depressão económica que surge nos Estados 
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Unidos mas que alastra a nível mundial, trazendo a reboque todos as outras 
dificuldades.  
No que a esta empresa diz respeito o maior problema estava na superabundância de 
produto e sua correspondente colocação no mercado colonial, situação que viria a ser 
parcialmente resolvida com o Ato Colonial e o decreto n.º 19:354 aplicando o 
Condicionamento Industrial sem esquecer a já existente pauta de 1929 fortemente 
protecionista para a indústria portuguesa.  
Alternando entre anos mais ou menos positivos, as dificuldades voltam a acentuar-se 
uma década mais tarde como podemos verificar no respetivo relatório de contas: 
 
… avizinhava-se a chegada de sérias dificuldades para a nossa indústria… o que efetivamente se 
deu… resultante do relaxamento dos preços dos produtos fabricados, acompanhada da subida das 
matérias-primas…[e] da dificuldade de colocação dos referidos produtos, tanto no continente 




A esperança estava agora na legislação recentemente criada e protetora dos têxteis 
nacionais através dos decretos 29772 de 22 de julho de 1939 e ainda do 29817 de 11 de 
agosto do mesmo ano. Segundo Jorge Alves, também a situação de guerra a nível 
internacional, que entretanto despoletara, veio aliviar a questão do excesso de produção 
e acumulação de stocks
90
. Contudo, e no que à Companhia de Fiação de Crestuma diz 
respeito, esta legislação em que a direção tinha depositado todas as esperanças só 
começou a surtir efeito no último trimestre de 1940, tendo durante esse mesmo ano 
diminuído aos dias de trabalho para evitar a acumulação de produtos fabricados.  
No ano seguinte, ainda devido à conjuntura internacional, as dificuldades foram de outra 
natureza, diríamos que inversa, em virtude do racionamento da matéria-prima, neste 
caso o algodão, imposto pela Comissão Reguladora do Comércio, sendo por isso 
também necessário reduzir a laboração.  
O ano de 1944 foi para Companhia de Fiação de Crestuma de significativas mudanças 
tendo, por deliberação da assembleia geral, comparticipado na constituição da 
Sociedade Algodoeira de Portugal, atualizando os seus estatutos e decidindo aumentar o 
capital social da empresa. As alterações essenciais verificadas nestes novos estatutos, 
que revogam todos os anteriores, são as que se podem apreciar no quadro abaixo. 
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Conforme a deliberação da assembleia geral extraordinária, realizada em 20 de dezembro de 1944 foi 







   Fonte: Estatutos de 1944 
 
Recapitulando: unidos na cidade do Porto por interesses comuns, quatro comerciantes 
juntaram o capital necessário para adquirir a designada Quinta de Crestuma (como já 
vimos localizada em Lever, junto ao rio Uíma), sita no lugar das Hortas e composta pela 
Casa da Fábrica, vários edifícios de habitação, armazéns, moinhos, casa de caseiros, 
terras lavradias com árvores de vinho e de fruto, mato e pinhal e ainda muito e diferente 
maquinismo e alfaias agrícolas.  
Este local, como já vimos, nos finais do século XVIII tinha sido expropriado aos antigos 
detentores para dar lugar a uma Fábrica de Arcos de Ferro, Ferro e Verguinha pertença 
da Companhia Geral das Vinhas do Alto Douro. Com o processo de dissolução que esta 
sofreu e na consequência da recomposição industrial do Porto surge a Associação de 
Indústria Portuense, organizada como Sociedade Anónima, cujo objetivo foi adquirir a 
referida quinta e fábrica já existente e transformá-la numa fundição moderna e 
polivalente
91
, projeto esse que não chega a ser concretizado e, como já verificamos, vem 
a mesma a ser comprada por António José de Castro Silva, Manuel Gualberto Soares, 
António Ferreira Baltar e António Ferreira Braga.  
Em 1854 dá-se início neste local à laboração de uma fábrica de fiação e em simultâneo 
vão sendo redigidos os seus primeiros estatutos que a designam por Companhia da 
Fábrica de Crestuma. Elaborados ao abrigo da lei em vigor e sujeitos às diversas e 
controversas instituições por onde tinham de passar, são finalmente aprovados mas, é 
com a promulgação da lei de 1867 e a consequente renovação dos ditos estatutos que os 
fundadores vão salvaguardar o seu capital privado, passando agora a estar organizados 
sob uma Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada.  
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As conjunturas nacionais e internacionais alternadas entre positivas e negativas 
influenciaram obviamente o desenvolvimento da referida sociedade mas, a ação dos 
seus dirigentes e o capital aplicado pelo, cada vez maior, numero de acionistas, levaram 
à persistência, resistência e continuidade da mesma. Dificuldades de vária ordem 
surgiam a cada momento sendo frequentes as queixas sobre a estiagem do rio que 
ocasionava maior despesa de carvão, a par de uma política protecionista, alternando a 
proteção entre várias vertentes da indústria, o que levava a constantes desentendimentos 
entre os industriais da fiação e da tecelagem, as subidas do preço de algodão e as crises 
nas possessões ultramarinas juntamente com um clima político conturbado e constante 
ao longo de grandes períodos, foram intensamente vividos e comentados nas 
assembleias gerais da então Companhia da Fábrica de Crestuma. 
Entre diversas oscilações, como é normal em qualquer empresa, as dificuldades foram-
se ultrapassando, e esta foi crescendo e transformando-se, e é já sob a direção de José 
Moreira Pimenta da Fonseca que em 1907 passa também a tecer, estando assim reunidas 
as condições necessárias para se tornar numa empresa verticalizante onde entravam as 
matérias-primas e saía o produto acabado.  
No que à evolução societária diz respeito, a história da Companhia de Fiação de 
Crestuma terminará a reger-se pelos estatutos aprovados no final da Segunda Guerra 
Mundial, mas quanto ao fiar, tingir e tecer muitos outros conflitos teria ainda que 
enfrentar.  
 
2.6 Até à Guerra Colonial 
Os últimos anos da década de 40 foram para a Companhia de Fiação de Crestuma, como 
de resto para a indústria nacional, de amplo crescimento devido à legislação planeada e 
produzida pelo Estado, onde tudo estava previsto, origem e preço das matérias-primas, 
salários para as diferentes categorias, horário de laboração e todo um conjunto de 
pormenores que através dos contratos coletivos era possível prever e fazer cumprir. 
No que à Companhia de Fiação de Crestuma diz respeito, as primeiras dificuldades 
começam a surgir na década seguinte aumentando e prolongando-se até ao seu fim. O 
Plano Marshall e os sucessivos Planos de Fomento tentaram resolver as ambiguidades e 
hesitações do que ficou do pós-guerra. Estava-se então numa nova fase industrial em 
que próprio conflito mundial tinha sido o motor dessa mudança. Começava a era 
tecnológica para a indústria, mais aberta ao mundo e onde o tradicionalismo acentuado 
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que se verificava no país em geral, e na Companhia de Fiação de Crestuma em 
particular, já não tinham espaço nem capacidade técnica e humana de competitividade.  
No que ao objeto do nosso estudo diz respeito, logo em 1951 observamos as queixas 
apresentadas em assembleia geral pelos diretores sobre a redução e restrição de 
matérias-primas e consequente retraimento na procura de produtos, devendo aqui 
lembrar-se, que o império colonial português era o principal fornecedor de matérias-
primas e ao mesmo tempo, como os próprios anunciavam, o principal comprador
92
.  
Cem anos depois da sua fundação, a Companhia de Fiação de Crestuma atravessava um 
dos piores períodos da sua história, que se prendia com diversos fatores de ordem 
externa anualmente registados, como a redução do acesso a matérias-primas, diminuição 
da produção, retraimento na procura de produtos, saturação do mercado têxtil e por tudo 
isso, agravamento do mesmo devido à grande concorrência e vendas a preços muito 
baixos com pesados encargos com a produção superior à absorção do produto pelo 
mercado. As queixas continuavam principalmente devido à falta de algodão «de 
primeira qualidade que é o exigido pelos clientes»
93
, que originavam grandes 
dificuldades, muitas incertezas, vendo-se na necessidade de «firmar encomendas com 
pequena margem de lucro para manter a clientela». São expressões deste teor que agora 
preenchem os relatórios apresentados anualmente às assembleias gerais. Tudo isto se irá 
refletir na descida brusca de contratação de operários como podemos facilmente 
verificar na tabela anexa
94
.  
Juntando a estes problemas de ordem externa o incêndio ocorrido na secção de 
batedores ou a morte do seu principal diretor, António Pimenta da Fonseca, 
precisamente cem anos após o início de laboração desta fábrica, poderíamos concluir 
que o seu tempo tinha terminado. Contudo a História da Companhia de Fiação de 
Crestuma não ficou por aqui. Embora tenha começado a década seguinte com o mesmo 
nível de dificuldades, agora agravado pelo início da Guerra Colonial e consequente 
paralisação do mercado ultramarino, além da «limitação de quantitativos na importação 
de têxteis portugueses pelos Estados Unidos e Canadá» enfrentava ainda a concorrência 
das fábricas do resto da Europa mais modernamente apetrechadas.  
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 A campanha algodoeira implantada e protegida pelo governo não satisfazia as necessidades, nem do 
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 Anexo, capitulo 4 b, tab. I. 
 53 
 
As graves perturbações de abastecimento levaram a uma quebra de produção 
considerável que se traduziu numa laboração precária, sem fundo de maneio 
culminando «na rejeição de encomendas».  
Chegava assim aos anos Sessenta a Companhia de Fiação de Crestuma que segundo 
aquilo que pudemos analisar, e embora se verifique a contínua aquisição e renovação de 
equipamentos, nunca apostou numa política de exportação, a não ser a colonial, e por 
isso, não conseguiu tirar qualquer benefício da entrada de Portugal na EFTA. Contudo, 
e provavelmente por ter começado a guerra nas colónias e tirando partido do decreto 42 
375
95






É com este cenário interno e externo que, e tendo em conta apenas os relatórios 
apresentados aos acionistas, a Companhia de Fiação de Crestuma se mantem até à 
Revolução de 25 de Abril de 1974, mas, e mesmo afirmando que foram «pagos 
pontualmente salários e ordenados», existe outra documentação que nos mostra a real 
situação da empresa a partir de 1960 até ao seu terminus, assunto que trataremos mais à 
frente, em capítulo próprio. 
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Capítulo 3 - Estruturas e meios de produção 
 
3.1 Edifícios 
A área edificada da Companhia de Fiação de Crestuma não foi construída de uma vez 
só, tanto mais que estamos a falar de parte de uma estrutura que já tinha servido outro 
tipo de indústria e que começou a sua laboração em meados do século XIX, quando a 
evolução a nível de maquinaria e modo de produção estava em contínua mudança 
obrigando à adaptação e utilização de novos e diferentes espaços.  
Só muito tardiamente na elaboração deste trabalho nos foi possível localizar algumas 
plantas e projetos, embora sem as respetivas memórias descritivas, que nos pudessem 
ajudar a interpretar o conjunto arquitetónico e a sua evolução, por isso optamos por 
descrever os edifícios à medida que foram adquiridos e/ou construídos ao longo dos 
tempos. Estes, obedeceram numa primeira fase, à adaptação útil e funcional para as 
atividades a desenvolver, e só mais tarde alguns foram construídos de raiz com uma 
certa preocupação estética. 
Através dos documentos escritos e iconográficos de que dispomos, tentemos então 
descrever cerca de 20 hectares de terreno
96
, sendo que grande parte estava dedicado à 
agricultura, daí a sua constante designação como Quinta de Crestuma.  
Em 1854 a matriz predial regista a compra por parte do Visconde de Castro Silva de 
«uma morada de casas com armazéns…» e oito moinhos ao longo do rio Uíma97. 
Em 1863, quando é elaborado um inventário geral para enviar ao Ministério das Obras 
Publicas, mesmo não dando números exatos, apresenta armazéns, casas para depósitos 
de matérias-primas, casa para depósitos de lacas e outra «da antiga fundição», ainda 
várias casas de habitação para operários, e várias lojas para ferramentas e tintos.  
Apresentam ainda uma casa grande onde habitava o fiscal mestre da Fábrica, uma casa 
antiga do caseiro, uma adega e ainda uma casa para depósito de palha. Supomos que a 
designação “casa” terá a ver com a questão de serem edifícios independentes e nem 
todos obviamente com caraterísticas de casas de habitação.  
Em 1878 temos uma nova relação do seu património edificado numa escritura de 
empréstimo da Companhia de Utilidade Publica à Fiação, em que a descrição dos bens 
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imoveis é feita da seguinte forma: «casa da fábrica, com o edifício grande da entrada, 
dito novo, armazém grande da pedreira, edifício de habitação ao pé da eira, diferentes 
casas pequenas, armazéns com todo o seu maquinismo, casas de caseiros, quatro casas 
com rodas de moinhos…»98. Ao fazermos a análise deste parágrafo, e embora não nos 
pareça ter havido muitas construções no período que mediou entre o inventário de 1863 
e este outro documento, verificamos o cuidado que houve ao apontar «o edifício grande 
da entrada, dito novo», levando-nos a concluir que este terá sido edificado durante esta 
década. O referido edifício que podemos apreciar na imagem
99
, é o arquitetonicamente 
mais elaborado, apresentando grandes janelões e um grande cuidado estético, quer na 
sua estrutura externa quer interna, com uma distribuição de espaços equilibrada, 
rematado do seu lado esquerdo por uma cúpula com sino, que embora tivesse a sua 
função prática e funcional numa fábrica, não deixa de ter uma forte componente estética 
e simbólica. Contudo, as caraterísticas externas decorativas que atualmente apresenta e 
que acabamos de descrever só lhe são atribuídas na remodelação geral dos edifícios e 
envolventes que decorreram entre 1925 e 1928. Sendo o edifício de apresentação
100
 do 
complexo fabril e estando localizado numa área de receção, era o primeiro impacto para 
qualquer visitante, e como de resto se verificou em toda a arquitetura fabril, a 
Companhia de Fiação não fugiu à regra, «mascarando» com um edifício mais elaborado 
e bem proporcionado a arquitetura pobre e sóbria que por de trás deste se erguia.  
A construção de edifícios prosseguiu obedecendo às funcionalidades necessárias e vinte 
anos depois construía-se uma casa para a «máquina nova» e mais uma oficina.  
Através da documentação que dispomos para este assunto, parece-nos que foi com esta 
estrutura arquitetónica que a Companhia chegou ao seculo XX, mais concretamente a 
1901 quando foi necessária a construção de uma casa para a instalação de uma balança 
destinada a pesar carros de carvão
101
.  
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Em 1903 a direção encomenda plantas e projetos (que não conseguimos identificar no 
conjunto encontrado, uma vez que nem todas estão datadas) para a edificação da fábrica 
de tecelagem, para a tinturaria e estufa.  
Com o aumento da atividade fabril, em 1906 é construído um armazém de grandes 
dimensões para o algodão e ainda várias casas para oitenta operários, tudo isto «nas 
melhores condições de solidez». Contribuindo e transformando a arquitetura do sítio foi 
neste mesmo ano acrescentado ao complexo industrial uma nova chaminé com 
cinquenta metros de altura. 
Três anos depois é acrescentado um significativo número de casas para operários e mais 
dois armazéns para a branqueação e escolha dos algodões, iniciando-se nesta mesma 
altura a construção da casa de habitação para o mestre inglês que veio dirigir a 
recentemente construída área de tecelagem. 
No ano seguinte foi murada toda a quinta, adquiridos mais terrenos e construída a «casa 
do pó» para a secção de acabamentos.  
Em 1911 procede-se à construção de mais um armazém para arrecadação e uma outra 
chaminé para instalação da caldeira.  
No ano seguinte a área de fiação foi atingida por um violento incêndio, aproveitando-se 
o sucedido não só para reconstruir a parte danificada mas também para fazer obras sobre 
o rio Uíma. Em 1913 é construído um novo armazém anexo para arrecadação de 
fazendas.  
Como temos vindo a verificar a construção de novos edifícios ia-se multiplicando, não 
apenas os que estavam relacionados com a atividade industrial, mas também os de 
caráter habitacional, como acontece em 1916 com a reconstrução da casa da eira que 
então se encontrava em ruínas e onde a direção se instalava quando visitava a fábrica. 
Ao mesmo tempo que se construíam novos edifícios, outro tipo de obras se iam 
fazendo, como o calcetamento da estrada que ligava a fiação ao cais de Crestuma, no 
Douro, mas também os caminhos entre a dita e a restante freguesia para facilitar o 
trânsito no transporte de carros de lenha.  
Em 1924 é construído novo edifício para assistência médica, e dois anos depois, sem 
especificarem quando começou, davam por concluída a casa dos bombeiros.  
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Nos anos que se seguiram e segundo notícia de jornal local, verificou-se «grande 
movimento de operários constructores na modificação da fábrica, modernizando-a»
102
, e 
do próprio relatório apresentado aos acionistas informando-se que se procedeu à 
transformação e ampliação da fábrica «em moldes mais modernos… que a colocam na 




Esta terá sido a última grande renovação concluída em 1928. Atualmente é possível 
apreciar a referida data gravada em todos os degraus rematados por bordo de ferro, data 
que coincide também com a inauguração do busto de José Moreira Pimenta da Fonseca 
na qual estiveram presentes muitas pessoas, entre as quais quase a totalidade dos 
acionistas e «todo o pessoal maior e menor das fábricas»
104
. Depois desta, temos notícia 
da construção de uma nova oficina de serralharia no ano de 1932.  
Pelo apresentado verifica-se uma vontade constante em inovar, não só na maquinaria e 
produção, mas também no que diz respeito ao desenvolvimento arquitetónico 
procurando sempre novas e úteis funcionalidades como foi o caso de um projeto 
assinado pelo engenheiro António Alla, que deu entrada nos serviços técnicos da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia no ano de 1940. Pretendia-se a construção de 
um edifício para refeitório, creche, sala de reuniões e sala de espetáculos, entre outras 
valências. Desta vez pudemos apreciar o desenho, compreendendo a função e 
distribuição dos diferentes espaços, materiais a utilizar e observações tidas em 
consideração. O edifício seria formado por dois corpos ligados entre si tendo a 
localização, ventilação e luminosidade sido pormenorizadamente analisadas. O material 
previsto seria a alvenaria de granito, tijolo e os pilares em betão armado. As paredes 
interiores seriam rebocadas e caiadas, algumas áreas coloridas e outras forradas a 
azulejo. O pavimento da creche assim como o do palco seriam em pinheiro nacional. 
Quanto à cobertura «dado que o vão a cobrir e a necessidade de deixar sem pilares o 
salão de reuniões, optou-se pela sua construção em asnas inglesas em ferro onde 
assentam terças… para apoio de chapas de fibrocimento ondulado…».  
A memória descritiva deste projeto é bastante pormenorizada, como de resto o exigia a 
Circunscrição Industrial e os serviços técnicos da Câmara Municipal. Pela utilização 
que temos vindo a fazer dos tempos verbais verifica-se que esta obra começou mas não 
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chegou a ser concluída, nem à época, nem posteriormente, continuando ainda hoje no 
terreno as paredes iniciais começadas naquele ano de 1940.  
As consequências da Grande Guerra que atingiram todas as áreas, incluindo a indústria 
e o comércio, não permitiram a aquisição dos materiais necessários à conclusão da obra 
já iniciada, tendo sido, nos anos seguintes, pedidos e concedidos vários aditamentos e 
prorrogações de prazos com o objetivo de concluir o edifício, mesmo que mais modesto, 
mas nem isso aconteceu.  
Faltando-nos habilidade e engenho que a arquitetura eficazmente poria em planta, por 
etapas da sua evolução arquitetónica, distribuímos nós em forma de texto a sequência 
edificada pelos 32 hectares de terreno que compõem atualmente o território em estudo.  
Quem atualmente chega à entrada principal da Companhia de Fiação de Crestuma 
depara-se com um imponente conjunto arquitetónico ligado entre si pelas linhas da 
funcionalidade para que foi construído, onde os inúmeros e grandes janelões são 
contínuos aproveitando ao máximo a luz natural, mas também pela beleza, gosto e 
estética do seu encomendante que opta pela cor ocre que no meio do verde da Quinta 
impressiona pelo contraste. Os elementos decorativos que percorrem todo o complexo, 
com socalcos, escadas, arruamentos, varandas e mirantes, lembram mais um espaço de 
recreio do que o árduo trabalho que ali se desenvolvia. A utilização do ferro, do vidro, 
do cimento armado está presente na totalidade dos edifícios, onde não foram esquecidos 
os vitrais, o azulejo e todo o tipo de materiais em uso nas primeiras décadas do século 
XX.  
Não temos documentação que nos ateste se em algum momento esta obra teve 
acompanhamento por parte de arquiteto; contudo, e tendo em conta a época da última 
remodelação (1928), comparando os muitos e diferentes elementos decorativos pré 
fabricados, e conhecendo outros edifícios já estudados, atrevemo-nos a apontar a mão 
do arquiteto Francisco de Oliveira Ferreira, nascido no Porto mas criado em Vila Nova 
de Gaia onde, entre outras obras deixou como as mais emblemáticas, a Câmara 
Municipal, o Sanatório Marítimo do Norte e a Clínica Heliântia, tendo também 
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Fonte: Núcleo documental; Companhia de Fiação de Crestuma 
 
 3.2 Energia 
Em qualquer tipo de indústria, a energia é parte fundamental do seu funcionamento, seja 
ela de força humana, animal, hidráulica ou, mais recentemente elétrica, solar, térmica, 
nuclear, sem esquecer a eólica que embora numa fase inicial usasse sistemas bastante 
rudimentares, foi utilizada desde longa data. 
No que à Companhia de Fiação de Crestuma diz respeito, foi sem dúvida a energia 
hidráulica a mais utilizada durante todo o seu período inicial de laboração. Localizada 
estrategicamente junto ao rio Uíma e proprietária desde a sua fundação de vários 
moinhos aí préexistentes, mostra-nos a preocupação e necessidade da utilização da água 
represada nos diques e açudes aí construídos ao longo dos tempos e que serviram 
diversos tipos de atividades
106
. Quando o caudal diminuía devido a fortes estiagens, tal 
equivalia à paragem do maquinismo e consequente redução de produção, provocando 
por vezes avultados prejuízos, pois para tal suprir aumentava-se o consumo de outros 
combustíveis, no caso, o carvão. Este era importado a preços bastante significativos que 
acarretavam sérias dificuldades à estabilização financeira da empresa. São várias vezes 
apontadas e anotadas somas monetárias e tonelagens absorvidas para poderem manter, 
ainda que de forma reduzida, o funcionamento da fábrica
107
.  
Em 1899, devido à grande estiagem que se verificou foram consumidas 2645 toneladas 
de carvão, em 1903, 912 toneladas subindo substancialmente no ano seguinte com o 
consumo de 1063 toneladas do dito.  
Este tipo de situação era frequente como nos mostrava já a ata da assembleia geral 
realizada no início do ano de 1871 em que a direção apresenta aos acionistas o seguinte 
articulado:  
 
Foi bem patente Senhores, a falta de águas durante uma grande parte do ano findo. Dessa falta 
pois ressentia se o nosso estabelecimento que não só teve de ver parar os seus motores 
hidráulicos, mas ate de parar em alguns dias o movimento de todas as suas máquinas por não 
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 Anexo, capitulo 3. 
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 «A Companhia de Fiação de Crestuma, está procedendo à descarga de mil toneladas de carvão, em 
cuja descarga se ocupam diariamente cerca de quarenta carros». Jornal dos Carvalhos, 12 de outubro de 
1890, p. 3.  
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 AHMOPTC, 1871. Anexo, capitulo 2, doc. 17. 
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Estes períodos de carência energética eram alternados e comunicados anualmente nos 
relatórios apresentados, pelo que quando a pluviosidade era suficiente também se 
indicava «a regularidade com que [tinha] trabalhado a machina da luz elétrica, prova a 
sua perfeição». 
Este tipo de utilização de energia necessitava de um vasto e complexo conjunto de 
maquinaria sendo constante a preocupação demonstrada com a mesma. Maquinismos e 
edifícios adaptados e necessários à produção de energia e consequentemente ao 
processo de fabrico todos os anos ocupavam parte significativa do relatório de 
demonstração de contas, tendo mesmo uma rubrica própria designada por «machina da 
luz elétrica», o que nos mostra o quanto era imprescindível e afirmando constantemente 
o seu bom funcionamento e trabalho contínuo, incluindo «noites completas».  
Quando em 1903 começam a planear a construção de um novo edifício para uma área 
de tecelagem, a principal preocupação foi a sua localização uma vez que queriam 
«aproveitar a força motora da machina», prosseguindo que a dita e «acessórios 
competentes [tinham custado] mais de sessenta contos de reis». Neste mesmo relatório 
informam novamente o conselho de acionistas que «todo o machinismo de fiação, 
machinas de vapor e de luz elétrica… se encontravam em boas condições de 
funcionamento».  
Em 1906 é adquirida uma nova máquina a vapor, agora apenas, para a iluminação 
elétrica.  
Contudo, este tipo de energia, à partida mais económica, acarretava outro tipo de custos 
como por exemplo os que se verificaram em 1934 quando foi necessário reparar o açude 
e muros marginais do rio, aproveitando para fazer o alargamento do canal de 
alimentação das turbinas hidráulicas.  
Curiosamente nesse mesmo ano é inaugurada a luz elétrica pública na freguesia de 
Crestuma
109
 embora não tenhamos dados para a de Lever, estamos convictos que não 
tenha esperado muito. Contudo só em 1947 é que a Companhia de Fiação de Crestuma 
sentiu necessidade de modificar o abastecimento da força motriz, informando os seus 
acionistas que passaram a ser abastecidos pela União Elétrica Portuguesa.  
Desde 1940 e por decreto de 28 de junho desse mesmo ano, a Companhia de Fiação de 
Crestuma passou a ser concessionária do aproveitamento hídro-eléctrico do rio Uíma, 
meses depois informa a Direção Geral de Serviços Hidráulicos e Eletricidade da 
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 O Comercio de Gaia, 17 novembro 1934, p. 1. 
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necessidade de elevar a força, alegando que de outra forma não poderiam utilizar toda a 
potência da turbina que era de 236 cv. Foi concedido e registado em artigo único no 
Diário do Governo de 25 de novembro do dito ano
110
. 
Mesmo assim o seu equipamento primitivo para produção de eletricidade continuou a 
cumprir as suas funções alegando que toda a sua produção era «economicamente 
aconselhável».  
A energia hidráulica utilizada desde o seu inicio na Companhia de Fiação de Crestuma 
continuou a ter importância imprescindível, verificando-se em 1949, e devido a mais um 
ano de forte seca das águas do Uíma, terem de recorrer ao rio Douro, tendo para isso 
obtido licença do proprietário dos terrenos, Dr. Gonçalo Carlos Aranha Furtado de 
Mendonça, que meavam entre a fábrica e o dito rio, para instalar a respetiva 
canalização. Pouco tempo depois é adquirida mais uma turbina «para aproveitar o 
máximo de energia hídrica», na mesma altura em que é construído um posto de 
transformação de energia. Ficando assim, como os próprios afirmavam no ano seguinte 
«a Companhia dotada com energia térmica e hidráulica, salvaguardando os meses de 
estiagem».  
Não tendo outros dados sobre o referido assunto, podemos apreciar no quadro seguinte 
em que circunstâncias se encontrava a nível energético a Companhia de Fiação de 
Crestuma na primeira metade da década de sessenta do século XX. 
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Quando em 1857 são elaborados os primeiros Estatutos da Companhia da Fábrica de 
Crestuma, logo no seu intróito afirmam que querem «organizar uma Companhia… que 
tem por objecto a fiação, e tecidos de algodão…»111. É a utilizar esta matéria-prima que 
se mantém em funcionamento até ao seu fim. Mas, utilizar um produto que não era 
produzido no país e constantemente sujeito a alterações pautais e legislativas provocou, 
evidentemente uma série de contrariedades.  
A documentação de que dispomos não nos permite, numa primeira fase, e de uma forma 
direta, aferir de onde vinha essa matéria-prima nem quem eram os seus fornecedores
112
. 
A primeira referencia que temos sobre a matéria-prima utilizada na Companhia surge no 
relatório e parecer do conselho fiscal referente ao ano de 1883 onde dizem ter ficado 
«surprhendidos com a baixa de 200 reis em masso de algodão em fio…», 
complementando que não viam razão para semelhante abatimento. Podemos daqui 
concluir que ao baixar o preço do fio, levou à diminuição da margem de lucro, embora o 
custo de produção, incluindo o das matérias-primas tenha sido o mesmo que se 
verificava anteriormente.  
No ano de 1900 verifica-se uma subida no preço do algodão em rama apontando como 
causa a crise que estavam a passar as possessões ultramarinas, do mesmo modo e pelas 
mesmas razões se queixam da «pouca extração dos seus produtos», aumentando assim 
os depósitos. Posto isto, e levando em conta o que nos diz Ernesto Queiroz sobre o 
algodão das colónias, principalmente até aos anos Quarenta, parece-nos pois que estes 
territórios eram ao mesmo tempo fornecedores da matéria-prima e consumidores do 
produto acabado, só assim se entende a afirmação que fazem «…devido à paralisação 
dos mercados de África…», os anos seguintes foram «… desastrosos para a indústria 
algodoeira». As queixas sobre o elevado custo da matéria-prima por um lado, a 
dificuldade de escoamento do produto por outro, contribuíram para um dos maiores 
períodos de crise desta indústria. No que à Companhia de Fiação de Crestuma diz 
respeito, o primeiro ano do século XX foi um dos mais difíceis do seu já longo percurso, 
e, na sequência desta conjuntura, queixam-se de «uma fábrica de fiação do norte, 
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 AHMOPTC, 1857. Anexo, capitulo 2, doc. 1. 
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 Segundo Ernesto de Queiroz Ribeiro antes de 1926 fizeram-se diversas tentativas para desenvolver a 
cultura de algodão em Angola e Moçambique «mas … depressa soçobraram por falta de estímulo ou de 
apoio oficial». (RIBEIRO, 1946: 129). 
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colocando as suas congéneres na dura necessidade de a acompanharem nos preços…». 
Parece que a dita fábrica preferia perder dinheiro, vendendo o produto acabado a preços 
mais baixos do que comprava a matéria-prima, «parecendo haver o propósito de dar 
cabo da empresa que administravam e com ella as suas congéneres». Pela primeira vez 
em cinquenta anos de labor, a direção da Companhia de Fiação de Crestuma pondera se 
deve ou não fechar a fábrica. Analisando as várias circunstâncias optam por reduzir o 
fabrico e acompanhar os preços até ver se «chegaria a hora do critério e do bom senso». 
Uma das soluções imediatas para reduzir as dificuldades foi a paralisação de algumas 
máquinas e diminuição dos dias de trabalho para não avolumar mais os stocks.  
Com esta sequência de factos e vislumbrando-se alguns melhoramentos nos mercados, 
surge a ideia de se dedicarem também à tecelagem e assim consumir o seu próprio 
produto transformando-o noutro tipo de artigo, os tecidos. Contudo, esta como outras 
fábricas congéneres debatiam-se agora pela autorização de produção de panos 
estampados.  
Nos anos seguintes verificam-se várias observações ao elevado preço do algodão em 
rama, embora reconheçam que os produtos da tecelagem estavam a ser bem recebidos 
no mercado.  
A primeira década do século XX ficou marcada pelas grandes cheias ocorridas, também 
no Douro, o que para a Companhia de Fiação de Crestuma foi de grande embaraço, 
tendo perdido grande quantidade de fardos, além de pouco tempo depois ter sofrido um 
grande incêndio e, com a continuação da crise algodoeira que se fazia sentir desde há 
alguns anos, tudo isto levar-nos-ia a pensar que o fim estava próximo. Mas, como 
afirma o conselho fiscal em 1913 «apesar da grande crise… que atrofia o bom 
andamento da nossa fábrica, ainda assim segue sempre com boa prosperidade».  
A Primeira Guerra Mundial vem acentuar ainda mais a crise algodoeira verificando-se o 
alto preço que atingiu o algodão e todas as outras matérias-primas necessárias a esta 
indústria, como o carvão e as tintas, em suma, tudo o que era importado do estrangeiro. 
Sendo esta uma realidade, verificamos por outro lado que o conflito deflagrado no 
centro da Europa, mas que pelas razões históricas que conhecemos se estendeu às 
possessões ultramarinas, contribuiu também para um maior escoamento deste tipo de 
produtos, levando-nos a crer, e como anunciava a própria empresa em 1917 que «os 
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produtos da fábrica de tecidos são para consumo do paiz e das colónias»
113
 sendo 
portanto este o seu maior mercado. Afirmavam ainda nos anos sucessivos à Guerra que 
mesmo com todas estas contrariedades a empresa se encontrava em «situação 
desafogada».  
Os anos Trinta começam com uma acentuada baixa de preços do algodão em rama quer 
nos mercados da Europa quer da América, levando mais uma vez à redução do preço 
dos produtos acabados. A concorrência também ia aumentando, não sendo possível 
manter os preços correspondentes à matéria-prima que tinha sido adquirida antes da 
descida o que vai mais uma vez agravar a indústria têxtil nacional e o desenvolvimento 
económico da Companhia de Fiação de Crestuma em particular. As décadas seguintes 
são de «desorientada concorrência» e dificuldade de colocação dos produtos nos 
mercados, coincidindo com uma diminuição do consumo interno e de exportação para 
as colónias. Tudo isto agravado por novos encargos e novo aumento do preço do 
algodão ao ponto de se vender sem margem de lucro.  
Felizmente, para a fábrica que temos vindo a tratar, a década de 40 começa com a 
encomenda de diversos artigos para exportação. Estava ainda a recompor-se quando 
começa o racionamento do algodão em rama, vendo-se obrigados a reduzir a produção 
de acordo com o que determinava a Comissão Reguladora
114
. Mesmo assim, a 
Companhia de Fiação de Crestuma ia sobrevivendo e é já em plena Segunda Guerra 
Mundial que comparticipa na constituição da Sociedade Algodoeira de Portugal.  
Continuando a cumprir as restrições impostas, nos finais dos anos quarenta a direção 
informa os seus acionistas que «foi normal a laboração das fábricas… cujos produtos 
continuam a ter boa aceitação resultante da perfeição do seu fabrico». Aproveitando 
essa mesma altura para pedir autorização para a montagem de 14.172 fusos e 300 teares 
automáticos, o que foi concedido por despacho do Subsecretario de Estado do Comercio 
e Industria. Pela demonstração de lucros apresentada relativo a 1946 era evidente o 
estado de prosperidade da Companhia.  
Em 1950 verifica-se nova contrariedade devido à insuficiente quantidade de rama 
colonial, vendo-se assim obrigados a recorrer à exótica cujo preço era bastante mais 
elevado. No ano seguinte dá-se a fusão da Sociedade Algodoeira de Portugal com outra 
empresa passando a denominar-se Sociedade Algodoeira de Fomento Colonial 
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traduzindo-se esta alteração numa redução de capital para as suas acionistas. As 
restrições nos contingentes de matéria-prima continuavam levando mais uma vez à 
diminuição de produção e retraimento na procura de produtos. Em meados da década, o 
cenário era de concorrência, saturação de mercados e restrição de matérias, 
principalmente do algodão de primeira qualidade, que «era o exigido pelos clientes» no 
que à Companhia de Fiação de Crestuma diz respeito.  
Pelos decretos 42374 e 42375 de 9 de julho de 1959 foi criado o Fundo de Estabilização 
do Algodão e Fundo de Compensação para Exportação, cujo introito reconhecia que «A 
indústria têxtil do Algodão encontra-se neste momento em situação verdadeiramente 
difícil. O Governo não pode ser indiferente aos efeitos económicos e sociais que se 
verificariam se a indústria viesse a encontrar-se impossibilitada de manter a sua 
laboração normal»,
115
 estabelecendo assim uma atmosfera de maior confiança, na 
mesma altura em que a Companhia firmou importantes encomendas provenientes do 
mercado externo, verificando-se no ano seguinte um aumento de transações com estes 
mercados.  
Com o despoletar da Guerra Colonial verifica-se novamente a falta de rama ultramarina 
e um acentuado preço da exótica, agravando ainda a situação pela dificuldade que se 
fazia sentir devido à limitação de exportação, principalmente para os Estados Unidos e 
Canadá. Quanto à Europa estas dificuldades eram ainda acrescidas pela concorrência de 
fabricas melhor e mais modernamente apetrechadas. 
Sem qualquer razão aparente, a não ser a mudança de corpos gerentes, o Relatório e 
Contas de 1964 e 1965
116
 contém uma tabela de elementos estatísticos referentes a 
várias rubricas da qual extraímos os dados que dizem respeito às matérias-primas: 
 
 
Fig. 5 - Turbinas ainda em funcionamento na CFC 
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 Decreto-Lei n.º 42375, de 9 de julho de 1959. 
116
 Para a elaboração do quadro Elementos estatísticos utilizamos apenas o relatório de 1965 por abranger 
os mesmos anos do anterior e incluindo o próprio.  
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Fonte – Relatório da direção… 1965 
 
Segundo o mesmo tipo de fonte, a direção da Companhia de Fiação de Crestuma no ano 
de 1968 queixa-se da «falta… de fundo de maneio, agravada pela restrição absoluta de 
crédito em operações comerciais…tornando inviável o acesso à matéria-prima». 
 
3.4 Equipamento 
Por equipamento entende-se aqui todo um conjunto de maquinaria necessário à 
laboração tendo em vista a transformação das matérias-primas em produto acabado que 
tenha sido melhorado, transformado e vendido ao longo dos tempos.  
Não consideramos neste ponto os edifícios, terrenos ou qualquer outro tipo de aquisição 
por terem já sido tratados em lugar próprio. Limitar-nos-emos a enumerar e comentar, 
se as fontes assim o permitirem, o equipamento referente a maquinaria e utensílios 
utilizados diretamente na produção.  
A primeira relação que nos dá conhecimento do referido equipamento, aparece no ano 
de 1863 aquando da elaboração do balanço dos bens da fábrica, onde contempla 
também o equipamento agrícola utilizado nos trabalhos da quinta onde a Companhia de 
Fiação se implantou. Contudo, aqui focar-nos-emos apenas no que à laboração da 
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fábrica diz respeito, incluindo, obviamente as três vertentes: fiação, tinturaria e 
tecelagem. Então do referido balanço e no que diz respeito à fiação, para além dos 
edifícios, inclui um motor a água, duas rodas hidráulicas e uma turbina de força de 110 
cavalos. Três máquinas de vapor. E ainda mais uma para aquecer o estabelecimento e 
uma outra com novo motor. Por esta mesma data a fábrica possuía ainda dois contínuos, 
uma máquina para linhas, cardas, rodas, batedores, abridores e quatro máquinas de 
esmerilhar, além de uma de fazer rolos, outra de cilindrar e uma willow. Da tinturaria 
constava uma caldeira de ferro, seis presilhas de pau, dez gamelas de vários tamanhos, 
dois baldes, também de pau, duas peneiras de seda, uma colher grande de ferro, uma 
caixa de ter o anil, uma caneca de folha e três vassouras de piaçaba.  
De uma maneira geral, entre um ou outro utensílio que não conseguimos identificar, foi 
com o equipamento mencionado que a Companhia de Fiação de Crestuma chegou a 
1870 quando nos é dado o valor das máquinas e motores da fiação num total de 
438.446.875 reis.  
Sobre este assunto só voltamos a ter dados na década seguinte, primeiro através do 
Relatório… de 1881, a partir do qual elaboramos o quadro anexo117, e quando em 1883 
é adquirido um canal de ferro para substituir o de madeira existente. Através dos 
quadros VIII, IX e X, elaborados a partir do Inquérito Industrial de 1890 podemos 
verificar o apetrechamento a nível de equipamento na referida data
118
. Em 1897 fazem a 
aquisição de cinco contínuos e dois anos depois uma caldeira construída na Companhia 
Aliança, duas dobadoiras, um introito, um banco grosso, um intermédio e dois finos. 
No primeiro ano do século seguinte começam por adquirir uma balança para pesar os 
carros de carvão, comprando ainda «dois introitos modernos». Ao longo dessa primeira 
década continuam apostados na aquisição de mais e melhor equipamento como se pode 
verificar com a compra das máquinas de tinturaria a vapor, seis cardas, um torcedor, 
uma encarretadeira e ainda uma dobadoira dupla. Juntando a estes um aparelho de 
cobre, para a tinturaria, mais dez cardas, um introito, dois torcedores e uma outra 
dobadoira também dupla. As aquisições de equipamento prosseguiam desta vez com a 
compra de uma nova máquina a vapor para iluminação.  
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Em 1907 dá-se a abertura da secção de tecelagem para a qual foi necessário adquirir 
sete contínuos, uma encarretadeira, um torno mecânico, uma caldeira de circulação 
rápida e uma engomadeira.  
Iniciaram a segunda década do século XX com a compra de terrenos e construção de 
novos edifícios mas também, e na continuidade do que vinha sendo feito, investimentos 
e requalificação de equipamentos, agora com a compra de mais algumas máquinas para 
a tinturaria, teares, uma caldeira e também um [barco a] vapor ao qual foi dado o nome 
de Crestuma, com casco de aço e caldeira tubular.  
Em 1912, ano em que a fábrica sofre um violento incêndio, é adquirida uma nova 
caldeira e uma turbina hidráulica, vendo-se obrigados no ano seguinte a repor o 
maquinismo mais «aperfeiçoado e movido a energia elétrica para substituir o que 
ardera»
119
. Nos anos imediatamente a seguir, e talvez pelas razões atrás descritas, não se 
verifica um investimento tão constante no que ao equipamento diz respeito, e quando o 
fazem optam pela compra de peças para substituir as danificadas, até porque a aposta 
agora é mais na construção e renovação de espaços. Mesmo assim, em 1925, substituem 
a caldeira do vapor Crestuma por um motor sulzer
120
. No ano seguinte mantêm o 
melhoramento das máquinas e adquirem material de incêndios para o piquete de 
bombeiros. As preocupações com o maquinismo são contínuas mas a aposta é, nesta 
fase, num novo vapor, imprescindível para o transporte de mercadorias, moto bombas e 
mais terrenos.  
Já em meados da década de Trinta é adquirida uma nova caldeira e uma turbina, esta 
ultima encomendada ao atelier Construction Oerlikon
121
, mantendo a manutenção do 
maquinismo existente. Numa procura legítima de contenção de despesas, em 1936 
encomendam à Casa S. E. C. Babcock & Wilcox
122
, uma nova caldeira adaptada ao 
combustível nacional, passando assim a consumir carvão das minas do Pejão.  
Em 1939 são adquiridos diversos aparelhos para a tinturaria que assim se mantêm 
durante os acontecimentos que assolaram o mundo nos anos seguintes. Com o fim do 
conflito e na sua própria consequência de novas exigências, são instalados novos 
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 Relatório da Direcção… 1913,.p. 6. 
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  https://en.wikipedia.org/wiki/Sulzer_(manufacturer)>; 4 de abril de 2016; 21h 15m.  
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 Casa ainda existente com sede na Suíça: <http://www.oerlikon.com/metco/en/contacts/headquarter/>,4 
de abril de 2016; 20h 40m.  
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 Casa fundada em 1867, ainda hoje existente: < https://translate.google.pt/translate?hl=pt 
PT&sl=en&u=http://investors.babcock.com/&prev=search>; 4 de abril, 2016, 20h 30m 
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batedores «os mais aperfeiçoados que atualmente se fabricam»
123
. É feita ainda a 
montagem de catorze mil cento e setenta e dois fusos e trezentos teares automáticos
124
.  
A evolução fazia-se sentir em todos os domínios, incluindo os transportes e as vias de 
comunicação levando a Companhia de Fiação de Crestuma a adquirir três camiões para 
substituir o vapor Crestuma, que até esta data tinha sido o único meio de transporte 
utilizado entre o cais de Crestuma, estrutura fluvial privada da Companhia, e a 
alfândega da cidade do Porto.  
Nos últimos anos da década de quarenta são ainda adquiridas máquinas para a fiação 
mas também outras para as oficinas de serralharia e carpintaria. No vislumbrar dos anos 
Cinquenta as preocupações com o equipamento continuavam, ora para substituir o que 
se ia degradando, ora com a preocupação de aumento da produção. Por esta altura são 
então adquiridos mais três torcedores, uma engomadeira, uma encarretadeira, esta da 
casa suiça Oerlikon com turbina de 500 cv, e um conjunto de peças para transformação 
de contínuos.  
Em 1952 chegaram à fábrica mais duas turbinas de 280 cv preparadas para a utilização 
de energia térmica e hidráulica simultaneamente. Algum tempo depois nova 
engomadeira Rutti, aparelhos de aspiração e remodelação, instalação de dezanove 
cardas jiggers e tinas em aço inoxidável para a tinturaria, duas penteadeiras de fiação 
fornecidas pela casa suiça J. J. Rieter & C.ª
125
, e uma outra penteadeira.  
A década de 50 termina com a compra de um camião a gasóleo, um aparelho produtor 
de cloro por eletrólise, dois aparelhos de tingir em aço, construídos nas oficinas da 
própria fábrica. Mas o investimento com equipamento continuava com a aquisição de 
mais duas caneleiras automáticas de dez fusos cada uma, setenta e oito teares, também 
automáticos e ainda quatro aparelhos quebra teia, estes últimos construídos nas ditas 
oficinas da fábrica. Por esta mesma altura são compradas duas máquinas de arquear e 
uma outra, automática, de colar tiras. Faz-se ainda a instalação do condicionamento de 
ar.  
Já em 1960, e numa última tentativa de modernização e expansão comercial, são 
adquiridos mais vinte e dois teares automáticos, uma encarretadeira de doze fusos e um 
elevador monta-cargas. 
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Pela análise já feita noutro capítulo, demos conta das dificuldades com que a 
Companhia de Fiação de Crestuma se debateu em pleno período da Guerra Colonial,  
mas, mesmo assim em 1965 faz ainda a renovação de nove contínuos, adquirindo mais 
vinte e duas cardas, um aparelho de tingir fio em bobines e uma bobinadeira.  
É então com o equipamento aqui descrito, salvo o que se foi deteriorando ao longo dos 
tempos, que a Companhia de Fiação de Crestuma chega à década de 70 do século XX e 

















Capítulo 4 - O Capital humano 
 
4.1 Fundadores e diretores 
Fundar e desenvolver uma empresa têxtil que trabalhou ativamente durante mais de cem 
anos, sobrevivendo às diversas conjunturas políticas, económicas e sociais não foi com 
certeza tarefa fácil, mas para isso contou com a união de diferentes homens ligados por 
objetivos comuns, o comércio e o capital.  
Atentemos então num pouco da sua história: António José de Castro Silva, normalmente 
designado por Visconde de Castro Silva, era filho do Visconde de Santo António de 
Vale da Piedade, proprietário do convento com o mesmo nome em Vila Nova de Gaia 
local que também albergou diferentes indústrias
126
. Tendo nascido no Porto em 1825, 
nessa mesma cidade veio a falecer com sessenta e um anos de idade. A 6 de janeiro de 
1844 casa com D. Carolina Cândida Leite Ferraz de Albergaria de quem teve oito filhos. 
Comendador da Ordem de Cristo, deputado da nação e capitão do Batalhão Nacional do 
Regimento de Caçadores, foi sócio da Associação Industrial Portuense
127
. 
Negociante de grosso trato, foi proprietário de uma fábrica de sabão que funcionou no 
convento que herdou de seu pai na margem esquerda do Douro. Foi armador do brigue 
“Alfredo” que fazia carreira para o Brasil e que em 1856 foi apontado como um dos 
mais mortíferos portadores da epidemia de febre-amarela que assolou a cidade do Porto, 




Entre outros cargos e atividades, foi fundador do Clube Portuense, vice-presidente e 
secretário da mesa provisória da Companhia de Utilidade Pública
129
 e ainda da 
Companhia da Fábrica de Crestuma onde começou por ser eleito presidente da 
assembleia geral e acionista da mesma até ao fim da vida.  
Descrito na sua época como «… cavalheiro conhecido pela amabilidade do seu trato, 
pela delicadeza das suas maneiras, e pela perfeita dignidade dos seus atos… [e] 
procedimento publico… respeitabilidade da sua elevada posição…», estas palavras 
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deixam transparecer uma certa ironia talvez devido ao incidente ocorrido com o seu 
brigue e cujo afundamento tentou a todo o custo impedir.  
Um outro fundador da Companhia da Fábrica de Crestuma, sobre cuja vida não 
conseguimos obter muitos dados, foi Manuel Gualberto Soares, que contraiu 
matrimónio com D. Amélia Soares Duarte da qual teve cinco descendentes: Feliciana, 
António, Amélia, Laura e Manuel, tornando-os a todos acionistas da fábrica que ajudou 
a fundar. Foi morador na rua de Belmonte na cidade do Porto onde faleceu em 1872, 
tendo deixado testamento onde os contemplados do mesmo são essencialmente os 
filhos. Foi sepultado no cemitério da Lapa onde possuía jazigo de família
130
. Como 
capitalista foi acionista da Fábrica de Fiação e Tecidos do Rio Vizela
131
 e proprietário 
da barca “Duarte 4”, expulsa do rio Douro em 1856 aquando da epidemia de febre- 
amarela.  
António Ferreira Baltar, tal como os anteriores, foi também fundador da Companhia da 
Fábrica de Crestuma e tal como eles negociante e capitalista na cidade do Porto. Foi 
diretor da Associação Comercial da referida cidade, e fez parte da Sociedade 
Humanitária e ainda do conselho fiscal da Companhia de Viação Portuense. Foi também 
feito comendador da Ordem de Cristo e cavaleiro da Ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Vila Viçosa. Entre outros negócios e ocupações foi um dos entusiastas 
pela edificação do Palácio de Cristal e também fundador do Clube Portuense
132
. 
No ano letivo de 1880/81 seu filho, com o mesmo nome, frequentava o terceiro ano de 
Medicina na Universidade de Coimbra, onde veio a falecer de tifo quando quase tinha 
completado a sua formatura. Pela notícia sobre este acontecimento, percebemos que este 
homem bem-sucedido nos negócios, perdeu três filhos prematuramente
133
. 
A dez de novembro de 1868 foi-lhe concedida pelo Ministério das Obras Publicas, 
Comércio e Indústria, certidão de direitos de descoberta da mina de chumbo, situada na 
freguesia de Várzea, S. João da Pesqueira
134
. 
Por último, mas de igual importância, temos como fundador da Companhia da Fábrica 
de Crestuma, António Ferreira Braga nascido na cidade do Porto em 1802. Foi professor 
da Escola Médico-Cirúrgica da mesma cidade. Casou com D. Ana Margarida de 
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Noronha Braga da qual teve um filho e duas filhas. Pela análise do seu testamento 
verificamos que o seu único filho seguiu a carreira eclesiástica, deixando explicito que a 
sua missa de funeral fosse por ele celebrada. Como tal, não aparece contemplado no 
testamento mas apenas as duas filhas, neta e cunhado António José dos Santos, à época 
fiscal da Fábrica de Fiação de Crestuma. Foram ainda considerados herdeiros um seu 
afilhado e um irmão deste, ambos filhos dos Viscondes de Villar d’Allen. Pede para ser 
sepultado em jazigo de família no cemitério do Prado do Repouso vestido com a toga do 




Foi um dos principais entusiastas da exposição com que abriu ao público o Palácio de 
Cristal em 1865, dizendo mesmo que «… não faltaria dinheiro. E que se necessário 
fosse ele sacrificaria todos os seus haveres, hypothecando-os, para se levantarem os 
fundos necessários…»136. Enquanto facultativo, fez parte da comissão criada para 
avaliar os efeitos da febre-amarela que ceifou a vida a várias pessoas. Dos oito 
elementos que compunham a referida comissão, foi o único que negou que a chegada da 
peste tivesse sido através dos barcos já referidos, valendo-lhe esta postura severas 
críticas, apontando-o como interessado no assunto, uma vez que também ele era, não só 
negociante, mas também membro da Associação Comercial
137
. De qualquer modo a sua 
memória permanece atualmente numa rua da freguesia de Ramalde, concelho do Porto.  
Após a morte dos quatro fundadores a Companhia de Fiação de Crestuma teve a sua 
continuidade gerida por diversos diretores que se foram sucedendo no cargo de acordo 
com as votações de escolha dos seus acionistas. Sabemos que no ano de 1883 era gerida 
por Augusto César da Cunha Morais e Joaquim Ferreira Troviscal.  
As biografias destes homens estão por fazer, e não sendo este o principal objetivo do 
nosso estudo limitamo-nos a dar uma ou outra achega, baseada no que já foi publicado 
por outros autores mas também nos jornais da época. Sem termos feito uma pesquisa 
exaustiva, verificamos que Augusto César da Cunha Morais nasceu em Coimbra em 
1852, filho de Abílio Simões Cunha Moraes e de Carolina da Conceição Moraes e teve 
mais quatro irmãos, entre eles José Augusto da Cunha Morais, que se tornou num dos 
pioneiros da fotografia em Portugal.  
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Engenheiro pelo Instituto Comercial e Industrial do Porto, dedicou-se ao ramo da 
mecânica da indústria da tecelagem, iniciando a sua carreira profissional como diretor 
da Companhia de Fiação de Crestuma entre 1878 e 1883. 
Em 1887 D. Luís concedeu-lhe um diploma de honra por ter inventado um aparelho 
automático regulador da pressão do gaz que aplicou na Empresa de Gaz Lisbonense 
onde então trabalhava. 
Pouco depois enceta uma viagem pelo estrangeiro onde visita escolas de fiação e 
tecelagem e ainda diversas fábricas. Entretanto dá início à sua carreira de empresário 
industrial montando uma sua primeira fábrica de balões venezianos, e oito anos depois 
uma outra de fitas e algodões, a sociedade anónima A. C. Cunha Morais, em Crestuma, 
a qual funcionou até às últimas décadas do século XX.  
Tendo adquirido teares em França e Inglaterra, redesenhou-os ele próprio, pondo-os a 
funcionar na referida fábrica e registando a patente desta adaptação, que fica conhecida 
como “Sistema Moraes”, o que lhe vale um prémio na Exposição Universal de Paris de 
1891. Esteve representado em diversas exposições internacionais, tendo sido notícia na 
imprensa estrangeira e figurando o seu nome como um dos inventores de maquinismo 
para a indústria têxtil da época. Em 1916 publicou um opúsculo intitulado Os 
Melhoramentos da Cidade do Porto.  
Republicano e filantropo, foi grande benemérito na freguesia de Crestuma onde 
patrocinou várias obras como a construção do Cais do Uíma e a reconstrução da sua 
ponte. Morou na Quinta da Estrela, onde se localizava a fábrica, e em cujos terrenos 
implementou um jardim onde cresceram diversas plantas raras. Foi vereador da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, proprietário do barco Carolina e agraciado com a 
medalha de comendador de classe Mérito Industrial em 1933
138
. 
No seu testamento e uma vez que não teve descendentes, deixou considerável quantia à 
primeira operária da A. C. Cunha Morais, bem assim como aos empregados de 
escritório. Contemplou ainda com cinco contos de réis o Sanatório Marítimo do Norte e 
com mil escudos a Misericórdia de Gaia, não esquecendo também os pobres da 
freguesia de Crestuma. O remanescente da sua herança foi entregue à referida 
sociedade. Faleceu a 31 de janeiro de 1939 e foi sepultado no cemitério de Agramonte 
no Porto. 
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Com o anterior fez parte da direção da Companhia, Joaquim Ferreira Troviscal, do qual 
sabemos apenas que foi negociante, exportador de vinho do Porto
139
, sócio da 
Associação Comercial do Porto, deixou testamento e faleceu no Porto em 1928.  
Em 1884 assumem a direção José Moreira Pimenta da Fonseca e Manuel Ribeiro 
Fernandes. Do primeiro falaremos mais à frente uma vez que teve uma enorme 
importância no desenvolvimento e consolidação da Companhia. Quanto ao segundo, 
através do seu testamento podemos verificar que se tratava de um homem com grande 
fortuna, o qual não tendo descendentes diretos, a distribuiu por diversas pessoas e 
instituições. Nasceu na freguesia de Lobão, concelho de Vila da Feira mas foi na cidade 
do Porto na rua da Firmeza que se estabeleceu. Em 1896 já era viúvo de D. Ana Rosa 
Fernandes, mantendo grandes ligações com o Brasil onde vivia grande parte da sua 
família. Sendo acionista de diversas empresas e companhias como a de Alcobaça, a de 
Fiação Portuense, a Companhia de Fiação de Tecidos do Porto e a Companhia do Alto 
Douro distribuiu os seus bens pelos sobrinhos, afilhados, compadres, serviçais e restante 
família, incluindo a sogra enquanto vivesse em Portugal, mas também por diversas 
instituições como o Asilo da Mendicidade, o Colégio dos Órfãos, Oficinas de S. José e a 
Irmandade do Senhor do Bonfim, entre muitas outras que se dedicavam depois à sua 
distribuição pelos pobres, sem esquecer os da sua freguesia natal. Comtemplou ainda os 
«empregados superiores da Fábrica de Fiação de Crestuma…» com 50 mil reis e os seis 
barqueiros da dita com cinco mil reis cada um. Ao seu testamenteiro e colega da direção 
José Moreira Pimenta da Fonseca coube a quantia de dois contos de reis
140
. 
Faleceu no dia nove de maio de 1913 e foi sepultado em jazigo próprio no cemitério de 
Bonfim na cidade do Porto.  
Enquanto diretor da Companhia de Fiação de Crestuma, a par de José, a sua ação foi 
sempre meritória recebendo grandes elogios por parte da assembleia geral, a qual em 
1909, e para comemorar os vinte e cinco anos da referida direção, manda pintar os seus 
retratos e colocá-los nos escritórios. Embora não estejam assinados, trata-se de obras de 
boa oficina que ainda hoje permanecem no espólio da empresa. As suas visitas à fábrica 
eram frequentes, por vezes acompanhado de sua esposa, situação que a imprensa local 
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Outros homens de negócios das mais diversas áreas assumiram a direção por períodos 
mais ou menos longos, mas dos quais não temos dados biográficos que justifiquem 
individualizá-los. Por isso passemos àqueles que realmente ficaram na história da 
empresa, mas também do meio onde esta se inseriu e desenvolveu. 
José Moreira Pimenta da Fonseca, filho de António Moreira da Fonseca e D. Rita 
Joaquina Pimenta, nasceu no Porto em 1847 na freguesia do Bonfim onde morou até ao 
fim da vida. Casou com D. Francisca Rosa da Costa Pimenta da qual teve três filhos. 
Capitalista e industrial, filho de industriais, atingiu ainda bastante jovem o cargo de 
primeiro secretário da direção da Companhia de Fiação de Crestuma, tendo em 1884 
assumido a direção da mesma. Embora a documentação que possuímos não nos 
esclareça diretamente sobre as suas primeiras iniciativas, o impulso e desenvolvimento 
que se verificou nas décadas seguintes é bem demonstrativo da sua ação. De resto, a 
imprensa também se encarregou de deixar algumas notas sobre a atividade por ele 
desenvolvida como podemos verificar, por exemplo em A Luz do Operário de 1928 
«[José Moreira]… foi alma daquele colosso fabril…»142. A sua ação e personalidade 
ficaram também registadas pelos alunos do extinto colégio de S. Lázaro quando em 
1936 visitam as instalações da fábrica para prestarem uma homenagem póstuma que nos 
excertos dos seus discursos caracterizam o homem e o industrial da seguinte forma:  
 
… exemplo das mais altas qualidades morais, aliadas às qualidades peregrinas do seu nobre e 
cristalino carácter e do seu bondoso coração… também suas raras qualidades de trabalho, ao 
serviço de uma força de vontade indomável… conseguiu dar à Fábrica de Crestuma, o sonho 
máximo dos seus sonhos e a maior das suas preocupações nos anseios da sua alma sempre 
insatisfeita dos progressos da indústria… os seus operários, que a ele sobreviveram, ainda 
hoje choram sinceramente a sua morte, porque tinham nele um verdadeiro amigo e o seu 
desvelado protetor, que, sob aquele aspecto severo, deixava transparecer… a limpidez da 
sua… bondade…143. 
 
Um outro palestrante prosseguia: 
 
Industrial, filho de industriais, educado e vivido num meio severo e digno, fez-se homem e 
soube, pelo seu porte, pelo seu talento, pelo seu labor, luctar e vencer. Soube impor-se e 
conquistar… A sua casa industrial de Santo Ildefonso era um exemplo. A história da 
Companhia de Fiação de Crestuma é uma vitória… A empresa estava falida, José Moreira 
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Pimenta da Fonseca tomou a si a direcção, dedicou aqui todo o seu esforço, todo o seu mérito, 
deu-lhe o seu cérebro, a sua alma e o seu coração… deu músculos ao maquinismo, alma aos 
operários e inteligência à direção… falam por mim estes edifícios, as suas máquinas e os seus 
homens o seu guarda-livros e mais que tudo isto… suas acções nas Bolsas144. 
 
Estas palavras são proferidas dezasseis anos após a sua morte num contexto de 
homenagem junto ao seu busto que oito anos antes tinha sido encomendado pela 
assembleia geral, e colocado na entrada principal do complexo industrial. Contudo, 
ainda em vida e ao longo da sua direção as constantes notícias que podemos encontrar 
nos diversos e diferentes jornais corroboram estas opiniões
145
.  
Para além desta principal atividade, em 1905 José Moreira Pimenta da Fonseca ocupava 
o cargo de vogal da direção administrativa do Hospital Geral de Santo António e talvez 
por isso, o seu nome apareça na lista de agradecimentos de uma dissertação inaugural 
apresentada à Escola Médico-Cirúrgica do Porto intitulada Assepcia e Antissepcia da 
autoria de António Coutinho de Araújo Pimenta, certamente seu parente. Deixou 
testamento onde contempla essencialmente sua esposa e filhos, mas também irmãos, 
netos, sobrinhos, criada da casa, entre muitas outras pessoas e instituições como a 
Irmandade do Bonfim ou uma empregada da Companhia de Fiação de Crestuma «pelos 
cuidados que sempre dispensou, não só a mim como a meu filho, quando estamos na 
fábrica…»146. 
José Moreira Pimenta da Fonseca era Maçon. Em 1897 foi agraciado com a comenda da 
Ordem de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa.  
O homem industrial, trabalhador, bondoso, descrito pelos seus pares mas também pela 
imprensa e pelos operários «como pae terno e carinhoso…» morreu a oito de setembro 
de 1920, sendo sepultado no cemitério do Bonfim e transladado um mês depois para o 
Prado do Repouso para o jazigo da família Guedes da Silva a quem sua filha Amélia se 
ligou por casamento.  
Não tendo sido em nenhum momento o sócio maioritário, esta situação não obstou a que 
tivesse conduzido os desígnios da Companhia de Fiação de Crestuma por cerca de 
quarenta anos, onde deixou registada a sua personalidade, eficácia e continuidade 
através do seu filho primogénito de que falaremos de seguida.  
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António Pimenta da Fonseca nasceu em 1873 na freguesia do Bonfim da cidade do 
Porto, filho primogénito de José Moreira Pimenta da Fonseca e de D. Francisca Rosa da 
Costa Pimenta. 
Descendente de uma família de industriais, após ter concluído os estudos no extinto 
colégio de S. Lázaro, também ele se dedicou ao ramo da industrial têxtil vindo a ser 
diretor da Companhia de Fiação de Crestuma entre 1920 e 1954. Casou em primeiras 
núpcias com D. Maria das Dores Costa Torres Pimenta da qual teve uma filha a quem 
foi dado o mesmo nome da mãe.  
Em 1930 encontrava-se divorciado, vindo em data que se ignora a contrair matrimónio 
de novo com D. Almerinda da Silva Machado, natural da freguesia de Sobradelo da 
Goma, Póvoa de Lanhoso, vinte e oito anos mais nova. 
Foi irmão da Ordem do Carmo no Porto e agraciado com o título de comendador da 
Ordem de Mérito Industrial em 1929
147
. 
Desde muito jovem que visitava a freguesia de Lever acompanhando de perto a 
evolução fabril impulsionada por seu pai, de quem terá herdado a bondade e 
generosidade de espírito com que tantas vezes foi caraterizado pela população local 
devido à sua ação benemérita que ficou registada no património da freguesia através do 
Estádio do Clube União Desportiva Leverense e da Escola Primária à qual por decreto 
publicado no Diário do Governo em 1933 foi dado o seu nome «…não só [por ter 
contribuído] com valiosos donativos para a sua ampliação e conservação, mas ainda 
[pelo] zêlo e actividade, no que revelou grande interesse pelo desenvolvimento da 
instrução naquela localidade…»148. 
No que diz respeito à sua capacidade de trabalho ela está bem patente na descrição feita 
pelo jornal A Luz do Operário aquando de uma sua visita às instalações da Companhia 
no ano de 1928:  
 
Encontramos ali o Sr. Pimenta, sem casaco em mangas de camisa arregaçadas a dirigir os 
complicados trabalhos da fábrica numa extraordinária actividade. E neste momento nós 
contemplamos o homem, que sendo bastante rico se esquecia da sua opulência e ali andava na 
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Foi sob a sua direção que o atual complexo industrial adquiriu as caraterísticas 
arquitetónicas que hoje possui, onde a alvenaria de pedra e a betão ornamental se 
estendem a todos os edifícios num jogo de contrastes com o ferro e o vidro largamente 
utilizado em todo o conjunto. 
Entre muitas outras propriedades que possuía na rua onde nasceu, mas também na de 
Santo Ildefonso e Travessa do Poço das Patas, adquiriu também a casa apalaçada 
situada na rua de Santa Catarina designada desde essa época como o “Castelo” devido 
às suas caraterísticas artísticas e arquitetónicas. Enquanto seu proprietário foram 
constantes as obras efetuadas desde a casa para o jardineiro, garagem, alteração de 
fachada, construção de sala no primeiro andar, e que ainda hoje se destaca do corpo 
inicial do edifício, entre muitas outras obras de embelezamento, beneficiação e conforto.  
A par de Arnaldo Moreira da Rocha Brito foi ainda proprietário do Cinema Águia 
d’Ouro, no Porto150. Faleceu com cancro da laringe no dia dezoito de setembro de 1954 
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      Fig. 7 - José Moreira Pimenta da Fonseca                  Fig. 8 - António Pimenta da Fonseca 
 Fig. 10 
O clã Pimenta da Fonseca deixava assim a direção da Companhia que tinha precisamente cem 
anos antes começado a laborar, mas outros se seguiram por longo período os quais 
deixaremos aqui lembrados sem aprofundarmos as suas biografias por não ser esse o principal 
objetivo do nosso trabalho, mas também porque a rotatividade de direção começa a ser uma 
constante, exceção feita a Eduardo Marques dos Santos que chega à direção ainda com 
Pimenta da Fonseca, pai, em 1914, acompanhando António até 1948, o ano anterior à sua 
morte.  
Pela direção desta Companhia passaram ainda Pompeu da Cunha Leão entre 1911 e 1913, 
Armando de Andrade Vieira de 1949 a 1957, Arthur Gualberto da Silva Sandão de 1954 a 
1957, Arnaldo Allegro de Magalhães nos anos de 1958 a 1963, a par de Arlindo Monteiro 
Pinto. No triénio seguinte coube a direção da Companhia de Fiação de Crestuma a Aprígio 
Correia da Cunha Guimarães e José Mendes Ribeiro Júnior.  
Como tivemos oportunidade de verificar em capítulo anterior, os anos Setenta do século XX 
foram para a Companhia de Fiação de Crestuma um período conturbado, pelo que os diretores 
dessa época já foram apresentados, não cabendo repeti-los nesta sequência.  
 
4.2 Acionistas 
A relação dos acionistas da Companhia de Fiação de Crestuma foi sendo publicada nos 
Relatórios da Direcção e Parecer do Concelho Fiscal entre os anos de 1900 e 1925, com 
exceção de 1916
151
. Na documentação que possuímos existem ainda três relatórios das últimas 
décadas do século XIX, mais concretamente dos anos 1883, 1897 e 1899 o que nos leva a crer 
que seria prática habitual desde o início da publicação dos ditos. Mas, por serem pouco 
demonstrativos e não sequenciais, optamos por centrar a nossa análise na primeira série 
referida, com intervalos de cinco anos. Contudo, apresentamos adiante o gráfico e tabela onde 
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 Não conseguimos explicar a razão de no Relatório de 1916 não constar a habitual lista de acionistas, 






Para além do nome, aquelas relações em alguns casos, apresentam-nos o título nobiliárquico, 
ou outro, a naturalidade e o grau de parentesco, principalmente quando se trata de menores.  
Para o ponto que estamos a desenvolver, centramo-nos essencialmente no número de ações 
que cada um possuiu ao longo dos tempos. A partir destes dados foi possível retirar outras 
conclusões, como o tempo em que se mantiveram como acionistas, o seu aumento e recuo ao 
longo do período estudado, a relação entre os ditos e o número de ações que possuíam, entre 
outras considerações. 
Numa primeira análise verificamos que o maior numero de acionistas se manteve como tal 
apenas um ano, (18,23%), seguido por aqueles que permaneceram três (8,47%), nove 
(5,32%), dezanove (2,66%) e com uma percentagem bastante significativa (3,39%) 27 anos.  
      








Relação entre o número de  
acionistas e o número de anos 
que permaneceram como tal 
Nº anos Acionistas % 
1 226 18,23 
2 81 6,53 
3 105 8,47 
4 78 6,29 
5 77 6,21 
6 56 4,52 
7 53 4,27 
8 38 3,06 
9 66 5,32 
10 46 3,71 
11 54 4,35 
12 26 2,10 
13 33 2,66 
14 11 0,89 
15 28 2,26 
16 29 2,34 
17 27 2,18 
18 29 2,34 
19 33 2,66 
20 16 1,29 
21 14 1,13 
22 12 0,97 
23 14 1,13 
24 11 0,89 
25 16 1,29 
26 14 1,13 
27 42 3,39 




O universo de acionistas que apuramos é de 1240, contudo temos de ter em atenção que esta 
realidade não é constante: ou seja de ano para ano o número mudava quer devido à desistência 
de uns, em muitos casos por falecimento, mas também à entrada de outros assim como em 
alguns casos verificamos a sua repetição, aparecendo-nos o mesmo acionista enquanto menor 
de idade e a sua continuidade já em adulto. Optamos por não os eliminar da tabela geral
152
, 
pois tal permite-nos observar outro tipo de dados. Do mesmo modo e tendo em atenção o 
referido anexo, verificamos que em alguns casos se encontram agrupados, como por exemplo 
«António Maria e Maria Felismina, menores» sem nos dar qualquer outra informação. 
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 Anexo Capítulo 4 a. 
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De qualquer modo, e como podemos verificar seguidamente, há um movimento ascendente, 
exceto um ou outro caso, ainda que ténue, ao longo do período em análise. 
Para termos uma leitura mais abrangente, optamos aqui por apresentar os dados anuais, com 





Já no que diz respeito às ações a realidade é bastante diferente para o mesmo periodo 
cronológico, como se pode verificar: enquanto que o número de acionistas aumenta 
paulatinamente, o número de ações, principalmente no pós-guerra, dobra em número, não 
alterando contudo o seu valor, como tivemos já oportunidade de analisar no capítulo relativo à 










acion. ações acion. ações acion. ações acion. ações acion. ações acion. ações
1900 1905 1910 1915 1920 1925
Relação entre o nº de acionistas e o nº de ações 
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Quanto à quantidade de ações, verificamos que o maior número de acionistas possuía de uma 
a cinco ações, sendo que este último valor era o suficiente, segundo os estatutos, para ter 
direito a voto nas assembleias gerais.  
Com mais de 50 ações temos um pequeno numero de acionistas, mas alguns deles chegaram a 
atingir mais de cem, como é o caso de Jerónimo Caetano Ribeiro, António Joaquim Correia, 
António Fernandes Sousa, Silvino Pinheiro Magalhães, e ainda a Viscondessa de Silva 
Andrade
153
 que após a morte do marido ocorrida em 1917
154
, se tornou a maior acionista da 





O material gráfico apresentado dá-nos uma “radiografia” geral dos acionistas da Companhia 
de Fiação de Crestuma, do ponto de vista quantitativo, para as primeiras décadas do século 
XX. Mas quem eram essas pessoas, que atividades desenvolviam e qual o interesse de investir 
nesta área de negócios e mais concretamente numa fábrica de fiação e tecelagem, é o que nos 
propomos apresentar seguidamente, ainda que de forma resumida. 
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 Sofia Ernestina Pereira Loureiro Andrade 
154
 Bernardo Casimiro da Silva Andrade, Visconde de Silva Andrade, proprietário, natural de Viseu e morador na 




Quadro XI – Número de acionistas e respetivas ações 
  
Nº ações 













0-5 75 235 279 293 166 274 
6-10 33 68 71 68 149 121 
11-15 10 18 17 22 32 35 
16-20 13 11 9 11 47 43 
21-25 4 4 3 4 10 11 
26-30 1 2 4 2 13 11 
31-35 8 3 2 4 0 2 
36-40 3 2 3 4 7 9 
41-45 2 3 3 0 0 1 
46-50 0 0 1 3 3 2 
51-55 0 1 0 1 1 2 
56-60 2 3 1 0 3 8 
61-65 3 0 0 0 0 0 
66-70 1 0 0 2 1 0 
71-75 1 0 0 0 0 1 
76-80 1 0 0 0 4 2 
81-85 0 0 0 0 0 0 
86-90 0 0 0 0 0 1 
91-95 2 0 0 0 0 0 
96-100 0 0 0 1 2 1 
101-105 0 0 0 0 1 0 
106-110 0 0 0 0 1 1 
111-115 1 0 0 0 1 0 
>115 1 1 1 1 4 2 
  161 351 394 416 445 527 
 
Na impossibilidade de biografar a totalidade dos ditos
155
, deixamos aqui registado, de um 
modo geral, do ponto de vista social, algumas notas sobre este universo, composto por 
homens e mulheres ligados essencialmente à cidade do Porto, mas também a algumas 
instituições de Vila Nova de Gaia
156




, só para darmos alguns 
exemplos.  
                                                          
155
 Por falta de espaço e em alguns casos, devido a ausência de dados para aplicar num trabalho desta natureza, 
optamos por anexar uma lista biográfica (Outros anexos), onde registamos os dados obtidos. 
156
 Câmara Municipal e Associação de Creches de Santa Marinha, por exemplo. 
157
 Como é o caso do acionista e diretor Manuel Ribeiro Fernandes. 
158
 Bernardo Casimiro de Silva Andrade, Visconde da Silva Andrade. 
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Este universo compunha-se essencialmente de homens de negócios ligados a diferentes 
atividades como comerciantes e industriais, quase sempre designados por proprietários, 
inscritos ou fazendo mesmo parte dos cargos diretivos de muitas instituições, públicas e 
privadas, tais como a Associação Comercial e Industrial do Porto, o Ateneu, o Clube Fluvial 
Portuense, o Centro Artístico Portuense, o Hospital de Santo António, a Associação de 
Albergues Noturnos do Porto. Mas também às Misericórdias, Companhia dos Caminhos de 
Ferro, Bancos, Seguradoras e Associações Mutualistas entre outras.  
Deste grande grupo de acionistas, composto em muitos casos por membros da mesma 
família
159
 que ocupavam diferentes cargos e funções, encontramos médicos, formados e 
professores da Escola Médico-cirúrgica
160




Pela diversa documentação que consultamos no rasto destes acionistas rapidamente 
verificamos que as suas ligações à Companhia de Fiação de Crestuma eram apenas mais um 
ponto em comum, pois um grande número deles estava ligado entre si por laços familiares e 
profissionais mas também de convivialidade, ócio e diversão
162
, através dos cargos públicos e 
privados que ocuparam em diferentes áreas.  
Muitos deles foram beneméritos de diferentes instituições, quer nas já referidas cidades, quer 
nas localidades de onde eram originários, fazendo-se ainda hoje lembrar em pinturas e 
esculturas mas também nos túmulos e mausoléus distribuídos pelos diversos cemitérios da 
cidade do Porto, onde o tamanho e qualidade arquitetónica e estética dos ditos reflete a 
importância económica e social dos retratados
163
.  
De uma maneira geral podemos agrupar os acionistas da Companhia de Fiação de Crestuma em 
três grandes aglomerados: o primeiro composto pelos diretores, restantes corpos gerentes e sua 
família alargada
164
; num segundo grupo, proprietários, comerciantes ou industriais de fábricas 
congéneres ou áreas afins; e num terceiro grupo cidadãos com capacidade de investimento e 
conhecedores do bom desenvolvimento e resultados satisfatórios que apresentava a referida 
Companhia no período analisado (1900-1925).  
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 Destaquemos aqui a família Castro Silva; Pimenta da Fonseca; Vieira de Castro; Kendall; Burmester, entre 
tantas outras. 
160
 Incluindo Aurélia de Morais Sarmento Romanoff Salvini, médica e primeira mulher diplomada pela referida 
escola.  
161
 Número que conseguimos identificar como tal. Ver anexo: Dados biográficos. 
162
 Veja-se por ex: CASTRO, 1973: onde podem ser encontradas várias referências ao que expomos. 
163
 Veja-se por exemplo, o do Conde de S. Tiago de Lobão na Secção da Ordem do Carmo no cemitério de 
Agramonte.  
164













































Em meados do século XIX, com a instalação da primeira fábrica mecanizada, deveria surgir 
na freguesia de Lever, como de resto por todo o país com áreas industrializadas, uma nova 
classe social, o operariado. 
Ignorando-se eles próprios como tal, os operários da Companhia de Fiação de Crestuma, 
começam agora a partilhar o seu tempo entre a fábrica e a horta que durante séculos foi a base 
da sua subsistência. Afirmámos esta realidade com base nos cadernos eleitorais de 1892
165
, 
embora salvaguardando a questão de nestes apenas participarem indivíduos do sexo 
masculino, 177 votantes numa população total que por esta altura era de 894 pessoas
166
, 
nenhum se apresenta como operário, mas sim, na sua maioria designados como lavradores, 
seguidos por jornaleiros, um ou outro tamanqueiro, carpinteiros, moleiros e pedreiros. 
Verifica-se a mesma situação, através da mesma fonte, para a freguesia de Crestuma, onde a 
população total por esta altura era de 947 pessoas. Tendo em conta que a Companhia de 
Fiação de Crestuma começara a funcionar em 1854, parece-nos pouco provável que os seus 
trabalhadores operários tivessem sido recrutados a distância maior sem primeiro esgotarem a 
capacidade de mobilização da população local. Aliás como podemos ver na tabela anexa
167
, 
pouco tempo depois, a maioria dos ditos, de ambos os sexos, eram naturais de Lever, seguida 
pela freguesia vizinha. Também nos parece demasiada coincidência que neste conjunto de 
eleitores, não houvesse um único individuo do sexo masculino como empregado na fábrica, o 
que nos leva a reforçar a ideia de que os mesmos não se reviam ainda como tal.  
Não será tarefa fácil analisar os diversos grupos sociais ou as individualidades da Companhia 
de Fiação de Crestuma; nomeadamente no que diz respeito quer à sua origem geográfica, quer 
às singularidades dos seus operários.  
Tendo como fundadores indivíduos negociantes, capitalistas e conhecedores da realidade 
portuense, e por isso das dificuldades no desenvolvimento da produção, optaram pela 
instalação da fábrica num meio rural relativamente próximo. Mas ao contrário dos 
impulsionadores do desenvolvimento industrial do Vale do Ave, que foram à procura de 
espaço, água e mão-de-obra com «…tradição na produção caseira de fios e tecidos…»168 estes 
                                                          
165
 COSTA; BARROS, 2003: 225-228. COSTA, 2000: 162-165. 
166
 https://pt.wikipedia.org/wiki/Lever: 4 de agosto, 2016, 20h 50m. 
167
 Tabela da naturalidade dos operários, contém operários admitidos entre 1890 e 1979, data de fecho da fábrica.   
168
 ALVES a, 2004: 4.  
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outros, fixam-se nas imediações da grande cidade do Porto, beneficiando dos cursos de água 
existentes, terrenos agrícolas, população local e uma das mais eficazes vias de comunicação 
para escoamento dos seus produtos, o rio Douro.  
O parágrafo anterior serve apenas para ilustrar o meio em que estes operários estavam 
inseridos geograficamente, ou seja, enquanto que a população industrial do Porto se foi 
desenvolvendo na periferia da cidade, acumulando pessoas e barracões, dando origem às 
“ilhas” onde as condições de vida a todos os níveis eram degradantes, caracterizadas por 
Gaspar Martins Pereira como «focos de infeção física…e moral»169, os operários da 
Companhia de Fiação de Crestuma na sua maioria já estavam inseridos num meio rural, aí 
tinham a sua habitação e dedicavam-se, complementarmente, à agricultura e atividades 
relacionadas. 
Com isto, queremos apenas demonstrar que o operário da Companhia de Fiação de Crestuma 
nunca poderá ser comparado com os operários urbanos, que na maioria dos casos foram 
desenraizados da sua terra natal e encontraram na cidade um meio de subsistência na 
indústria, ocupando o pouco tempo livre que lhes restava na taberna e no jogo
170
. 
Assim uma eventual comparação ou semelhança com o operário do Vale do Ave, segundo 
Jorge Alves, também não é viável, pois, falta-lhes a «tradição» da casa agrícola do Minho
171
, 
além de outras fábricas de localização próxima para partilharem vivências, convivências e 
experiências fabris.  
Podemos então dizer que a vida dos operários da Companhia de Fiação de Crestuma era mais 
agradável? Não. Era apenas diferente.  
E por isso mesmo, não nos referiremos a estes operários como uma “classe” mas sim como 
uma “coletividade”172 que trabalhava na fábrica e que nela encontrou um salário baixo, mas 
fixo, o qual, ao contrário do agrícola, não estava dependente de diversos fatores climatéricos, 
além de que lograram proteção, divertimento e instrução, como veremos mais à frente, na 
ação paternalista desenvolvida pelos diretores, a qual se estendeu para fora dos muros da 
fábrica, contemplando não só os seus trabalhadores mas incluindo a sua família e toda a 
população das freguesias diretamente relacionadas com a fábrica.  
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 PEREIRA, 2011: 481. 
170
 SANTOS, 2014; são numerosas as referências que o citado autor faz a esta realidade. 
171
 ALVES a, 2004: 4; não citamos palavras do autor mas a nossa interpretação de leitura.  
172
 PINTO, 1977: o autor faz uma reflexão teórica sobre os diferentes conceitos aplicados às relações sociais.  
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Como podemos verificar, em 1891 o Jornal dos Carvalhos, a propósito da festa do Sagrado 
Coração de Jesus na freguesia de Lever, escrevia o seguinte: 
 
Torna-se credor dos maiores elogios o pessoal da Companhia de Fiação de Crestuma que por permissão 
e convite dos seus superiores concorre para o brilhantismo desta e outras festividades; mas também se 
ufana a Companhia de não ter operários grevistas, que a cada passo causam embaraços às Direcções e 
sobressaltos à paz pública nos estabelecimentos onde, ao contrário deste, se não aconselha a religião, ou 




Este excerto ilustra de certa forma a mentalidade e vivências do operário leverense, que 
distraído com as romarias locais patrocinadas, a mais das vezes, pelo seu empregador
174
, se 
mantinha afastado das lutas da classe, preferindo ignorar os movimentos grevistas que já se 
faziam sentir, os encontros e debates despoletados e promovidos por diversas associações, 
criadas, protegidas, amparadas e postas em movimento pelas diferentes ideologias políticas.  
Mas, era o operário de Lever tão ignorante que não percebesse as movimentações que se 
faziam sentir na vizinha cidade? Porque não reivindicava este também a regulamentação do 
horário de trabalho, melhores salários, melhor habitação, em suma, melhores condições de 




Se é certo que as habilitações literárias destes eram bastante rudimentares, não seriam elas 
muito diferentes das dos seus semelhantes para outras zonas geográficas. Da mesma forma o 
conhecimento daquele tipo de reivindicações chegava-lhes pelos mesmos meios, ou seja 
através dos jornais locais como os que temos vindo a citar e outros que foram surgindo, 
incluindo o Leverense, com sede na própria freguesia.   
Analisando as fontes disponíveis, cremos que a resposta se encontra exatamente na 
mentalidade do operário leverense que não se reconhecia como tal, e mesmo quando, já em 
plena Grande Guerra, a imprensa local apregoava os interesses dos operários, incentivando-os 
a reivindicar «horário de trabalho na indústria e a criação de uma Associação de classe»
176
, tal 
não teve eco.  
O operário da Companhia de Fiação de Crestuma preferia ocupar o tempo livre no amanho da 
horta, na participação das festas e romarias locais e sempre que possível nas atividades 
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 Jornal dos Carvalhos, 12 de julho de 1891.  
174
 Como se pode ler no Grillo de Gaya de 12 de setembro de 1896, a festa da Senhora das Dores teve como juiz 
o “excmº snr comendador Pimenta da Fonseca”. 
175
 A propósito da possível visita do rei D. Luís a Crestuma, o Jornal dos Carvalhos, de 11 de novembro, 
apontava em 1891 «mais de 400 operários».  
176
 O Leverense, 17 de junho de 1915. 
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promovidas pela direção da fábrica, como acontecia no dia de aniversário de José Moreira 
Pimenta da Fonseca, onde no fim do «dessert houve vários brindes … e cinematografo, para 
todos os operários que no fim do trabalho o foram cumprimentar»
177
.  
Mas principalmente, porque o operário de Lever pode inserir-se no:  
 
… numeroso proletariado das regiões de pequena exploração camponesa familiar, cuja força de trabalho é 
reproduzida segundo aquela economia, e não segundo a economia de mercado pura e simples, e cujo 
salário é visto, as mais das vezes, como um «complemento» a adicionar ao rendimento global da família 
rural, … [este proletariado], nunca se fundiu totalmente no movimento da classe porque… o desemprego e 
a carestia, que serão o fermento daquele movimento, se não colocam nos mesmos termos que para o 
operário da grande cidade…178. 
 
Esta realidade só viria a modificar-se paulatinamente numa fase muito mais tardia com a 
implantação da indústria mais consistente e diversificada, não só na freguesia de Lever mas 
também na contígua freguesia de Crestuma. 
Quem eram então estes operários? De onde vinham? Quantos eram? Entre outras questões, é o 
que nos propomos analisar seguidamente através do núcleo documental composto 
essencialmente por dois conjuntos de fichas de matrícula, de formas e tamanhos diferentes 
sendo um deles preenchido durante os anos 1956/57, e referente a 731 operários, tratando-se 
de fichas com fotografia (embora algumas já tenham desaparecido) que demonstram grande 
cuidado e esmero no seu preenchimento, dando ideia de terem resultado, por alguma razão 
que desconhecemos, de um levantamento contínuo e sistemático de livros de registos de 
existência anterior.  
Quanto ao segundo grupo, com formato maior, apresenta 575 operários, também com 
fotografia, e percebe-se que na maioria dos casos não houve grande cuidado no seu 
preenchimento, apresentando-se rasuradas, com informações acrescentadas á posteriori mas 
mesmo assim bastante incompletas na sua informação. Contudo, apresentam alguns campos 
diferentes das anteriores que nos permitem retirar outro tipo de informação para além dos 
dados pessoais comuns às duas: nome, filiação, data de nascimento, idade, estado civil, 
residência, data de admissão ao serviço, salário e o número de inscrição na caixa de 
previdência e sindicato. No segundo núcleo, quando preenchido, é ainda possível identificar a 
empresa de onde transitou e qual o motivo. No seu verso o campo que nas primeiras é 
designado por cadastro passa nas segundas a designar-se por louvores – castigos e outras 
informações.  
                                                          
177
 O Leverense, 25 de novembro de 1917. 
178
 CABRAL, 1977: 424. 
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Do total, apenas 226 fichas foram preenchidas no ato de entrada do operário na fábrica, ou 
pelo menos no mesmo ano; 47 não nos dão qualquer indicação, e as restantes, excetuando o 
núcleo já referido (preenchidas em 1956/57), parecem-nos que iam sendo preenchidas apenas 
quando necessário, uma vez que é possível verificar que sendo a ficha iniciada num 
determinado ano, o operário já tinha sido admitido vários anos antes
179
.  
Tratando-se de um conjunto que, após o fecho da empresa, esteve durante vários anos mal 
acondicionado e sem qualquer tratamento arquivístico, foi necessário, numa primeira fase, 
efetuar a sua limpeza em local adequado, seguidamente separá-las de outra documentação 
misturada e passar à sua análise visual. Ou seja, separá-las por tipologia e organizá-las por 
ordem alfabética. 
Seguidamente demos início à introdução informática dos dados, elaborando uma tabela com 
os seguintes campos: nome, naturalidade (freguesia e concelho), profissão, data de 
nascimento, data de admissão ao serviço, estado civil, sexo e habilitações escolares.  
Foi tarefa morosa mas necessária para calcularmos e podermos trabalhar os dados que 
seguidamente são apresentados.   
De um total de 1306 operários registados, 811 eram do sexo feminino, e 495 do masculino. 
 






Quanto à sua proveniência mostra-se bastante diversificada, envolvendo 48 freguesias 
pertencentes a 11 concelhos diferentes e mais quatro localidades designadas como Rio de 
Janeiro, Aveiro, Maia e Pontevedra, sem especificar a referida freguesia. Na sua maioria os 
operários eram oriundos de Lever seguindo-se Crestuma e uma significativa quantidade de 
freguesias limítrofes ao concelho de Vila Nova de Gaia, pertencendo essencialmente a 
Gondomar e Vila da Feira. 
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 Anexo, capitulo 4 b, tab. I. 
 
Género Qt. % 
Feminino 811       62,10    
Masculino 495       37,90    






Com uma diferença bastante acentuada no que respeita ao estado civil, verifica-se que a 
maioria dos trabalhadores era casada, seguida pelos solteiros e apresentando um valor residual 
os viúvos ou não referidos.  
 
Quadro XIII 
Número total de operários 
Estado civil Qt. % 
Casado 720       55,13    
Não indica 17         1,30    
Solteiro 519       39,74    
Viúvo 50         3,83    
Total 1306    100,00    
 
No que diz respeito às habilitações escolares a maior percentagem (71,75%) não está 
descriminada, (22,21%) possuíam a 4ª classe ou o segundo grau, seguidos pelos que tinham a 
terceira classe. Apenas um operário era detentor do 1.º ciclo industrial, dois o 1.º ciclo 
preparatório através da TV, um a 5ª classe e quatro a 6.ª. Com o 7º ano do liceu aparece-nos 
apenas um operário e outro apresenta-se com gestor. Uma pequena percentagem (1%) diz que 




        Quadro XIV – Habilitações escolares dos operários da CFC 
Habilitações F % M % Total % 
N.I 562     69,30    375     75,76    937       71,75    
Analfabetos 5        0,62    8       1,62    13         1,00    
Só sabe ler 1        0,12                -      1         0,08    
Sabe ler e escrever 8        0,99    5       1,01    13         1,00    
Ensino Primário:              -                   -                    -      
3.ª Classe 21        2,59    20       4,04    41         3,14    
4.ª Classe e 2.º grau 207     25,52    83     16,77    290       22,21    
5.ª Classe 1        0,12                -      1         0,08    
6.ª Classe 4        0,49                -      4         0,31    
Ensino Secundário:              -                   -                    -      
1.º Ciclo Industrial e TV 1        0,12    1       0,20    2         0,15    
7.º Ano do liceu 1        0,12    1       0,20    2         0,15    
Estágio Completo              -      1       0,20    1         0,08    
Gestor              -      1       0,20    1         0,08    
Totais 811 100 495 100 1306 100 
 
Ao analisarmos a tabela verificamos rapidamente que embora desde longa data existissem 
mecanismos legais, associativos, cooperativos, entre outros, para uma instrução e cultura 
operárias, no que à Companhia de Fiação de Crestuma diz respeito, esses objetivos ficavam 
muito aquém do que propunha a II Conferência Socialista já em 1885 e outras diretivas 
posteriores, quer governamentais quer de teóricos de diversos campos ideológicos que se 
proponham aumentar a instrução operária. 
Quanto às profissões desempenhadas são numerosas as nomenclaturas existentes: havia-as 
exclusivamente femininas como por exemplo as dobadeiras, empregada da creche ou 
brunideira; e as masculinas, abridor-batedor, afinador ou cardador, entre tantas outras que 
como se pode ver na tabela anexa
180
. Embora o género feminino se apresentasse em maior 
número estava limitada a um leque mais restrito de profissões.  
Quanto às comuns a ambos os sexos, verifica-se a maior percentagem a nível de fiandeiras 
(21,82%), e tecedeiras (20,10%) fiandeiros e tecelões (21,01%, 1,41%), respetivamente
181
.  
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Pelo número e diversificação de profissões existentes rapidamente verificamos a aplicação do 
princípio da divisão do trabalho tão bem idealizado por Smith
182
 e tão eficazmente utilizada 
por Ford, entre outros capitalistas do século XX.  
Retratado o universo de homens e mulheres que trabalharam na Companhia de Fiação de 
Crestuma quanto à sua naturalidade, estado civil, habilitações e profissões, averiguemos agora 
com que idades começaram a exercer a sua profissão e por quanto tempo se mantinham, em 





Com a ajuda da pirâmide etária apresentada, rapidamente percebemos que as mulheres eram 
preferidas em detrimento dos homens, mas que em ambos os casos a idade mais vulgar para 
começar a trabalhar se situava entre os 13 e os 15 anos. Contudo, não deixa de ser curioso a 
admissão de trabalhadores ainda mais jovens como é o caso de DCF com apenas 8 anos, ADC 
com 9 ou AFS com 10, entre outros, todos do sexo feminino
183
, representando o mais baixo 
escalão etário (1,38%), da população fabril total.  
                                                          
182
 SMIYH, 1993. [1776] 
183


















































Concluímos ainda que quando as fichas foram preenchidas nesse campo, em média, os 
operários contabilizados já se encontravam a trabalhar na fábrica há longo tempo
184
.  
É evidente que a condição do operário atrás descrito vai transformar-se ao longo dos tempos; 
vai estar inscrito num sindicato e usufruir da caixa de previdência
185
, mas isso foram 
imposições legais condicionadas pela ideologia política vigente e da qual os próprios só 
começariam a tomar consciência no início dos anos Sessenta do século XX com a saída de 
alguns operários para a guerra colonial, para o Brasil ou para a França sendo, alguns deles, 
readmitidos tempos depois. Essa consciência acentua-se com o crescente abandono das 
práticas agrícolas e um acentuado desenvolvimento industrial generalizado.  
Os últimos anos da década de Sessenta foram para Portugal de mudança económica social, 
politica e também mental, mudanças essas que nem ao operário da Companhia de Fiação de 
Crestuma passaram desapercebidas, e é assim que, pela primeira vez, em 1971 damos conta 
da existência de um pequeno número de operários grevistas o que lhes valeu a seguinte nota 
na ficha de matrícula: «Compareceu ao trabalho mas não trabalhou»
186
. Poderá ter sido 
também uma consequência do que tinha acontecido no ano anterior, em que foram informados 
por despacho do ministério da economia e das corporações e previdência social que «a 
Companhia de Fiação de Crestuma… necessita de despedir parte do pessoal ao seu serviço… 
o despedimento teve como fundamento a situação deficitária em que se encontra»
187
. Tratou-
se portanto de um despedimento coletivo mas cujos direitos dos operários estavam 
salvaguardados pelo decreto-lei n.º 44 506 de 10 de agosto de 1962.  
Como pudemos verificar apenas um número insignificante foi merecedor desse pequeno 
reparo na ficha, existindo porém outro tipo de observações das quais deixaremos aqui apenas 
alguns exemplos:  
 
«Declaramos que a nossa ex-operária MOPS trabalhou nesta Companhia, desde 30 de agosto de 
1948 até 3 de abril de 1971, data em que se despediu, tendo tido bom comportamento e 
aplicação. Diretor». 
«A mãe era tecedeira e demitiu-se para dar vaga a esta filha». 
«Tirar 3/2 horas ao operário n.º 264 [MJMO] (em 21/7/69) por se ter ausentado do lugar das 
10.30 horas às 11 e 25 horas. Depois dessa hora não retomou o lugar por não ter ido ao Mestre, 
desobedecendo às ordens do Encarregado. Assinado pelo encarregado a 21/7/69». 
«Médico estagiário no serviço de medicina operária do hospital escolar de S. João-Porto». 
                                                          
184
 Calculamos uma média geral porque na realidade, uma percentagem bastante significativa já lá trabalhava há 
25, 30, 40 e mais anos.  
185
 Caixa Sindical de Previdência do Pessoal da Indústria Têxtil.  
186
 Fichas de matrículas de: AMS, LSA, MASP, MJFS e MAGM. 
187
 Documento do Arquivo da Companhia de Fiação de Crestuma, 1970.  
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«Trabalhou na Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia de onde foi despedido». 
«O pai é operário da preparação de fiação; apta para o serviço nesta fábrica mas necessita de ser 
observada por um médico oftalmologista». 
 
As sanções aplicadas também ficavam registadas como podemos verificar no caso de 
MLGMP a 15 de junho de 1973: «Foi multada na importância de 5$00, por estar a conversar 
fora do lugar e a 29 de agosto de 1974 na mesma importância por ter a máquina parada». 
E ainda UFSRV a 3 de fevereiro de 1973: «Foi multada em 5$00 por andar a brincar na hora 
do trabalho e ainda desobedecer ao encarregado; 16 de maio seguinte o mesmo valor por se 
negar a executar um trabalho que lhe pertencia, ficando registado que «no caso de 
reincidência será despedida». Não tendo tal vindo a acontecer, a 22 de julho do ano seguinte 
«foi castigada em dois dias de suspensão por avariar um par de Solamas dando um prejuízo 
superior a 20$00». 
As notas mais significativas que pudemos observar e que nos parecem deixar transparecer um 
pouco de instabilidade dizem respeito apenas a dois operários, EGV e JPA, as quais 
apresentamos de seguida e respetivamente. 
 
Este operário recusou-se a acatar as instruções que lhe foram dadas pelo encarregado determinadas 
pelo mestre no sentido de trabalhar, temporariamente e enquanto não houvesse operário para esse lugar, 
com outras máquinas (mas das mesma secção e categoria). O encarregado foi forçado a suspende-lo, 
castigo condicionado à aprovação do Mestre, que o confirmou no dia seguinte e depois de pôr o caso à 
Direção. Sem resolver em definitivo adverti-lo, autorizando-o a que continuasse a trabalhar segundo as 
instruções do encarregado, o que é perfeitamente compatível com a sua categoria profissional e em nada 
o lesava relativamente a salário. Nunca mais compareceu ao trabalho, desde esse dia, do que não deu 
qualquer satisfação. Entretanto, e conforme notificação recebida do INT, o referido operário apresentou 
uma queixa contra esta Companhia, declarando que havia sido despedido, sem justa causa, exigindo por 
isso a indeminização devida. Ouvida a Direcção na declaração para tentativa de [?], ficou provado que 
não houve despedimento como se prova pelas próprias folhas de férias, onde o seu nome continua a ser 
inscrito, mas sim abandono do trabalho por parte do operário que, segundo informações recebidas, 
esteve a trabalhar noutra empresa. Deste modo, a Companhia reportar-se-á a decisão do Tribunal do 
Trabalho, no caso de o operário entender levar a queixa por diante. Foram testemunhas da Companhia: 
o Mestre da Fiação e o Encarregado do turno respetivo. O queixoso não apresentou qualquer 
testemunha. 
 
A 15 de setembro de 1966: 
 
 Por conveniência de serviço, este operário foi ontem designado para desempenhar por alguns dias o 
lugar de chegador na secção das caldeiras em substituição e durante a ausência do titular do referido 
lugar. Apesar de se ter comprometido a desempenhar o serviço para que foi escalado não compareceu ao 
serviço - e cremos que o fez propositadamente - pelo que o consideramos despedidos por abandono do 
trabalho. Avisado por o porteiro desta decisão. Pagar-lhe os dias de trabalho que estiverem em divida e 
dar baixa no quadro de pessoal.  
 
Uma ou outra observação é ainda possível retirar das referidas fichas de matrícula, contudo a 
maioria referem-se à empresa de onde transitaram os operários, sendo algumas curiosas como 
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é o caso da de JR informando que esteve no Hospital Rovisco Pais
188
 desde 30 de abril de 
1948 a novembro de 1958. 
Feita a análise estatística e comportamental do operariado da Companhia de Fiação de 
Crestuma, que abrange um grande universo temporal acrescentemos, no que a este assunto diz 
respeito o Relatório… de 1881, que nos apresenta por esta altura, o registo de 92 homens e 48 
mulheres, não designando nenhum como crianças
189
.  
No que diz respeito a greves, paralisações e outras formas reivindicativas, apreciamos a obra 
de Carlos da Fonseca
190
 que nos apresenta um pequeno número destas situações para Vila 
Nova de Gaia mas nenhuma se referindo à indústria têxtil, logo nenhuma anotação sobre a 
Companhia de Fiação de Crestuma. Da mesma forma percorremos a obra de Vítor Ranita, que 
também não apresenta qualquer referência em relação à Companhia de Fiação de Crestuma 
mas que curiosamente se refere a uma fábrica têxtil do concelho que, por curiosidade e porque 
talvez nos possa ajudar a conhecer e interpretar melhor o operário da margem esquerda do 
Douro, deixamos aqui registado:  
 
na Fábrica José Mariani quase nunca houve greve, facto que terá levado o patrão a deixar por herança 




Em suma, pelo que fica demonstrado e tendo em conta o isolamento geográfico onde estava 
situada esta fábrica, poderemos compreender a caraterização feita por um jornal em finais do 
século XIX dos operários da Companhia de Fiação de Crestuma como sendo «na maior parte 
analfabetos, porque o tempo da eschola empregam-no a ganhar o negro pão, mas que apesar 
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 Criado em 1938 para controlar o alastramento da lepra em Portugal. 
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11h.33m.  
189
 Contudo, apresenta os “menores de 16 anos” que como vimos na pirâmide etária, se encaixam com certeza 
maioritariamente no terceiro degrau, entre os 13 e os 15 anos.  
190
 FONSECA, s.d. 
191
 RANITA, 2015, p. 158. 
192




Capítulo 5 - Influências no meio local 
 
5.1 Questões ou preocupações sociais? 
Em 1891 o Jornal dos Carvalhos, através do seu correspondente em Crestuma, publicava um 
artigo resumido sobre as fábricas existentes e a funcionar e as que estavam previstas abrir 
brevemente na referida freguesia, assim como na vizinha Lever. Elencando e opinando sobre 
cada uma delas, remata com o seguinte:  
 
Entre todas é digna de louvor a Direcção actual da Fiação de Crestuma, composta dos Snrs. Manoel 
Ribeiro Fernandes e José Moreira Pimenta da Fonseca. Este último é industrial bem conhecido do 
operariado portuense que o respeita como pae terno e carinhoso… isto nos seus estabelecimentos do 
Porto, aqui [na CFC] tem sido de gigante o impulso dado por elle à indústria; não fosse elle o Director 
da Fiação de Crestuma, a maior parte da população morreria à mingua, pois que, graças á sua energia, 




Este parágrafo dá-nos o mote ao assunto que nos propomos aqui tratar e que intitulamos como 
“Questões sociais ou preocupações sociais?” Se é certo que desde muito cedo se consegue 
identificar esta última questão também é sabido que por vezes havia por parte destes 
industriais uma segunda intenção mas que deixaremos para avaliar mais à frente.  
Dez anos antes do decreto que veio regular o trabalho das mulheres e menores nas fábricas
194
, 
já a comissão que elaborou o Inquérito Industrial…195 realizado para o distrito do Porto 
apontava nas suas conclusões algumas indicações relacionadas com as questões sociais. 
Tendo ou não sido levadas em conta, esta matéria acaba por ser legislada, muito embora a sua 
prática tenha sido apenas aplicada em algumas indústrias e destas apenas numa ínfima parte 
das fábricas.  
Para a Companhia de Fiação de Crestuma não temos dados para todas as alíneas referidas no 
mencionado decreto, resultado óbvio das Conferências de Berlim que tinham sido realizadas 
no ano anterior, contudo verificamos que aqui, em alguns aspetos surtiu efeito desde muito 
cedo, pelo menos nesta fábrica.  
Tendo em conta que a falta de pessoal habilitado era uma das queixas dos industriais e uma 
constatação referida nos inquéritos e relatórios, a 2 de março de 1891 foi iniciado «um curso 
nocturno de Portuguez, francez, latim e desenho, na Fábrica de Fiação, dirigido pelos ex.mos 
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 Jornal dos Carvalhos, 1 de novembro de 1891, p.3. 
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 Decreto-lei de 14 de abril de 1891.  
195
 Relatório… 1881. 
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Snrs. Joaquim Francisco de Sá, professor oficial desta freguesia, Hermano de Castro e José 
Rodrigues da Silva»
196
. Não sabemos quanto tempo durou, quem o frequentou ou que 
resultados deixou diretamente na fábrica que o patrocinou, mas não deixa de ser um registo 
interessante para o mesmo ano em que se publicava o decreto cujo capítulo VI versava sobre 
o ensino primário e que no seu artigo 25º dizia o seguinte: «A obrigação do ensino de que 




Podemos afirmar que a criação deste curso foi uma preocupação social? Provavelmente não. 
Mas foi com certeza uma tentativa de contribuir para a resolução de uma questão social que 
nos mostra que estes diretores tinham consciência da falta de pessoal instruído e que o 
verificavam todos os dias na sua própria empresa, queixando-se por vezes de terem máquinas 
paradas por não terem operários habilitados para nelas trabalharem.  
Independentemente da questão acima tratada, ao analisarmos os relatórios da direção 
anualmente apresentados aos acionistas verificamos que de facto existiu, pelo menos a partir 
de certa altura, uma preocupação social bastante acentuada e discutida em assembleia geral. 
Atentemos no relatório referente ao ano de 1902 onde são apresentadas algumas queixas sobre 
a paralisação dos mercados de África, sendo portanto necessário diminuir a produção parando 
algumas máquinas, reduzindo os dias de trabalho. Contudo entenderam «empregar o pessoal 
operário em outros serviços» e três anos depois informam o seguinte:  
 
É triste, senhores acionistas, que achando-se a indústria algodoeira, desde 1900, sob a pressão d’uma 
crise de trabalho, que compromete, não só os avultados capitaes n’ella empregados, como torna 
dificultoso o viver do operariado... 
 
prosseguindo  
… fomos coagidos… a trabalhar quatro dias por semana, … resultando uma diminuição de 
salario [que] tornou afflictiva a situação do operariado…198.  
 
É possível por estas palavras reconhecer que existia efetivamente uma preocupação social 
com a situação dos seus operários, coincidindo estes factos com o início das obras para a nova 
secção de tecelagem, tendo ficado decidido utilizarem o pessoal da fábrica na terraplanagem e 
remoção de entulho, salvaguardando assim os postos de trabalho.  
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 Relatório da Direcção…1905.  
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Em 1912, e na sequência de um grande incêndio que destruiu dois terços da secção de fiação, 
os administradores dirigem-se à assembleia de acionistas da seguinte forma:  
 
Para não juntarmos ao nosso grande desgosto o de termos de licenciar a maior parte do pessoal 
operário, empregamo-lo no serviço de desobstruir a parte incendiada e assim ficou a coberto da falta 




Ora, não havia lei, decreto ou qualquer outro regulamento que obrigasse a resolver desta 
forma a situação a que se referem estas palavras.  
Já em finais da Primeira Grande Guerra, e reconhecendo a carestia a que chegaram os géneros 
de subsistência, decidiram aumentar os salários do pessoal operário e técnico. Dois anos 
depois, e na sequência do mesmo problema de carestia, decidiram montar na própria fábrica 
um serviço de fornecimento de alimentos onde os operários pudessem adquiri-los nas 
melhores condições de preço e qualidade «embora com algum prejuízo para a Companhia, 
que entendemos dever concorrer para suavizar as dificuldades da vida…»200. 
Nesta mesma assembleia e com o mesmo intuito foi decidido modificar um edifício para o 
apropriar a creche e escola, onde os filhos dos operários pudessem aprender as primeiras 
letras e «os conhecimentos elementares da indústria» para mais tarde se tornarem bons 
profissionais. Preocupação social ou cumprimento da recente legislação do Instituto de 
Seguros Sociais Obrigatórios e de Previdência Geral?
201
 Não conseguimos destrinçar, não 
deixando contudo de se tratar de mais uma tentativa de contribuir para a resolução de um 
aspeto parcelar das questões sociais, neste caso a educação.  
No ano seguinte a direção queixava-se da falta de pessoal «apezar do beneficio que a 
Companhia continua[va] a conceder-lhe, fornecendo-lhe quási todos os géneros alimentícios 
em condições excepcionais… além de assistência medica e remédios de graça…». 
Complementando estes benefícios, estava já em construção uma área para ministrar 
assistência médica ao pessoal com sala de operações e enfermaria, tendo ainda em 1924 sido 
adquirida uma ambulância. 
Como temos vindo a observar, é difícil delimitar onde começam as preocupações com as 
questões sociais da época e acabam as tentativas da sua resolução. Se por um lado verificamos 
a aquisição de equipamento tendo em vista a melhoria da qualidade e condições de vida dos 
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 Relatório da Direcção…1921. 
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 Decreto n.º 5640, de 10 de maio de 1919.  
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operários, por outro, não podemos esquecer que as queixas de falta de pessoal são uma 
constante na Companhia. Logo havia que criar condições apetecíveis à cativação de maior 
quantidade de pessoal. Mas, entre estes dois paradigmas que temos vindo a tratar, não restam 
dúvidas de que há uma forte preocupação social por parte da direção da empresa, bem visível 
mais uma vez, no ano de 1927, quando explodiu a caldeira do seu vapor Crestuma, 
provocando a morte neste desastre do maquinista, do fogueiro e do barqueiro, tendo então 
sido decidido subsidiar durante algum tempo as famílias das vítimas para minimizar a 
situação precária em que iriam ficar.  
Outro tipo de preocupações, eram discutidas frequentemente e referiam-se à construção ou 
remodelação de novos edifícios, apontando sempre que, para além de aumentar a produção, 
era necessário melhorar as condições de higiene do pessoal operário.  
Mas a grande obra social pensada pela Companhia de Fiação de Crestuma, sob a assinatura do 
engenheiro António Alla, surge no ano em que rebenta a II Guerra Mundial, entrando em 
1940 o projeto nos serviços técnicos da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e de cuja 
memória descritiva é possível extrair a sua grandiosidade, diversidade de funções e grande 
componente de preocupação social. Tratava-se da construção de um edifício para creche, 
refeitório, balneário e sala de reuniões. No que diz respeito ao refeitório especificavam que 
teria dispositivo para aquecimento de comida, lavatórios, casas de banho e chuveiros para o 
pessoal
202
. Quanto à creche, estava previsto uma cozinha, sala de jantar e quarto para a 
empregada e um outro para lavatório das crianças. Teria ainda casa de banho, rouparia e 
dormitório com dezoito camas. 
Outra parte do edifício seria ocupada pela sala de espetáculos, salvaguardando não se tratar de 
uma casa de espetáculos públicos onde se pagasse bilhete mas, «apenas um salão onde os 
operários da Fábrica assistirão a conferencias de carácter cultural e onde os mesmos operários 
poderão, quando a direcção julgue conveniente, assistir a representações que o seu grupo 
sénico (sic) dê ou à exibição de filmes educativos…». Pela descrição pormenorizada deste 
projeto pode verificar-se que de facto existia uma preocupação social, pretendendo-se incutir 
nos trabalhadores o gosto pela sua formação mas principalmente «… retirar da taberna os seus 
operários e fazer com que assistam a pequenas representações e conferencias que elevem o 
seu nível de cultura social»
203
. 
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 Processo de Obras Particulares em nome de Companhia de Fiação de Crestuma, 1940. Arquivo Municipal 
Sophia de Mello Breyner, Vila Nova de Gaia.  
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 Idem, 1940. 
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Ao longo de todo o processo são constantes as preocupações com a higiene, luminosidade, 
isolamento térmico e localização do edifício, anotando as boas acessibilidades e a 
proximidade dos bombeiros. Este complexo era ainda contemplado com uma área de venda de 
fruta ao pessoal.  
Não restando pois dúvidas quanto à grande preocupação social na elaboração e descrição de 
todo este projeto, contudo não devemos esquecer, mais uma vez, de que todos estes 
empreendimentos teriam que estar de acordo com o que a lei previa e por isso continuamos no 
fio da navalha, com dificuldades em distinguir a linha divisória entre o que era uma questão 
social que o capital teria de resolver legalmente e onde começava a preocupação e interesse 
efetivo pela classe operária.  
O projeto de construção obedecia a todos os requisitos legais e por isso foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, mas no Relatório de apresentação de contas 
referente a 1942 a direção da Companhia de Fiação de Crestuma dirige-se à assembleia 
informando:  
 
A construção do edifício para refeitório, creche e balneário, para os nossos operários, tem sido 
demorada pela dificuldade na aquisição de materiais de construção que escasseiam no mercado, 




Consequência direta da instabilidade mundial que se atravessava, embora a fábrica 
continuasse a demonstrar lucros equilibrados, a aposta era cada vez mais na remodelação de 
maquinaria e intensificação da produção, pelo que as obras de beneficiação passaram para 
segundo plano. Pelo aditamento ao processo chegado à Câmara em 1948 verificamos que três 
anos antes tinha sido pedido um outro, visto a obra não estar a decorrer no tempo previsto, 
estando apenas levantadas as paredes e pilastras. Mas mesmo assim o dito aditamento também 
não foi levado à prática. Pelo que surge então em 1948 um projeto de adaptação para pôr um 
telhado, ficando o edifício apenas com um andar onde seria preterida a sala de espetáculos e 
reuniões projetada para o segundo piso no programa inicial. A maior aposta era então no 
refeitório com uma capacidade de 424 lugares mas que em horário alternado dava para o 
dobro
205
 «excluindo os mestres».  
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 Relatório da Direcção…1941. 
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 O que nos permite ter uma ideia do número de operários que trabalhavam nesta época nas referidas fábricas. 
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Após exaustiva descrição a nível funcional o engenheiro civil
206
 remata o projeto com o 
seguinte articulado «Numa época em que são bastante grandes as dificuldades com que lutam 
as empresas industriais… só é para louvar o esforço da Companhia de Fiação de Crestuma em 
assegurar ainda mais conforto ao seu pessoal operário»
207
. Prossegue com outros elogios e 
conclui que a ideia será mais tarde elevar o segundo andar previsto inicialmente, 
congratulando-se por este projeto lhe ter sido entregue. 
Os anos seguintes foram de grande instabilidade para a empresa, quer a nível externo, 
provocado pelas consequências do pós-guerra, quer a nível interno com o afastamento de um 
dos diretores, Eduardo Marques dos Santos, e manifestação de doença e debilidade do outro, 
António Pimenta da Fonseca, que viria a falecer em 1954 sem ver a sua grande obra social 
concluída. De resto, este projeto iniciado em 1940 nunca se chegou a concretizar, estando 
atualmente ainda erigido no terreno no mesmo ponto em que se encontrava na época do 
pedido de alteração. 
Sem termos documentação que nos ateste o lugar exato para a sua construção, verificamos 
pelo relatório e apresentação de contas relativo ao ano de 1962, agora assinado pelos diretores 
Arnaldo Allegro de Magalhães e Arlindo Monteiro Pinto, que «ficaram concluídos os novos 
refeitório para o pessoal, agora condignamente instalado». Faz ainda referência a novas 
instalações sanitárias e outras reparações, o que nos leva a concluir que a creche nova, e a sala 
de reuniões e espetáculos nunca passaram da boa vontade e generosidade do diretor executivo 
António Pimenta da Fonseca que, pelo que veremos a seguir, não deixou de contribuir através 
de outras ações e empreendimentos para minorar as dificuldades sociais dos seus operários e 
da própria população da freguesia de Lever.  
Embora as questões atrás apresentadas fossem discutidas e sancionadas em assembleia de 
acionistas, estamos em crer que estas medidas eram a expressão da vontade de António 
Pimenta da Fonseca, que embora tenha nascido na margem direita do Douro, foi ao outro lado 
do rio que dedicou a maior parte da sua vida. São constantes as notícias na imprensa local 
sobre a visita do «senhor diretor», primeiro seu pai, à fábrica acompanhado pela esposa e 
filhos, António e Amélia. Assim se verifica que, acompanhou de perto e desde muito cedo a 
evolução fabril impulsionada pelo progenitor e dele terá herdado a bondade e generosidade de 
espírito com que tantas vezes foi caraterizado. Chegou à direção da fábrica em 1920 sendo 
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 Augusto Nascimento Nunes da Fonseca Júnior, engenheiro e assistente do Instituto Industrial. 
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 AMSMB; Processo de Obras Particulares em nome de Companhia de Fiação de Crestuma, 1948. 
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pouco tempo depois agraciado com o grau de comendador
208
 tendo deixado a sua memória 
bem vincada na população local, não só pela sua ação enquanto executivo, mas, 
principalmente a nível pessoal. Será possível separar uma coisa da outra? A documentação 
que conhecemos separa efetivamente a ação social levada a cabo pela empresa da de caráter 
pessoal; contudo, concluímos que se trata de uma só origem e das duas faces de uma só 
moeda. Não fosse a localização geográfica da Companhia de Fiação e o mais provável é que 
António Pimenta da Fonseca não conhecesse sequer a freguesia de Lever. De qualquer modo 
a diferenciação existe e por isso apresentemos agora a sua ação benemérita e social a título 
pessoal.  
Em 1936 os ex-alunos do Colégio do S. Lázaro do Porto organizam uma homenagem a José 
Moreira Pimenta da Fonseca, pai do seu condiscípulo António. Este grupo, que embarca no 
vapor Crestuma na manhã de 14 de junho no cais dos Guindais do Porto, chegando uma hora 
e meia depois à lingueta do porto de Crestuma, desembarca acompanhado por alguns 
elementos de diversos jornais, sendo recebidos à entrada da fábrica, junto ao busto que anos 
antes ali tinha sido colocado em frente ao edifício da administração. A homenagem decorreu 
como estava previsto e contou com a participação do piquete de bombeiros privativo da 
fábrica, todo o pessoal operário e ainda os alunos das escolas oficiais de Lever. Entre 
discursos e cumprimentos a festa foi rematada com um «banquete, primorosamente servido… 
no fim do repasto e por sugestão unânime dos convivas foi feita uma «quête», que rendeu 
cerca de 850 escudos destinada aos pobres da freguesia de Lever
209
». Embora quase todos os 
membros da direção da Companhia estivessem presentes, tratou-se sem dúvida de uma festa 
particular onde os «pobres da freguesia» não foram esquecidos. Ainda atentando nesta 
homenagem não é de estranhar aí a presença dos alunos das escolas oficiais, se tivermos em 
conta a portaria da Direção Geral do Ensino Primário de 1933 onde se pode lêr o seguinte:   
 
Tendo o comendador António Pimenta da Fonseca prestado relevantes serviços à escola de ensino 
primário elementar da freguesia de Lever… não só contribuindo com valiosos donativos para a sua 
ampliação e conservação, mas ainda dispensando-lhe o máximo do seu zêlo e actividade… manda o 





                                                          
208
 AHPR; Ordem de Benemerência de António Pimenta da Fonseca.  
209
 Breves notas monográficas…1936. p.16. 
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designação que ainda hoje a fachada patenteia mas que ignorâncias mais recentes quiseram 
fazer desaparecer da denominação oficial. 
A ação benemérita do comendador em relação ao ensino é novamente anotada quando entra 
nos serviços técnicos da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, a 25 de janeiro de 1947, 
um ofício em seu nome, pedindo «autorização pra mandar proceder por sua conta e risco a 
reparações urgentes no edifício escolar… visto haver necessidade de que as mesmas se 
executem no mais curto espaço de tempo»
211
. 
A generosidade de António Pimenta da Fonseca não ficou apenas marcada na toponímia 
escolar ou na memória dos pobres da freguesia. Poucos anos antes da sua morte, que, como já 
escrevemos, ocorreu em 1954, ainda inaugurou o parque de jogos do Clube União Desportiva 
Leverense, agremiação fundada em 1939 por Manoel Vieira Rocha, do lugar de Painçais
212
. 
Tendo estado extinto durante vários anos, este clube reorganiza-se novamente em 1950. A sua 
primeira assembleia geral ocorreu no dia um de abril desse mesmo ano com o «propósito de 
[o] fazer reviver, dando-lhe normas legais». Nesta mesma reunião foram eleitos os corpos 
gerentes e apresentado o plano de obras a realizar, mas também as negociações que estavam a 
decorrer com o intuito de alugar um terreno para a construção do Parque de Jogos. Foi ainda 
apresentado o projeto de Estatutos. No ano seguinte, e antes da «Ordem da Noite»
213
, 
aproveitaram para «enaltecer o auxílio moral e financeiro prestado por sua Excelência o 
Senhor Comendador Pimenta da Fonseca, pedindo a todos os Leverenses para lhe 
demonstrarem a sua gratidão quando tivessem oportunidade»
214
. No decorrer da ordem de 
trabalhos foi nomeada uma comissão para tratar do programa de festas e angariação de fundos 
para a inauguração do referido parque de jogos. A 12 de maio de 1951 é feita uma reunião 
extraordinária para apreciação e discussão do programa das festas para a inauguração das 
bancadas e denominação a atribuir-lhe. Foi então aprovado por aclamação o nome do 
comendador, que no caso de recusar recairia no de sua esposa. Prevendo ainda que se nenhum 
dos dois aceitasse, aguardariam pelas suas mortes «dando então ao Parque o nome do Ex.mo 
Sr. Comendador Pimenta da Fonseca que então se não poderá opôr»
215
. Ficou assim o seu 
reconhecimento imortalizado no centro da bancada principal através de um painel de azulejos 
feito pela fábrica do Carvalhinho onde se encontra representado com sua esposa de segundas 
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214
 Livro de atas da União Desportiva Leverense, nº 1. Um de Abril de 1950. 
215
 Ata n.º 3. Doze de maio de 1951. 
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núpcias, Almerinda da Silva Machado que, a par do marido, praticou também vários atos 
beneméritos como o que ficou registado nas memórias da Banda Marcial Leverense com a 
bênção da bandeira por ela oferecida
216
.  
A participação social de António Pimenta da Fonseca não se resume à freguesia de Lever, 
como o podemos constatar através da sua participação no apoio à construção da igreja do 
Marquês na cidade do Porto, templo onde a escultura de Santo António que orna a fachada foi 
por si patrocinada. Mas já em 1931, através do Comércio do Porto, contribuíra com o valor de 
200$00 para a Associação de Creches de Santa Marinha em Vila Nova de Gaia
217
. Fica 
também aqui por referir a sua ação como mesário da Ordem do Carmo no Porto. 
Como podemos concluir do que fomos anotando existe uma relação constante entre o que 
poderemos chamar questões sociais e preocupações sociais. Por um lado teremos de distinguir 
as ações efetuadas sob os desígnios da Companhia, inseridas num contexto epocal onde as 
atitudes e ações não passavam de um conjunto de satisfações estatais e estratégias patronais, 
ou seja, uma forma de proximidade com os problemas dos operários, proporcionando-lhes 
uma série de comodidades e equipamentos, e estabelecendo assim uma relação de 
reciprocidade, esperando o agradecimento e obediência por parte destes. Proximidade esta, 
que no caso da CFC se estendeu, como já vimos, a toda a comunidade local através do 
desporto e da instrução. Poderíamos mesmo cair na tentação de avaliar estas ações 
estritamente dentro do quadro ideológico que criou a FNAT e que foi também desenvolvido 
em fábricas congéneres
218
. Mas à medida que fomos avaliando a ação individual de António 
Pimenta da Fonseca que, como já vimos, não pretendia grande visibilidade pessoal
219
, estamos 
convictos que mais do que cumprir as diretivas impostas pelo governo e pela sociedade da 
época, se tratava na realidade de um verdadeiro filantropo dedicado às diversas áreas da vida 
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5.2 Outros contributos 
Para além do que ficou anotado no ponto anterior e que teve influência direta da Companhia 
de Fiação de Crestuma na figura de um dos seus principais diretores, António Pimenta da 
Fonseca, existe outro património cuja influência resultou da atividade industrial têxtil que 
desde muito cedo se implantou nas margens do Uíma, junto à sua foz e deixou a sua marca 
nas duas freguesias.  
Como património documental, anotemos o jornal O Leverense, fundado por João de Castro 
Silva juntamente com seu filho António, cujo primeiro número foi publicado a 15 de outubro 
de 1914, prolongando-se até 1919 com um total de noventa e cinco números existentes na 
Biblioteca Nacional, em Lisboa, e outras coleções na Biblioteca Geral da Universidade de 
Coimbra e aparentemente na Municipal do Porto
220
. 
João de Castro Silva «um dos mais velhos empregados [da Companhia de Fiação]», exerceu 
funções no escritório durante trinta e cinco anos. Ocupou cargos públicos e religiosos «zeloso 
no cumprimento dos seus deveres, mas ainda assim tinha a par da sua inteligência a sua 
aparada pena, para castigar os que erravam e exaltar os que o mereciam…». Faleceu no dia 1 
de dezembro de 1928 estando sepultado no cemitério da freguesia de Lever
221
.  
O jornal publicava-se quinzenalmente sendo impresso na tipografia de Artur José de Sousa, 
na cidade do Porto, contudo a sua redação e administração era feita no lugar da Cruz da dita 
freguesia de Lever. Tinha como subtítulo «Quinzenário Republicano» e teve como primeiro 
diretor José de Freitas Sá e Moura. Embora se tratasse de um jornal de pequena expansão, 
propunha-se a grandes feitos, pelo menos locais, nomeadamente «defender e engrandecer a 
sua terra». À semelhança de outros da sua época publica crónicas, correspondências e 
acontecimentos noticiosos, dedicando sempre uma coluna à História da terra
222
.  
Influenciadas pela atividade têxtil iniciada em 1854 pela Companhia de Fiação, mais algumas 
outras fábricas se implantaram neste mesmo território ligadas a este ramo, tais como a Fábrica 
de Fitas e Fiação de Algodão de A. C. Cunha Moraes, fundada em 1890 em Crestuma e que 
funcionou até finais do século XX. Mas também a Fábrica de Tecidos de Lever de M. Guedes 
da Silva com início de atividade em 1930, ou ainda a de Tecidos de Fitas pertencente a Irmão 
& Cunha, e a de José Tavares de Moura, ambas fundadas em 1948.  
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Outras foram surgindo ao longo do tempo, sem dúvida grandemente influenciadas pelas 
primeiras, as quais atingiram um nível económico bastante atrativo durante longa data.  
Este polo industrial dedicado à indústria têxtil contribuiu para o desenvolvimento económico 
e social não só das referidas freguesias mas de uma grande área envolvente, a qual fornecia os 
operários que a população de Lever e Crestuma já não satisfazia. 
Tendo então em conta este polo industrial têxtil, que se manteve ativo século e meio, 
contribuindo em grande parte para o desenvolvimento económico da região, não admira que 
no ano de 2001 tenha sido colocada no lugar de Fioso da freguesia de Crestuma, uma 
escultura monumental cujo tema é «As tecedeiras», da autoria do escultor António Nogueira. 
Entre outros contributos deixados pela atividade têxtil e que ainda hoje permanecem no 
território em apreço, são as memórias de muitos operários ainda vivos mas também na quase 
totalidade da população, cujo pai, mãe, avós e tios exerceram esta atividade, muitos deles a 
única que conheceram. Este registo memorial ficou também nas cantigas e poesias populares, 
das quais deixamos aqui apenas um exemplo:  
 
«Ó Crestuma tecedeira 
Das fitas que nos enlaçam 
Dos apitos a vibrar 
Dos operários que passam! 
Enquanto nós trabalhamos 
Aos teares dos nossos pais 
Enquanto houver destas fitas 
Crestuma não morre mais!» 
 
E para que não restem dúvidas sobre a importância da indústria têxtil nesta área geográfica do 
conselho de Vila Nova de Gaia, ficou o seu registo na toponímia local e no brazão da 
freguesia de Crestuma, cuja imagem central é composta por uma dobadoura e pelos dois rios, 
o Uíma e o Douro, sem os quais, numa primeira fase, seria impossível dar início a este ramo 
económico, que tão importante foi para as duas freguesias das suas margens que a recente 
reforma administrativa, com Sandim e Olival juntou numa só União.  
 
                                     
                           Fig. 13 e 14  
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5.3 Património atual da empresa 
A Companhia de Fiação de Crestuma foi adquirida em 1992 pelo investidor brasileiro Dr. 
Ricardo Haddad que, numa última tentativa, ainda a manteve a funcionar durante algum 
tempo. 
Atualmente o referido espaço vale já não pelo que a fábrica produziu, mas essencialmente 
pelo património que possui. Mantém a área que adquiriu nos primeiros anos do século XX, ou 
seja, um pouco mais de 32 hectares, murados em toda a sua extensão. Esta área alberga um 
significativo conjunto arquitetónico, desde o extinto complexo fabril, o palacete onde se 
instalava a direção aquando das prolongadas visitas à fábrica, a casa do médico
223
, casa dos 
caseiros, edifício dos bombeiros privativos da fábrica, casas dos operários, anexos e todo um 
conjunto de outras estruturas, algumas das quais ainda não nos foi possível identificar quanto 
à sua funcionalidade.  
A maior parte dos edifícios podem ser considerados de interesse patrimonial, não só pela sua 
história mas também pela sua qualidade estética e funcional quer por si só, quer inseridos 
neste monumental conjunto, estando a ser convenientemente recuperados. 
Dentro da área referida devemos ainda ter em atenção outros patrimónios como o geológico e 
natural e potencialmente arqueológico do ponto de vista industrial. 
Quanto ao cultural, e tendo em conta que é possível a existência da História sem Património 
mas nunca a do Património sem História, apontemos aqui o busto que representa a vida e a 
obra de José Moreira Pimenta da Fonseca, moldado pelo escultor avintense Henrique Moreira 
no ano de 1928. Após várias décadas de “exílio” numa das divisões do complexo, encontra-se 
novamente no lugar inicial, ou seja, em frente à ala nobre do complexo industrial.  
Do património cultural da empresa, fazem parte também vários quadros a óleo de boa oficina, 
estando dois deles assinados pelo pintor amarantino Acácio Lino. Tanto estes como os não 
identificados possuem as molduras primitivas, tendo sido recuperadas recentemente pela 
mesma casa onde há mais de cem anos atrás foram feitos
224
. 
Já depois de termos iniciado este nosso estudo sobre a Companhia de Fiação de Crestuma e na 
sequência da nossa insistência na procura de documentação de produção própria, 
conseguimos localizar um significativo conjunto documental composto por diversos livros 
relativos à atividade da empresa, com datas limites entre 1911 e, a mais recente, 1979; e ainda 
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o arquivo composto por centenas de fichas de matrícula relativas aos operários ao longo dos 
tempos, para além de documentos soltos com diferentes cronologias e assuntos. Em suma, um 
interessante conjunto documental que, após a sua limpeza, organização e estudo constituirá 
um conjunto patrimonial de significativa importância, não só para o estudo da própria 
empresa, mas também para o meio local, regional e nacional. 
Como fazendo parte do património cultural da Companhia anotamos ainda um conjunto de 
peças pertencentes aos bombeiros privativos da fábrica que estão atualmente depositadas no 
quartel dos Bombeiros Voluntários de Crestuma. 
Outro tipo de artefactos, instrumentos, maquinaria ou outros não são aqui e por agora levados 
em consideração pela ausência de qualidades que devem qualificar qualquer tipo de 












Capítulo 6 - «Quando o apito não tocou» 
 
“Quando o apito não tocou” é parte do título que Luciana Amaral dá à sua dissertação onde 
estuda a Fábrica de Tecidos Fluminense e que, salvaguardando as devidas diferenças, 
principalmente as geográficas, se assemelha um pouco na sua história ao caso que temos 
vindo a tratar.  
Quanto à Companhia de Fiação de Crestuma e analisando o termo de abertura e de 
encerramento do livro de Inventários e Balanços Selado 1960-19..
225
, verificamos que o 
mesmo é assinado por um Juiz da Câmara de Falências. Na ausência de fontes mais diretas 
para esta época, e tendo em conta a data de abertura do referido livro, entendemos que foi no 
decorrer desse mesmo ano que, por alguma razão específica ou simplesmente pela sequência 
das dificuldades já atrás abordadas, esta empresa começa o seu “processo de falência”, ainda 
que administrada pelos seus próprios diretores, Arnaldo Allegro de Magalhães e Arlindo 
Monteiro Pinto, tendo como membros do conselho fiscal António Augusto Pinto Félix, 
António Cândido Fernandes e João M. Correia de Oliveira. 
Esta situação manter-se-á até 1970, altura em que é tentada uma nova solução, que 
esclareceremos mais à frente, ou então até 1975, quando por despacho o Ministério das 
Finanças e da Indústria e Tecnologia «suspende os … gerentes… e nomeia, em sua 
substituição, o gestor Dr. Gonçalo Jorge Queirós Gonçalves Pereira». 
Após a elaboração de diversos inquéritos e tendo em conta as suas alíneas, como o número de 
funcionários, a localização geográfica ou/e a sua contribuição na balança de pagamentos, 
justifica-se assim a intervenção do Estado por um período de tempo não superior a meio ano. 
Obedecendo então à Resolução 99/77,em todas as suas premissas, é também formada, neste 
mesmo ano, uma comissão de trabalhadores de acordo com o referido despacho e que a par do 
gestor nomeado pelo estado participam no novo modelo de gestão. Desta situação nos dá 
conta o Livro de Actas aberto para o efeito cuja primeira reunião se realizou a dia 29 de 
janeiro de 1977.  
Findo o prazo concedido e não tendo sido cumpridas pela comissão administrativa as metas 
pré estabelecidas, o Conselho de Ministros concede um prazo adicional de mais sessenta dias. 
Mas, mesmo assim, e tendo em conta a complexidade do processo, a falta de elementos e a 
inexistência de reuniões do Conselho de Ministros durante um certo período de tempo, decide 
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o referido conselho, já em 28 de fevereiro de 1978, prorrogar o prazo de intervenção até 30 de 
junho desse mesmo ano.  
Paralelamente começam a surgir intervenções parlamentares, maioritariamente encabeçadas 
por membros do Partido Comunista Português. Como podemos ver, através dos deputados F. 
Sousa Marques, Joaquim Felgueiras e Eduardo Sá Matos, questionando o Ministério da 
Indústria e Tecnologia sobre vários aspetos relativos à empresa mas essencialmente sobre a 
salvaguarda do futuro dos trabalhadores.
226
 Mas também a deputada Hermenegilda Pereira, 
quando se refere a um conjunto de empresas apontando diversas ofensivas contra os interesses 
dos trabalhadores, acusando o Ministério da Indústria e Tecnologia de «colocar a empresa 
economicamente de rastos e tentar vencer a resistência dos seus trabalhadores para depois a 
entregar ou vender ao desbarato…». Esta intervenção refere-se especificamente à empresa 
Corame mas, a mesma deputada prossegue «o que se passa na Corame repete-se em muitas 
outras empresas, onde os trabalhadores estão a ser vítimas de uma grave ofensiva contra os 
seus direitos… na metalúrgica Duarte Ferreira… na João Nunes da Rocha… na Fábrica de 
Fiação de Tecidos do Jacinto e na Companhia de Fiação de Crestuma… o Governo ignora as 
propostas dos trabalhadores…, preparando assim descaradamente a desintervenção»227. 
Este tipo de intervenção vai-se prolongando com o mesmo tipo de questões essencialmente 
ligadas aos direitos dos trabalhadores. O Estado vai respondendo sinteticamente, informando 
da situação económica empresa, da sua própria intervenção, das prorrogações concedidas e da 
existência de investidores interessados na referida empresa. Intervenção essa que acaba por se 
concretizar com o surgimento da Resolução n.º 94/79 que determina que o «Ministério 
Publico requeira a declaração de falência da Companhia de Fiação de Crestuma, Lda».  
É então, ainda nesse mesmo ano, que entra no Tribunal Judicial de Vila Nova de Gaia o 
processo de pedido de falência da Companhia de Fiação de Crestuma, de cujas páginas 
iniciais extraímos alguns dados para melhor compreendermos o que vinha acontecendo desde 
há algum tempo. Não transcrevemos na íntegra, pois seria tarefa morosa, inglória e 
desnecessária para o efeito, por isso optamos por resumir os pontos essenciais capazes de 
historiar em poucas linhas um percurso que demorou anos a estar concluído. 
Sem termos mais dados que justifiquem o que se passou a partir de 1960 para a existência de 
um livro de balanço aberto por um juiz da Câmara de Falências, a 6 de julho de 1970 foi 
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 Diário da Assembleia da Republica, II serie, n.º19, 20 de dezembro de 1978. 
227
 Diário da Assembleia da Republica, I serie, n.º33, 21 de fevereiro de 1979 
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constituída uma sociedade por quotas substituindo a antiga sociedade anónima. Esta nova 
situação jurídica deve-se a um acordo de credores os quais figuram no quadro seguinte: 
 
Quadro XV 
Sócios (Sociedade por quotas 1970)228 Valor % 


















































a) Valor apreendido em 1975 
b) Valor cedido à empresa pelo Fundo de Fomento de Exportação 
Fonte: Arquivo do Tribunal de V. N. de Gaia. Processo 48/1979 
 
Contudo, em meados de 1975, a referida empresa encontrava-se em regime de auto-gestão, 
situação alterada no final desse mesmo ano por despacho conjunto dos ministérios das 
Finanças e Indústria e Tecnologia ao instituírem um Regime Provisório de Gestão. Não tendo 
obtido resultados, a 2 de maio de 1977 passou então, como já vimos, a ser intervencionada 
diretamente pelo Estado, sob a supervisão do Licenciado Gonçalo Jorge Gonçalves Pereira 
que acompanhou este processo até à declaração efetiva de falência.  
Com a Revolução de 1974 poderíamos numa descuidada abordagem e de acordo com o que se 
passou efetivamente num grande número de fábricas por todo o país, presumir que aqui o 
processo tivesse sido semelhante. Para o confirmar, ou não, recorremos à imprensa da época, 
mais concretamente ao Jornal de Notícias na rúbrica intitulada Trabalho e Sindicalismo, 
tendo constatado que de facto na década de 70 foram inúmeras as greves e paralisações em 
todos os ramos da indústria, incluindo a têxtil, verificando-se ainda grandes participações nas 
comemorações do 1.º de Maio e uma intensa atividade sindical.  
Nessa mesma década o Ministério da Industria e Tecnologia informa que será criado um 
núcleo de intervenção para a indústria têxtil, realizando-se também por esta altura o I 
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 ATVNG; dados retirados do Processo 1660/94 
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Congresso das atividades económicas – cujo tema acrescentava “têxteis portugueses só 
lucram com a nossa integração na CEE”229. Contudo, e na sequência do que vinha 
acontecendo na Companhia de Fiação de Crestuma, de que já falamos atrás, pela primeira vez, 
os trabalhadores desta unem-se numa paralisação da iniciativa da Fábrica de Fiação e Tecidos 
do Jacinto, realizada às 16 horas do dia 4 de abril de 1979 em frente ao Ministério do 
Trabalho, no Porto. O motivo principal, de uma e de outra, era a decisão já tomada da 
desintervenção nas ditas fábricas.  
Este singelo acontecimento em nada alterou a decisão já tomada, e é ainda no decorrer desse 
mesmo ano que entram no Tribunal de Vila Nova de Gaia numerosos volumes designados por 
Processo 48/79 onde constam balanços, cálculos, inventários, levantamentos de credores, atas, 
resoluções e todo um conjunto de documentação justificativa que levou à dita situação.   
É ainda no decorrer desse mesmo ano, 1979, nomeado administrador da massa falida o Dr. 
Vitor Fernando Balboa de Sousa, que de imediato inicia o Auto de Apreensão de Bens, aos 
quais foi necessário atribuir um valor
230
.  
Dada a quantidade de bens, móveis e imóveis, e tendo em conta a dificuldade de identificação 
e registo de alguns deles, este processo prolongou-se por mais de uma década, tempo que não 
chegou para se resolver este problema, tempo em que decorreram todo o tipo de problemas de 
índole pessoal, profissional, económicos e tantos outros, registando mudanças e alterações nos 
diferentes intervenientes, e por isso apenas em 1994 são apresentadas as contas finais
231
, 
sendo agora administrador da referida massa falida António Abel de Andrade que apresentou 
como receita 175.795.063$70 e como despesa 153.713.048$40, resultando o saldo a favor da 
mesma de 22. 082.015$30.  
Posto isto, e após 125 anos de laboração o «apito tocou» pela última vez para os operários da 
Companhia de Fiação de Crestuma, a 30 de junho de 1979 com a entrada do processo de 
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 Jornal de Notícias, 7 de janeiro de 1979. p. 3.  
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 Anexo, capitulo 6, tab. III. 
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 Os valores finais apresentados não são apenas dos bens inventariados e que constam da tabela III do capítulo 




6.1 Meandros de um longo processo 
 
Embora como Companhia de Fiação de Crestuma Sociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada tenha terminado em 1970 e como Sociedade por quotas em 1979, parece-nos 
importante deixar algumas notas sobre o que se passou durante os anos em que decorreu o 
processo de falência (1979-1994).  
A partir de 23 de julho de 1979 as instalações da antiga empresa passam a ser alugadas, a 
título precário, à firma Wandschneider-Sociedade de Produção e Distribuição de Têxteis, Lda. 
Na mesma altura em que se inicia o Auto de Apreensão de Bens que se irá prolongar até 1987. 
Durante todo este período, mas com grande incidência nos primeiros anos (1979/80), surgem 
numerosos processos de credores reclamando os seus direitos, como podemos apreciar nas 
tabelas para o efeito elaboradas
232
.  
Em 1990 além de outros, apresentam-se como principais interessados na compra de todo o 
património a já referida empresa Wandschneider e o cidadão brasileiro Ricardo Haddad, a 
primeira oferecendo 145.000.000$00 e a manutenção dos postos de trabalho, à época 258, e o 
segundo 147.500.000$00 e 150 postos de trabalho.  
Por questões burocráticas relacionadas com a saída de capital do Brasil, acaba por ser criada 
uma empresa designada por SUDAMTEX – Texteis, Lda da qual Haddad é o acionista 
maioritário. 
Seguem-se algumas queixas por parte da outra interessada argumentando irregularidades, mas 
devido à sua má conduta durante os mais de dez anos de gestão, apresentando atrasos nos 
salários dos operários, deficiente produtividade e outros problemas relacionados com o 
crédito, o administrador da massa falida não tem dúvidas quanto à opção definitivamente 
tomada. Aliás, sobre a empresa Wandschneider discutia-se a nível parlamentar no ano de 
1985 através do deputado Gaspar Martins a «tragédia social dos salários em atraso» onde 
dava o exemplo, «de tentativa de suicídio na ex-Fiação de Crestuma» e apontava várias 
empresas que obtinham subsídios da Secretaria de Estado do Emprego, que afirmavam não ter 
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 Diário da Assembleia da Republica, I serie, n.º 70, 17 de abril de 1985.  
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As queixas debatidas no Parlamento e muitas outras sobre o referido grupo empresarial estão 
ainda bem latentes nos operários, ainda vivos, da freguesia de Lever e Crestuma, que 
transitaram de uma para outra empresa. Contudo, não podemos esquecer que a situação vivida 
no pós 25 de abril, com tudo que lhe está associado, insere-se numa conjuntura geral 
englobada numa transição de regime onde as liberdades e garantias de um povo demoraram o 
seu tempo a ser compreendidas e estabilizadas.  
Como vimos a empresa acaba por ser adquirida pela SUDAMTEX-Texteis, L.ª que cumpre o 
pré-estabelecido da manutenção de 150 postos de trabalho.  
Não nos alargaremos no estudo desta outra empresa, primeiro porque está já fora do nosso 
âmbito contextual, segundo porque não temos qualquer tipo de documentação que nos ateste o 
que poderemos afirmar. Temos, sim, a palavra do seu atual proprietário (Ricardo Haddad), 
que nos informou tê-la mantido em funcionamento durante dois anos, ao fim dos quais pagou 
as devidas indemnizações e viu-se obrigado a fechar, não conseguindo competir com as 
grandes remessas de artigos chineses que chegavam ao nosso país.  
A partir de 1994 as instalações da ex-Companhia de Fiação de Crestuma ficaram praticamente 
ao abandono, período que ficou marcado pela pilhagem de objetos e degradação do 
património edificado.  
Mais recentemente e uma vez que o seu proprietário passou a ter maior disponibilidade, e 
numa tentativa de humanizar o sítio, parte das diversas e numerosas instalações foram sendo 
alugadas a pequenas empresas, ao mesmo tempo que começa uma recuperação arquitetónica 




Fig. 16 - Pormenor de degrau 
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Capítulo 7 - Proposta de valorização patrimonial 
 
New Lanark na Escócia, Bangu Shoping no Brasil ou o Centro Cultural de Congressos de 
Aveiro, Portugal, são apenas alguns exemplos do que pode ser feito em termos de reabilitação 
do património industrial. Nos últimos anos alguma coisa se tem feito e assim se tem 
preservado a memória de diferentes exemplares um pouco por todo o mundo. 
Atualmente são também já numerosos os trabalhos académicos, quer do ponto de vista da 
história e do património, mas também do turismo e da arquitetura, sobre esta temática. 
Constatamos pois que se trata de um tema bastante procurado pelos jovens universitários, mas 
também por experientes investigadores; contudo só alguns tiveram ainda a satisfação de ver 
passar à prática as suas propostas. A maior parte desses estudos continuam a apresentar uma 
série de conceitos devidamente contextualizados e projetados mas que não passam de um 
conjunto de boas propostas dos seus mentores
234
. Desejamos pois que no caso da Companhia 
de Fiação de Crestuma este se torne num dos exemplos efetivamente concretizados, não só do 
ponto de vista da reabilitação arquitetónica e paisagística mas principalmente num modelo de 
revitalização patrimonial abrangendo novas funcionalidades, sem esquecer a história do sítio, 
preservando também a sua memória.  
Tendo consciência das dificuldades geográficas, contextuais, estruturais, turísticas, 
económicas, entre tantas outras, pretendemos apenas dar aqui um pequeno contributo para um 
empreendimento desta natureza e dimensão, consciente de que a congregação de várias 
disciplinas será necessária para obter os resultados pretendidos.  
Por isso, e pegando apenas no ponto de vista da nossa formação em história e património, 
daríamos prioridade ao levantamento/inventário de todos os bens imóveis e móveis, tendo em 
atenção para os segundos a sua proveniência (caso não estejam in situ), dimensões e estado de 
conservação. Só é possível salvaguardar, integrar, reabilitar ou transformar aquilo que se 
conhece.  
Por isso, e tendo em conta uma área tão extensa e diversificada com elementos desde o 
património construído industrial e doméstico até às áreas agrícolas de cultivo, pastagem e 
mata, convém ter em conta as interfuncionalidades preexistentes para perceber o presente e 
programar as ações futuras. 
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           Fig. 17 - Localização no território da CFC 
 
 
Tratando-se de um grande conjunto de edifícios de diferentes aspetos e dimensões que estão 
já a ser recuperados, a nossa proposta recai, em primeiro lugar, sobre o edifício da 
administração, que se apresenta com um pequeno enquadramento ajardinado onde está 
implantado o busto do comendador Pimenta da Fonseca, símbolo artístico do principal 
empreendedor e do desenvolvimento da referida companhia. Por isso nos parece o sítio ideal 
para enquadrar um núcleo museológico que abranja a história da Companhia iniciada na 
quinta agrícola, passando pela fábrica de Arcos de Ferro da Real Companhia da Agricultura 
das Vinhas do Alto Douro até à Companhia de Fiação. Dadas as caraterísticas do espaço, este 
núcleo seria apenas formado por pequenos painéis explicativos, fotografias ou quadros 
(existem alguns) dos principais mentores e uma ou outra peça ou reprodução de documento 
que fizesse lembrar cada uma das diferentes atividades. Aqui ficaria também depositado todo 
o espólio documental e bibliográfico sobre a Companhia, e o seu património humano, já 
existente ou a adquirir, e que deveria ficar permanentemente à disposição dos investigadores. 
Este mesmo edifício serviria ainda de receção de todo o empreendimento onde funcionasse a 






 18 e 19 - Edificio da Administração 
 
Tendo conhecimento do gosto do atual proprietário pelo colecionismo, especialmente no que 
diz respeito aos meios de transporte e relações entre os povos através das viagens, e sendo já 
possuidor de diversos objetos museológicos, parece-nos pois que um primeiro armazém de 
grandes dimensões e boa luminosidade seria bem ocupado com a coleção de veículos e carros 
antigos, incluindo os utilizados na própria fábrica que ainda existam.  
 
Fig. 20 – Armazém 
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Num outro espaço de aparência equivalente ao anterior, sugerimos a exposição dos diferentes 
exemplares de barcos que durante várias épocas navegaram o rio Douro e contribuíram para o 
desenvolvimento económico do local. Para este núcleo sugeríamos ainda que fosse adquirido 
uma réplica do vapor Crestuma de que já falamos ao longo do nosso trabalho. 
 
 
Fig. 21 - Vapor Crestuma, foto de Alvónio, anterior a 1945 
 
A área localizada junto ao rio Uíma, onde teve inicio a industrialização do local com a fabrica 
de Arcos de Ferro, seria dedicada às atividades metalúrgicas, tanoaria e uma adega 
monumental onde estivessem representados e se possível ativos os balseiros, as pipas e todas 
as outras alfaias vinícolas mas também com a possibilidade de provas e degustação de vinho, 
bem assim como a História do Douro vinícola e do Vinho do Porto, lembrando assim as 
implantações fabris da Companhia da Agricultura das Vinhas do Alto Douro e os produtos 
que vendia e exportava.  
 
Fig. 22 - Local onde teve inicio industrialização do local 
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Quanto ao núcleo de edifícios localizados no centro geográfico do complexo, de caráter mais 
“urbano”, seriam aproveitados para a implementação de um restaurante onde fossem 
preponderantes seis pratos fundamentais; o sável e a lampreia, prestando assim homenagem 
ao Douro que tão importante foi na alimentação deste sítio e em toda a área circundante, o 
cozido à portuguesa, o cabrito, os cozinhados de bacalhau e os rojões de carne de porco, 
pratos tradicionais portugueses e também desta região.  
Ainda neste conjunto de edifícios pode ser criada a chamada “área comercial” onde os 
produtos tradicionais tivessem maior destaque para venda ao público visitante: os vinhos, 
enchidos, queijos, doces e frutos secos, sem esquecer o artesanato da região. 
 
 
Fig. 23 - Edificios de caráter “urbano” 
 
Afastado desta área comercial, propomos a criação de um bar/discoteca no verdadeiro sentido 
do termo, um local onde, para além do ato de conviver se possa usufruir de boa música com 
uma pista de dança. 
Um outro espaço com razoáveis dimensões dividido por materiais arquitetonicamente 
aconselháveis daria origem à criação de uma galeria/venda de obras de arte, partilhando o 
espaço com uma livraria e alfarrabista, sempre num contexto alternativo de venda mas 
também usufruto visual e intelectual. 
Conhecendo a existência de um edifício que não é de muito grande dimensão e que se 
encontra relativamente afastado de todo este núcleo, estando já munido de um pequeno forno, 
propomos aí a criação de uma casa de chá/pastelaria/gelataria, devendo mesmo ser criada uma 





Fig. 24 - Edifício proposto para a “casa de chá” 
 
Continuando a aproveitar os edifícios de maior área propomos também a implantação de um 
anfiteatro para cerca de duzentas pessoas onde fosse possível não só a realização de 
congressos, jornadas e palestras mas também a realização de peças teatrais e musicais ou 
projeção de filmes tendo como referência a época de José Moreira Pimenta da Fonseca com a 
projeção do cinematógrafo, utilizando para tal o edifício que se iniciou para esse fim, mas 
nunca viu tal objetivo concretizado.   
Inovando mas sem nunca esquecer a história do local, haveria ainda espaço para uma 
boutique, dedicada a criadores portugueses que utilizassem tecidos nacionais, homenageando 
assim o local e os operários que ao longo de muitas décadas produziram milhões de metros de 
fios e tecidos de algodão. 
Tratando-se de um complexo fabril de grandes dimensões, cujo objetivo é ser visitado por 
numerosas e diferentes massas sociais de diferentes culturas, propomos ainda a criação de um 
espaço dedicado ao culto religioso ecuménico para, pelo menos, seis credos: católicos 
romanos, protestantes, ortodoxos, judeus, muçulmanos e budistas, abrangendo assim o maior 
número possível de povos e suas crenças. Sugerimos assim que seja feito um esforço 
arquitetónico no sentido de que este espaço tenha a forma hexagonal para que não haja 
dúvidas na sua igualitária importância, tendo presente que os ícones religiosos serão 
adaptados às referidas circunstâncias.  
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Desde longa data que este complexo possui um edifício próprio para os bombeiros 
particulares, embora parte do seu espólio tenha desaparecido ou se encontre disperso, sendo 
possível através de fotografias existentes entretanto identificado e ainda através de um ou 
outro exemplar recriar neste mesmo edifício um núcleo dedicado a esta profissão inserida 




Fig. 25 - Edífio dos bombeiros 
 
Quanto às restantes áreas construídas, dispersas e por isso afastadas o suficiente das áreas de 
lazer, tais como o “palacete do comendador”, a “casa do médico” e mesmo as casas dos 
caseiros e operários, sugerimos a sua paulatina conversão para unidades hoteleiras tendo em 





Fig. 26 - Casa do “Comendador” 
 
Fig. 27 - Casa do “médico” 
 
E porque cada vez mais vivemos num mundo globalizante mas ao mesmo tempo com 
públicos tão diversos, um complexo desta natureza terá forçosamente de estar atento a essas 
diversidades e gostos. Por isso sugerimos ainda que no que diz respeito à área cultivável esta 
o seja efetivamente continuando a produzir vinho, milho e a horta tão típica deste local, não 
esquecendo o espaço para a criação de animais de espécies autóctones.  
Quanto ao restante espaço geográfico composto essencialmente por mata, sugerimos a criação 
de percursos pedestres, aproveitando desta forma a melhor maneira de vigiar e manter limpa 
esta área mais suscetível de ser vandalizada.  
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E porque o rio Uíma foi também responsável pelo nascimento deste empreendimento ainda 
em finais do século XVIII, sugerimos a sua limpeza e consolidação de margens de maneira a 
poder ser usufruído em todas as suas valências pelos seus visitantes dentro desta área, 




Fig. 28 - Vista do rio Uíma 
 
Por fim, mas de igual importância sugerimos a criação do “Espaço Haddad” onde seja 
possível expor, divulgar e usufruir, o espólio pessoal do “estrangeiro” que ousou apostar e se 
apaixonar por Portugal.  
Em todo este processo não pode ser esquecido o cais do rio Douro pertencente ao mesmo 
proprietário, posto de entrada privilegiada do visitante pela via fluvial. Este deve ser adaptado 
de forma a que os atuais barcos possam acostar e assim deixar os turistas que, devidamente 
acompanhados, fariam o percurso a pé até ao referido complexo, usufruindo da paisagem ao 
longo do Uíma ainda preenchida por diversas outras fábricas, algumas em ruínas é certo, 
outras já recuperadas, mas que não perderam a história e beleza de outros tempos.  
Como já referimos, todo este processo necessita paralelamente do saber de outras áreas e do 
cruzamento de projetos e programas com outras instituições já implantadas e em 
funcionamento, convergindo esforços, tendo sempre em vista o mesmo fim: sustentabilidade 
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para a preservação da memória e enfim, contributo ativo para o desenvolvimento do 
município e da região.  
 











1 -  Edifício administração 
2 -  Espaço dedicado aos veículos  
3 -  Adega 
4 -  Espaço comercial 







6 -  Segurança (edifício dos bombeiros 
7 -  Palacete (unidade hoteleira) 
8 -  Unidade hoteleira 
9 - Rio Uíma 








Do ponto de vista da gestão do empreendimento, entendemos que a administração seria 
informada de toda atividade do complexo através da equipa de gestão por si nomeada, 
devendo fazer parte da mesma. Da responsabilidade direta da equipa de gestão estariam os 
serviços de relações públicas e secretariado responsáveis pelo bom funcionamento do 
complexo e sua ligação a todas as valências do empreendimento.  
Quanto aos três departamentos apresentados, sugerimos que sejam entregues a administração 
e gerência externa por contrato, recorrendo-se a empresas já implementadas com interesse na 
exploração destas áreas, obrigando-as a cumprir as regras internas do complexo geral, mas 
explorando e dinamizando o seu próprio departamento como entenderem, tendo como 
contrapartida o pagamento da exploração do espaço acordado entre as partes. 
Tratamos apenas estas questões em linhas gerais, reafirmando que o fazemos do ponto de 
vista da História e do Património, uma vertente de revitalização possível para o complexo 
industrial e área envolvente, contudo, temos consciência que muitas outras funcionalidades 
são possíveis e passíveis de serem concretizadas. Deixamos assim “a porta aberta” a novas 
propostas e ideias, com o desejo de que estas, ou quaisquer outras, num futuro próximo sejam 
uma realidade.  
Até lá, e mesmo depois, porque não aproveitar este cenário real para dar fundo a desfiles de 
moda, concertos musicais, filmes, novelas e séries de época? 
 
 





As considerações finais, mais do que tirar conclusões, permitem-nos refletir sobre o tema 
desenvolvido, principalmente quando a documentação não é totalmente esclarecedora ou 
completa para dar resposta às questões inicialmente formuladas.  
Contudo, e depois de termos analisado e refletido sobre a documentação a que tivemos acesso 
e numa tentativa de resposta à primeira questão, diríamos que a pré-existência industrial do 
local onde se instalou a Companhia de Fiação de Crestuma através de um grupo de 
negociantes da cidade do Porto todos ligados diretamente às associações industriais e 
comerciais, os levaram a ter desde muito cedo conhecimento privilegiado da venda do terreno 
e infraestruturas por parte da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro que 
até aí tinha explorado a fábrica de arcos de ferro. Mas também foram determinantes a sua 
localização geográfica, local encaixado entre o Uíma e o Douro, permitindo-lhe no primeiro 
caso a utilização das águas para o seu funcionamento, e no segundo uma das melhores vias de 
transporte para receber as matérias-primas e exportar o produto acabado, assim como a 
proximidade e facilidade de acesso à grande cidade. Terão sido estas boas razões para a 
escolha do local, em detrimento da opção por outras áreas que reuniam algumas destas 
condições mas distanciadas dos grandes centros urbanos. 
Quanto à segunda questão formulada, e como tivemos oportunidade de demonstrar ao longo 
do texto, constatamos que, embora com alguns períodos de retracção, foi mais marcante e 
contínua a sua evolução económica, assim se mantendo até finais da década de Setenta do 
século XX. Definida em todo o seu percurso societário como sociedade anónima foi 
fortemente marcada por caraterísticas familiares e paternalistas. 
Tendo sido a primeira têxtil mecanizada a instalar-se no concelho de Vila Nova de Gaia, 
dezenas de outras se lhe seguiram por todo o território, mais concretamente na freguesia 
vizinha de Crestuma, quando em 1890 entra em funcionamento a Fábrica de Fitas e Algodão 
cujo proprietário, Augusto César da Cunha Morais, tinha sido poucos anos antes diretor da 
referida Companhia de Fiação.  
Por fim, sobre o que deixamos registado tivemos em conta o que dizem autores como Jordi 
Clua, que define uma “colónia industrial” como sendo uma concentração de operários 
geralmente localizada longe dos centros urbanos, formada em torno de uma empresa, 
composta por edifícios e instalações que pertencem às atividades produtivas, habitação para 
os trabalhadores, contendo ainda outros edifícios de serviços mas todos com o fim de acolher 
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mão-de-obra e apoio logístico a uma atividade industrial. Este mesmo autor propõe três 
tipologias para colónias industriais: a básica, contendo apenas o espaço de produção; a 
desenvolvida, à qual acrescenta o espaço residencial quer para os trabalhadores, quer para a 
direção mas também serviços e equipamentos; e ainda uma terceira proposta, designada por 
“colónia evoluída”, onde para além dos já mencionados equipamentos existem espaços de 
domínio, considerando ainda que qualquer uma delas se carateriza por serem pequenas aldeias 
criadas em volta de uma fábrica, localizadas numa área rural e junto a um rio, e por possuírem 
mais de cem trabalhadores.  
Tendo em conta a seguinte descrição feita a 29 de outubro de 1916 pelo jornal Leverense, que 
nos diz: 
 
Quem há 50 anos se dirigisse do largo do Santo em direcção a Chelo, só encontraria [6 casas]. O resto, 
eram montados… A grande actividade que tomou a Fabrica de Fiação aqui, atrahiu o operariado para 
Lever, motivo porque se desenvolveram as construções de casas. O lugar de Painçaes, pela sua situação 
e proximidade da fabrica, foi o preferido para edificações. Os operários, mediante um preço barato, 
adquiriram pequenas porções de monte… fizeram as suas cazinhas, arrotearam o terreno, plantaram 
videiras, abriram poços, de forma que, o lugar de Painçaes absorveu quasi o monte do Santo….  
E hoje … a maior das aldeias de que se compõe Lever, 
 
podemos, agora sim, concluir que a Companhia de Fiação de Crestuma não formou uma 
colónia industrial criada de raiz, pois a localidade onde se instalou já era uma paróquia e uma 
circunscrição administrativa quando em 1854 aí se instalou a fábrica de fiação. Possuía à 
época 691 pessoas, respetivos fogos e uma igreja. Com a instalação, o desenvolvimento e o 
apoio da Companhia de Fiação passou a ter um cemitério, uma escola, uma banda musical e 
um parque de jogos. Este equipamento não estava restrito à fábrica e era utilizado por toda a 
comunidade; contudo, em todas as comissões criadas para os desenvolver estavam envolvidos 
trabalhadores, operários e a própria direção da empresa através do mecenato. Dentro do 
espaço murado da fábrica possuía ainda casas de operários, quartel dos bombeiros, loja de 
venda de produtos de primeira necessidade, creche, posto médico e casa da direção. 
Assim sendo, e indo ao encontro do que defende o autor referido, verificamos que, embora a 
Companhia de Fiação de Crestuma não tenha formado de raiz uma colónia industrial, 
apresenta todavia numerosas caraterísticas destas, não se cingindo apenas à comunidade 










1788 – A «Relação das Fábricas» com alvará da Junta do Comércio assinala 22 empresas no 
Porto.  
1802 – Nasce António Ferreira Braga, um dos fundadores da Companhia de Fiação de 
Crestuma (CFC) 
1807 – Primeira invasão francesa, com Junot 
1813 – O Inquérito realizado pela junta do Comércio assinala 45 fábricas na comarca do 
Porto 
1825 – Nasce no Porto António de Castro e Silva (Visconde de Castro Silva), outro fundador 
da CFC 
1830 – Segundo o «mapa das fábricas com provisão régia», o Porto contaria com 165 
fábricas; mais de 70 eram de tecidos 
1831 – Código Comercial de Ferreira Borges 
1832 – Desembarque liberal na praia do Pampelido e ocupação da cidade do Porto 
1833 – O general miguelista conde de Almer faz explodir os armazéns da Companhia da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro em Gaia.  
1834 – Criação da Câmara do Comércio e Indústria Portuguesa; fundação da Associação 
Comercial do Porto 
1835 – Surge o primeiro banco portuense, o Banco Comercial do Porto; abolição dos ofícios 
corporativos 
1836 – Revolta dos marceneiros 
1842 – Golpe de Estado cartista de Costa Cabral, no Porto. Início da construção do Palácio 
da Bolsa 
1845 – No Porto existiriam 276 unidades industriais, com 3392 operários. Destes 
trabalhariam 2090 na indústria têxtil 
1847 – Nasce José Moreira Pimenta da Fonseca 
1849 – José Vitorino Damásio, Manuel Joaquim Machado e Raimundo Joaquim Martins 
lançam os Estatutos da Associação Industrial Portuense 
1851 - Regeneração 
1852 – Há na cidade 496 estabelecimentos industriais, com 6090 operários. Cerca de dois 
terços dos operários e de metade das empresas ligam-se à têxtil algodoeira; Criação da 
Escola Industrial do Porto 
1853 – Compra dos terrenos e infra-estruturas onde funcionava a Fábrica de Arcos de Ferro. 
Ferro e Verguinha, propriedade da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro em Lever 
1854 – Começa a funcionar a Companhia da Fábrica de Crestuma - Fiação e Tecidos de 
Algodão 
1855 – Primeira Exposição Industrial do Porto 
1857 – Apresentação dos Estatutos da CFC 
1860 – Exposição Industrial; grande cheia do Douro; os Estatutos da Companhia de Fiação de 
Crestuma são recusados; remodelação e novo pedido de aprovação 
1863 – Elaboração de inventário dos bens da Companhia da Fábrica de Crestuma 
1861 – Início da construção do Palácio de Cristal 
                                                          
235
 Complementamos a Cronologia com dados retirados de RAMOS, Luís A. de Oliveira, dir. (1994) – História 
do Porto. Porto: Porto Editora, p. 653-667. Optamos por cores e formato diferente para distinguir os dados 
cronológicos gerais dos da Companhia de Fiação de Crestuma.  
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1864 – Aprovação dos Estatutos da Companhia de Fiação de Crestuma; ligação ferroviária de 
Lisboa a Vila Nova de Gaia 
1865 – Abolição dos poderes de tutela da Companhia da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro; Exposição Internacional da Indústria, no Palácio de Cristal 
1867 – 22 de junho, Lei que regulamentar das sociedades anónimas 
1888 – Código Comercial de Veiga Beirão 
1868 – Construção da Alfândega Nova 
1870 – Primeira assembleia geral; falecimento de António Ferreira Braga 
1872 – Falecimento de Manuel Gualberto Soares, outro fundador da CFC 
1873 – Nasce no Porto António Moreira Pimenta da Fonseca 
1876 – Crise financeira 
1878 – Contração de empréstimo à Companhia de Utilidade Pública 
1881 – Elaboração do Inquérito Industrial; no Porto trabalham na indústria 37 377 
operários, quase um terço da população total da cidade 
1882 – Movimentos operários de protesto contra a crise de trabalho e o Tratado luso-francês 
1883 – Baixa de 200 reis no maço de algodão em fio 
1883 – Contrato com a Companhia Fundição Aliança para construção de um canal de ferro  
1884 – Chega à direção José Moreira Pimenta da Fonseca, com Manuel Ribeiro Fernandes; 
construção do porto de Leixões 
1886 – Crise de trabalho. Milhares de operários em greve no Porto 
1888 – Surto grevista no Porto 
1890 – Ultimatum inglês 
1891 – Início de curso noturno de Português, Francês, Latim e Desenho na Companhia de 
Fiação de Crestuma 
1892 – Pauta alfandegária de total cariz protecionista 
1896 – Aurélio da Paz dos Reis filma a Saída das Operárias da Camisaria Confiança 
1898 – Fundação do Círculo Católico de Operários do Porto 
1899 – Grande acumulação de stocks nos armazéns da fábrica; grande estiagem no rio Uíma 
1900 – Subida do preço de algodão em rama 
1903 – Grande greve dos tecelões do Porto 
1906 – Aquisição de máquina a vapor para iluminação; construção de chaminé com 50 metros 
de altura 
1907 – Início de funcionamento da fábrica de tecelagem 
1909 – Construção de casa para o mestre inglês; grande cheia do Douro 
1910 – Implantação da República; vedação da Quinta onde estava instalada a Companhia de 
Fiação 
1911 – Abolição do direito à greve na recente Constituição; aquisição do Vapor Crestuma 
1912 – Incêndio que destrói grande parte da fábrica 
1916 – Reconstrução da casa da direcção da CFC; Portugal entra na Grande Guerra 
1918 – Fim da Guerra 
1919 – Apresentação e aprovação de novos Estatutos 
1920 – Alteração dos artigos 4º, 14.º e 24º dos Estatutos; morre José Moreira Pimenta da 
Fonseca, assumindo o cargo de diretor seu filho, António Moreira Pimenta da Fonseca 
1924 – Construção de edifício para assistência médica 
1925 – Grave crise financeira e bancária no Porto; aquisição de um novo vapor Crestuma 
1926 – Golpe militar instaurando a ditadura; conclusão do edifício dos bombeiros 
1928 – Baixa das margens de lucro 
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1928 – Conclusão da remodelação arquitetónica da fábrica; inauguração do busto de 
homenagem a José Moreira Pimenta da Fonseca 
1929 – António Pimenta da Fonseca é agraciado com o grau de comendador 
1931 – Surge o diploma que instaura o Condicionamento Industrial; Acto Colonial  
1933 – Instauração do «Estado Novo»; publicação do Estatuto do Trabalho Nacional; 
republicação do Acto Colonial 
1934 – Reparação de açude e muros do rio para alargamento do canal 
1936 – Homenagem a José Moreira Pimenta da Fonseca pelos antigos alunos do Colégio de S. 
Lázaro do Porto 
1939 – Início da Segunda Guerra Mundial 
1940 – A Companhia de Fiação de Crestuma passa a ser concessionária do aproveitamento 
hidroeléctrico do rio Uíma; recorre ao rio Douro para se abastecer derivado à seca do 
Uíma; construção de um posto de transformação de energia elétrica 
1940 – Redução dos dias de trabalho na fábrica 
1944 – Renovação de Estatutos; inicia a sua participação na Sociedade Algodoeira de 
Portugal; aumento do capital social 
1945 – Fim da Segunda Guerra Mundial 
1946 – Primeiros investimentos diretos notáveis da banca portuense na indústria regional; 
instalação de 14.172 fusos e 300 teares na CFC 
1947 – Abastecimento feito pela União Elétrica Portuguesa à Companhia de Fiação de 
Crestuma 
1950 – Escassez de rama colonial 
1951 – Restrição de matérias-primas 
1953 – Aquisição de um camião a gasóleo 
1954 – Falecimento de António Moreira Pimenta da Fonseca 
1955 – Os bancos portuenses começam a investir nas colónias 
1960 – Início da Guerra Colonial; início de processo de falência da Companhia de Fiação de 
Crestuma 
1962 – Manifestações, greves operárias, grande cheia no Douro 
1968 – Falta de fundo de maneio na Companhia de Fiação de Crestuma 
1970 – Morre António de Oliveira Salazar; constituição de uma sociedade por quotas, 
substituindo a sociedade anónima 
1974 – Revolução 25 de Abril; apresentação de novos Estatutos 
1975 – Nacionalizações, eleições constituintes e regresso dos retornados; a Companhia de 
Fiação de Crestuma encontra-se em regime de auto gestão; instituição de Regime 
Provisório de Gestão  
1977 – Passa a ser intervencionada diretamente pelo Estado; criação de uma comissão de 
trabalhadores; nomeação de gestor de falência Dr. Jorge Queirós Gonçalves Pereira 
1978 – Prorrogação do prazo de intervenção 
1979 – Primeiro congresso da UGT no Porto; declaração de falência da Companhia de Fiação 
de Crestuma pelo ministério público; aluguer das instalações da Companhia de Fiação 
de Crestuma à empresa Wandschneider-Sociedade de Produção e Distribuição de 
Têxteis; início do auto de apreensão de bens; primeira e única manifestação de greve 
por parte dos operários da Companhia de Fiação de Crestuma; nomeação do 
administrador da massa falida Dr. Vitor Fernando Balboa de Sousa 
1984 – Autorizada a criação de novos bancos privados 
1986 – Adesão à CEE 
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1990 – Wandschneider e Ricardo Haddad apresentam-se como interessados na compra da 
Companhia de Fiação de Crestuma 
1992 – Fundação de um Instituto Empresarial Português pela Associação Industrial 
Portuense; a Companhia de Fiação de Crestuma passa a ser propriedade de Ricardo 
Haddad 
1994 – Apresentação das contas finais, pelo administrador da massa falida, António Abel de 
Andrade 
2017 – Apresentação de tese de mestrado na Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
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